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RESUMO 
 
 A presente investigação pretendeu avaliar as potencialidades da discussão em 
torno de controvérsias sociocientíficas no desenvolvimento de competências de 
cidadania num grupo de alunos. Optou-se por uma abordagem interpretativa, de tipo 
qualitativo, baseada num estudo de caso que envolveu uma turma de Biologia do 12.º 
ano, constituída por 25 alunos, e a respectiva professora, simultaneamente 
investigadora.  
 Durante o ano lectivo, a planificação do currículo da disciplina privilegiou o 
recurso a estratégias de discussão centradas em questões controversas de natureza 
sociocientífica emergentes dos conteúdos programáticos. Estas estratégias incluíram: 
análise de situações (casos) envolvendo tomadas de decisão, actividades de 
representação de papéis, construção e dinamização de fóruns de discussão on-line, 
construção e manutenção de blogs e dinamização de sessões de discussão para a 
comunidade educativa. Como instrumentos de recolha de dados recorreu-se a 
observação, questionários, entrevistas semi-estruturadas, narrativas, blogs e fóruns de 
discussão. A análise de conteúdo dos dados permitiu aceder: ao nível dos 
conhecimentos científicos mobilizados; ao estilo de discussão desenvolvido; ao modelo 
de raciocínio informal; à qualidade da argumentação; e às concepções dos estudantes 
sobre os contributos das actividades de discussão realizadas no desenvolvimento das 
suas competências. 
 O recurso aos diversos formatos de discussão contribuiu para a apropriação de 
conhecimentos científicos, a compreensão de métodos e procedimentos utilizados em 
ciência e o desenvolvimento de capacidades (pesquisa e selecção de informação, 
argumentação, reflexão, comunicação e dinamização de actividades para a comunidade) 
necessárias para uma participação responsável e activa em tomadas de decisão 
envolvendo ciência e tecnologia. Assim, pode afirmar-se que os alunos desenvolveram a 
sua literacia científica e, consequentemente, as suas competências de cidadania. 
 Os resultados obtidos parecem reforçar a concepção que o recurso sistemático a 
sessões de discussão em torno de assuntos científicos de natureza controversa contribui 
para promover a literacia científica dos alunos 
 
Palavras-chave: ensino da biologia; controvérsias sociocientíficas; actividades de 
discussão; literacia científica; competências de cidadania. 
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ABSTRACT 
 
The purpose of this research was to understand what potential contribution the 
discussion about socioscientific issues had in the mobilization/development of 
citizenship skills, in biology students in the 12th year. 
The research, of interpretative nature, consisted in an investigation about the 
practice which was constituted as a study of a case. The participants were the 25 
students of a 12th year biology class and their teacher who was, simultaneously, the 
researcher. 
During the school year a planning of the curriculum was made, privileging the 
systematic application of the discussion strategies, focusing on controversial issues 
emerging from the programmatic contents. These strategies included the analysis of 
cases with further decision-making; role-play representation activities; on-line 
discussion forums; construction and maintenance of blogs, and organization of 
discussion sessions for the educational community. As data collecting tools, the direct 
observation, questionnaires, semi-structured interviews and documentary analysis of 
narratives, blogs and discussion forums were used. The analysis of the data content 
allowed to access to: the level of mobilized scientific knowledge, the style of discussion 
developed; model of informal reasoning, the quality of argument, the students 
conceptions about the contributions of the discussion activities in the development of 
their skills. 
The resort to the different formats of discussion has contributed to the 
appropriation of scientific knowledge; improving the understanding of the methods and 
procedures used in science; the development of the capacities and attitudes (research 
and selection of information, argumentation, reflection, communication and 
organization of activities for the community) needed for an active and responsible 
participation in decision-making involving science and technology. Thus, the students 
have developed their scientific literacy and, consequently, their citizenship skills. 
The attainable results appeal to a continuing implementation of these strategies, 
yet challenging an application to other levels of education as well as to an evaluation of 
the impact of these activities. 
 
Keywords: biology teaching; socioscientific issues; discussion activities; scientific 
literacy; citizenship skills. 
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CAPÍTULO 1 – INTRODUÇÃO 
 
 
“… a Ciência em si não é boa nem má… será antes das suas 
aplicações que poderão surgir usos moralmente errados ou 
questionáveis.” (Rosa e Comstock, 2004, p. 21) 
 
“… considera-se que os propósitos da educação em Biologia 
devem ser dirigidos para a educação científica dos cidadãos. 
Importa que os jovens fiquem preparados para enfrentar com 
confiança as questões científico-tecnológicas que a sociedade 
lhes coloca, que sejam capazes de ponderar criticamente os 
argumentos em jogo, de modo a formularem juízos 
responsáveis e, assim, participarem nos processos de tomada 
de decisão.” 
in Programa de  Biologia, 12.º ano (Ministério da Educação, 
2004) 
 
 
As sociedades actuais são marcadas pela influência dos avanços 
científico-tecnológicos. O progresso e a aplicação do conhecimento científico gera 
dilemas morais em determinadas situações, o que numa sociedade democrática justifica 
a intervenção dos cidadãos em processos decisórios relacionados com estas 
problemáticas. Para que a contribuição dos cidadãos nestes processos decisórios se 
revele consciente, informada e moral e eticamente válida estes devem possuir literacia 
científica. A promoção desta competência é da responsabilidade da Escola, embora não 
exclusivamente, devendo o ensino das ciências assumir essa função. 
A evolução dos conhecimentos na área da biologia e da biotecnologia tem 
gerado aplicações com potencialidades que permitem enfrentar muitos problemas da 
humanidade mas suscitam, em simultâneo, muitas dúvidas e envolvem consideráveis 
riscos. O ensino da biologia, concretamente, não pode omitir estas questões 
controversas e deve contribuir para a formação de cidadãos aptos a analisarem situações 
e emitirem opiniões reflectidas e críticas relativamente à utilização dos avanços da 
ciência e da tecnologia. Paralelamente, os resultados das pesquisas de vários 
investigadores (Dori, Tal & Tsaushu, 2002; Reis, 2004; Sadler, 2004; Sadler & Zeidler, 
2002) têm sugerido que a discussão de assuntos controversos de natureza 
científico-tecnológica, enquanto metodologia de ensino, apresenta muitas 
 2
potencialidades promotoras da literacia científica. 
Neste contexto, a presente investigação decidiu trabalhar essas potencialidades 
através de diversas metodologias com uma turma de biologia do 12.º ano de 
escolaridade, durante um ano lectivo. Algumas questões orientaram a investigação: 
1. Quais as concepções desses estudantes relativamente a algumas 
controvérsias sociocientíficas actuais? 
2. Quais as concepções desses alunos relativamente às potencialidades 
educativas das actividades de discussão de controvérsias sociocientíficas? 
3. Qual o impacto das actividades de discussão realizadas na apropriação de 
conhecimentos substantivos, processuais e epistemológicos da ciência? 
4. Qual o impacto nesses alunos das actividades de discussão realizadas no 
desenvolvimento de competências necessárias ao exercício de uma cidadania 
crítica e participativa (nomeadamente, pesquisa e selecção de informação, 
argumentação, reflexão, comunicação)? 
Para responder a estas questões, mesmo admitindo a sua limitação e a 
impossibilidade de as generalizar, fizeram-se opções metodológicas que permitiram a 
recolha de dados, posteriormente analisados de acordo com um quadro de referência 
teórico. O percurso efectuado é descrito nos vários capítulos da presente dissertação. 
No Capítulo II – Quadro de referência teórico, apresentam-se as linhas de 
investigação consideradas essenciais para a compreensão do fenómeno que se pretende 
estudar. Assim, após a abordagem dos principais impactos da evolução dos 
conhecimentos na área da biologia e da biotecnologia na vida individual e social, 
prossegue-se com uma reflexão sobre as características que o ensino das ciências deve 
apresentar de modo a contribuir para a formação de cidadãos competentes em 
sociedades democráticas fortemente marcadas pelo progresso científico-tecnológico. 
Tendo em vista os objectivos que se pretendem alcançar através do ensino das ciências e 
as dificuldades mais frequentemente referidas, faz-se uma reflexão sobre uma eventual 
forma de concretizar esses objectivos. Entre as várias opções metodológicas referidas, 
na presente investigação, optou-se pela discussão de controvérsias sociocientíficas. 
No Capítulo III – Metodologia, explicitam-se as opções metodológicas que 
serviram de base à investigação. Visando reflectir sobre a prática da professora, em 
simultâneo investigadora, e o impacto dessa prática na aquisição de conhecimentos e no 
desenvolvimento de competências dos respectivos alunos de uma turma de biologia de 
12.º ano, optou-se por uma abordagem metodológica compatível com a intenção da 
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investigação – abordagem qualitativa/interpretativa (Denzin, 2002, Erickson, 1986) 
através de um estudo de caso. Este capítulo apresenta, ainda, os participantes e os 
principais instrumentos de recolha e análise de dados. 
No Capítulo IV – Apresentação e discussão dos resultados, inclui-se a análise e a 
discussão dos dados que emergiram da implementação das actividades de discussão de 
controvérsias sociocientíficas, os respectivos contributos individuais e globais e as 
evidências empíricas que os mesmos sugerem, de acordo com o quadro de referência 
teórico. Este capítulo inclui também a apresentação e análise comparativa dos resultados 
de uma caracterização dos alunos efectuada no início e no final do ano lectivo. A 
comparação destes últimos dados permitiu obter informações acerca da evolução dos 
alunos ao longo do ano. 
No Capítulo V – Considerações finais, apresentam-se as principais inferências 
sugeridas pela análise dos dados, nomeadamente as potencialidades atribuídas às 
diversas modalidades de discussão de controvérsias sociocientíficas na promoção da 
literacia científica necessária à prática de uma cidadania crítica e reflexiva numa 
sociedade democrática fortemente influenciada pelos avanços da ciência e da 
tecnologia. Inclui-se, também, uma análise do impacto da investigação na prática 
profissional e pessoal da professora e algumas sugestões para futuras investigações, as 
quais poderão contribuir para validar e ampliar os resultados da presente investigação. 
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CAPÍTULO 2 – REFERENCIAL TEÓRICO 
 
2.1. Avanços da ciência e da tecnologia 
 
 As sociedades actuais são fortemente marcadas pela influência da ciência e da 
tecnologia. Situações como a utilização de um medicamento, o recurso a máquinas que 
facilitam o dia-a-dia, o acesso rápido a informação que garante o conhecimento 
imediato de acontecimentos muito distantes ou a evolução dos transportes que assegura 
a rápida proximidade e mobilidade de pessoas e bens, marcam o quotidiano dos 
cidadãos. Apesar da proximidade estabelecida com os produtos da ciência e da 
tecnologia, esta relação é maioritariamente consumista – a população em geral revela 
níveis baixos de literacia científica (o conhecimento sobre os conteúdos e processos 
científicos é escasso) e os cidadãos raramente reflectem sobre os métodos, os custos ou 
os potenciais impactos destes avanços no futuro da Humanidade (European 
Commission, 2004; Miller, 1997; UNESCO-ICSU, 1999). Torna-se, portanto, 
pertinente apostar numa “ciência para todos”, como defende a UNESCO (1983), 
investindo num ensino das ciências promotor de cidadãos cientificamente competentes, 
capazes não só de entenderem os fenómenos científicos e os processos a eles associados 
como também de perceberem as variáveis que condicionam o desenvolvimento 
científico e os seus potenciais impactos. 
 
 
2.1.1. A biologia e os desafios da actualidade 
 
A biologia é, provavelmente, a ciência onde o conhecimento mais tem evoluído 
nos últimos tempos. A descodificação do modelo de ADN, por Watson e Crick, em 
1953, deu início a um avanço frenético de conhecimento cujas aplicações – passando 
pela primeira fertilização in vitro bem sucedida em Inglaterra, em 1978, e pela 
descodificação do genoma humano, em 2003, culminaram com a manipulação de genes, 
na actualidade – têm permitido ao Homem assumir o papel de engenheiro da vida. 
 
2.1.1.1. A manipulação da fertilidade humana 
 
A manipulação da fertilidade humana permitiu alterações profundas com 
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repercussões individuais e sociais. A contracepção permitiu novas experiências, 
especialmente para o género feminino, determinantes no papel conquistado e 
desempenhado pela mulher na sociedade e na dimensão e estrutura das famílias, com 
consequências inegáveis na evolução da demografia mundial. Mais recentemente, as 
técnicas de procriação medicamente assistida vieram solucionar a angústia de alguns 
casais estéreis, representando mais uma vitória conquistada pela biologia/medicina, mas 
deram início a uma série de fenómenos que exigem uma profunda reflexão ética. 
Admitindo que o processo de procriação medicamente assistido (PMA) ao qual o 
casal se submete é regido por princípios éticos – com liberdade de opção e 
consentimento dos interessados baseados em informação fiável disponibilizada por uma 
entidade idónea envolvendo o conhecimento das implicações médicas e sociais e o 
respeito pela pessoa humana – ainda restam muitas questões cuja resposta dependerá, 
certamente, dos valores morais e éticos de cada indivíduo. Eis algumas das questões 
éticas que se colocam à tecnologia aplicada à reprodução humana: 
1. Será correcto violar o princípio de resignação às leis da natureza, 
provocando artificialmente uma gestação num casal onde naturalmente isso 
não aconteceria? Mas não será, também, a história de toda a medicina uma 
luta contra a resignação a estas mesmas leis? 
2. Não deveria o serviço nacional de saúde cobrir as despesas relativas à PMA, 
apesar de serem dispendiosas e a intervenção apresentar uma taxa de 
rendimento de apenas 20-30%? Ou deverão esses recursos destinar-se a 
finalidades mais rentáveis, que visem maior número de indivíduos e 
apresentem taxas de sucesso mais elevadas? 
3. Que destino dar aos embriões excedentários resultantes de todo este 
processo? Será legítimo atribuir a estes embriões a mesma dignidade da 
pessoa humana que deles poderá resultar, conferindo-lhes igual respeito e 
protecção?  
4. Em relação à utilização de embriões humanos em investigação científica, 
tratar-se-á de instrumentalização da vida humana ou de possibilidade de cura 
para certas doenças? 
5. Será lícito recorrer à reprodução heteróloga, quer se trate de casais 
heterossexuais ou homossexuais? Tratar-se-á de vencer a infertilidade ou de 
mascará-la? 
6. No caso da doação de células reprodutoras, deverá manter-se sigilo sobre a 
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identidade dos dadores ou, pelo contrário, deverá assegurar-se ao futuro ser o 
direito de conhecer a identidade dos seus pais biológicos? 
7. Como encarar a maternidade de substituição, vulgarmente conhecida como 
“mães de aluguer”? Tratar-se-á de egoísmo, altruísmo ou 
instrumentalização? 
8. A criopreservação de esperma por tempo ilimitado será uma solução para 
quem sofre de tumores, uma possibilidade de adiar a paternidade 
preservando a qualidade dos espermatozóides ou uma possibilidade de gerar 
crianças de pais falecidos? 
9. E como encarar a aplicação da PMA em situações alheias à infertilidade? 
Não será esta a única solução para a procriação segura em doentes infectados 
com HIV? Deverão os indivíduos beneficiar destas técnicas para formar uma 
família monoparental impondo ao novo ser, desde a sua concepção, as 
inevitáveis consequências futuras inerentes a este tipo de quadro familiar? 
10. O diagnóstico pré-implantatório de embriões constituirá uma forma de 
eugenia ou a concretização do direito de se nascer livre de doenças 
genéticas? 
Como é possível deduzir através destas questões, a validação da manipulação da 
fertilidade humana não pode limitar-se apenas à comunidade científica exigindo, pelas 
implicações inerentes, a necessidade da mobilização de toda a sociedade. 
 
2.1.1.2. A biotecnologia aplicada à saúde, à alimentação e ao ambiente 
 
A biotecnologia, em plena expansão, apresenta já diversas aplicações ao nível da 
saúde, da alimentação e do ambiente. De forma ímpar, a humanidade manipula a 
natureza alterando as características das próprias espécies e ultrapassando a barreira 
entre espécies diferentes. Apesar do inquestionável valor de muitas aplicações recentes 
da biotecnologia, não podemos ignorar que a maioria suscita várias questões de natureza 
ética, política, económica, ecológica e/ou sociológica. Entre as diversas questões de 
natureza ética suscitadas pelas aplicações da biotecnologia podem referir-se as 
seguintes: 
1. Admitindo que, em consequência da descodificação do genoma humano, é 
possível determinar a existência de genes codificadores de algumas doenças, 
deverá o indivíduo submeter-se a testes genéticos apesar de não existir cura 
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para essas doenças? 
2. Os testes de determinação genética deverão ser realizados em embriões? Os 
pais terão o direito de decidir sobre a vida do embrião com base nos 
resultados da análise genética? 
3. Constituirá a terapia génica, a única forma de eliminar um grande número 
das doenças que afectam a Humanidade? E, em simultâneo, uma potencial 
via de aplicação para novas formas de eugenismo?  
4. A disponibilização da informação genética do indivíduo não poderá 
acrescentar a descriminação genética às formas de descriminação social já 
existentes (raça, género, estatuto social)? 
5. Constituirão os alimentos geneticamente modificados (AGM) a solução para 
o fantasma malthusiano da falta de alimento para a população humana 
permitindo combater, finalmente, a fome no terceiro mundo? 
6. Constituirão os organismos geneticamente modificados (OGM) a solução 
para os problemas da poluição ambiental, através do cultivo de plantas 
resistentes a pragas em vez da aplicação de insecticidas, ou, pelo contrário, 
encontramo-nos perante uma nova forma de poluição – a poluição genética? 
7. Quais os principais beneficiados com a introdução dos OGM? A 
Humanidade em geral, as populações desfavorecidas ou as grandes 
multinacionais? 
8. Quais os principais sacrificados em prol dos avanços científicos? Deverão 
sacrificar-se animais em benefício da Humanidade? Será lícita a utilização 
de cobaias humanas em investigação? O benefício para muitos justificará o 
prejuízo para alguns? 
 
No seio da comunidade científica encontra-se um grande grupo de adeptos da 
engenharia genética que defendem várias potencialidades desta tecnologia, 
nomeadamente, a produção mais rápida e mais segura de alimentos de melhor qualidade 
e com riscos convenientemente controlados. No entanto, a população em geral não 
partilha a mesma opinião (Lassen, Madsen & Sandøe, 2004). Desde 1989 que a União 
Europeia utiliza questionários, designados Eurobarómetros, para aceder à percepção dos 
cidadãos sobre biotecnologia. Estes questionários são aplicados nos vários países da 
comunidade (em 1000 habitantes por cada país membro) e pretendem avaliar o grau de 
conhecimento e a posição dos cidadãos sobre o tema. De acordo com a interpretação de 
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Lassen e Sandøe, (2004), esses mesmos questionários evidenciam que os cidadãos 
europeus: a) não rejeitam completamente a biotecnologia, b) aceitam mais facilmente a 
biotecnologia em relação à saúde, apesar de a considerarem anti-natural, do que em 
relação a outros sectores como, por exemplo, a alimentação, c) avaliam as aplicações da 
biotecnologia mais frequentemente com recurso a parâmetros morais do que a quaisquer 
outros e d) rejeitam as aplicações da biotecnologia com base no risco que envolvem, na 
reduzida utilidade que apresentam e na anti-naturalidade dos processos envolvidos. 
Como já foi referido, grande parte do conhecimento científico relacionado com a 
manipulação da fertilidade humana e com a biotecnologia não se integra na “ciência 
acabada” – expressão usada por Baeur (1994) – que corresponde a um conhecimento 
universal e consensual entre a comunidade científica e, portanto, pouco provável de ser 
alterado. Estes campos da biologia, respeitantes à manipulação da fertilidade e à 
biotecnologia, constituem áreas em desenvolvimento, nas quais os fenómenos são 
sujeitos a múltiplas interpretações, e relativamente às quais não existe ainda consenso 
entre a comunidade científica. Neste contexto, podemos considerar a manipulação da 
fertilidade e a biotecnologia como uma “ciência em construção”, na expressão do 
mesmo autor, ou como uma “ciência de fronteira”, segundo a expressão utilizada por 
outros investigadores (Driver, Leach, Millar & Scott, 1996; Ziman, 1991). Uma vez que 
não é fácil tomar decisões relativamente às suas aplicações, as quais apresentam sempre 
múltiplos aspectos dependentes dos valores de quem os analisa e dos interesses de quem 
deles pode beneficiar, torna-se necessário que os cidadãos se pronunciem de forma 
reflectida e socialmente justa. Por esta razão, a abordagem de assuntos controversos de 
natureza sociocientífica na escola não pode limitar-se à transmissão de conteúdos 
científicos, devendo envolver os alunos em actividades de discussão, reflexão e tomada 
de decisão. 
 
 
2.2. Educação em ciências para o século XXI 
 
2.2.1. Argumentos determinantes para a educação em ciências 
 
O ensino das ciências, em geral, tem-se caracterizado por ser didáctico, 
autoritário, não discursivo, centrado no professor e na teoria única (Driver, Newton & 
Osborne, 2000; Osborne & Henessy, 2006; Taylor, Lee & Tal, 2006). Quase limitado à 
 10
transmissão de conteúdos, tem-se centrado, essencialmente, em conceitos integrados na 
ciência consensual, pretensamente livre de valores. Desta forma, tem passado a ideia 
aos alunos que o conhecimento científico é linear, progressivo e ocorre sem 
interrupções, contornos ou retrocessos, excluindo-se a ideia do mesmo poder resultar de 
várias tentativas e, de certa forma, ser limitado pelo tempo, pela tecnologia disponível e 
pelos valores da sociedade da qual emerge (Driver et al., 2000; Zeidler, Walker, Ackett 
& Simmons, 2001; Osborne & Henessy, 2006; Osborne, Erduran & Simon, 2004). 
Um outro factor condicionante do estilo do ensino científico tem sido a 
avaliação: 1) a avaliação dos alunos centrada em testes; 2) os exames nacionais 
fortemente centrados na avaliação de conteúdos, em detrimento da avaliação de 
competências; e 3) as avaliações do desempenho das escolas e, consequentemente, dos 
professores, baseadas nos resultados obtidos pelos alunos nesses mesmos exames. Este 
fenómeno tem implicações, essencialmente a dois níveis: a) exerce pressão 
relativamente à abordagem exaustiva de grande quantidade de conteúdos, pressionando 
muitos professores a relegar para segundo plano práticas pedagógicas que exigem mais 
tempo – por exemplo, discussões ou actividades práticas – e assuntos marginais dos 
currículos, muitos deles providos de maior interesse para os alunos e mais próximos da 
realidade da ciência dos nossos dias; b) destaca a importância dos testes enquanto 
elemento de avaliação que, ao permitirem aceder mais facilmente ao conhecimento dos 
alunos relativamente aos conteúdos, passam a constituir o foco do ensino, 
marginalizando-se o acesso à avaliação de outras competências e, consequentemente, às 
actividades onde as mesmas pudessem ser desenvolvidas (Osborne & Henessy, 2006). 
Em simultâneo, tem-se verificado que um ensino centrado em pormenores, como 
o tradicional, ofusca a operacionalidade sobre a globalidade. Num mundo em que o 
conhecimento científico e tecnológico prolifera (e, consequentemente, a quantidade de 
pormenores envolvidos), será mais útil ao cidadão uma visão global dada a 
impossibilidade de dominar todos os detalhes. Segundo Hodson (1998), um ensino 
centrado em pormenores dificulta a aplicação do conhecimento científico a contextos 
reais, isolando o conhecimento científico escolar das vivências do dia-a-dia e levando os 
alunos a considerá-lo irrelevante nas suas vidas. Há, ainda, a considerar que a incidência 
de um ensino das ciências que ignora a história da construção da ciência, e as 
influências que a mesma sofre e impõe, cria visões limitadas e ingénuas da natureza da 
própria ciência (Osborne & Henessy, 2006) 
Existem múltiplas interacções entre a ciência e a sociedade. Para além da ciência 
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constituir uma fonte de ameaças e de soluções para a sociedade, a influência da cultura e 
dos valores vigentes na sociedade sobre as práticas científicas é uma realidade, pelo que 
o conhecimento científico não pode ser integrado no domínio do valor neutro, 
impondo-se uma modificação no ensino das ciências (Osborne & Henessy, 2006). 
Vários autores, como Layton (1973), Millar (1996), Milner (1986) e Thomas e 
Durant (1987), têm invocado diferentes argumentos para o ensino das ciências. 
Basicamente, e de forma resumida, têm sugerido quatro argumentos: a) o argumento 
utilitário, segundo o qual o ensino das ciências deve ter a finalidade de desenvolver nos 
alunos capacidades para resolverem os problemas do dia-a-dia com base científica, isto 
é, o indivíduo deve retirar benefício prático das suas aprendizagens; b) o argumento 
económico, segundo o qual o ensino científico deve ter em vista a formação de 
profissionais que garantam o desenvolvimento científico-tecnológico do país e, 
consequentemente, a sua prosperidade económica, sendo dirigido e planeado em função 
daqueles que pretendem prosseguir estudos na área científica ou em outras áreas onde 
estes conhecimentos sejam essenciais; c) o argumento cultural, que encara o 
conhecimento científico como uma componente essencial da cultura ocidental que deve 
ser ensinada, apreciada e valorizada; e d) o argumento democrático, que defende o 
envolvimento de todos os cidadãos, e não apenas dos especialistas, nos processos de 
avaliação e de tomada de decisão sobre as controvérsias actuais de natureza 
sociocientífica, o que só poderá acontecer de forma reflectida e crítica se os cidadãos 
possuírem conhecimentos científicos básicos e, por exemplo, competências de 
raciocínio e de comunicação. De acordo com este argumento, a grande finalidade do 
ensino das ciências consistirá na promoção destes conhecimentos e capacidades 
(Osborne & Henessy, 2006; Reis, 2004). 
 
 
2.2.2. Competências 
 
 
 O ensino por competências tem sido, nas últimas décadas, várias vezes evocado. 
Segundo Perrenoud (2002), as competências são aptidões que permitem ao indivíduo 
dominar um conjunto de situações e agir com discernimento perante processos 
complexos. Segundo o mesmo autor, o indivíduo é portador de uma competência 
quando dispõe dos recursos cognitivos pertinentes, dos saberes, das capacidades, das 
atitudes e dos valores, conseguindo mobilizá-los nos momentos oportunos, de forma 
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eficiente e inteligente. As competências permitem, pois, ligar o conhecimento à sua 
utilização (Perrenoud, 2002; Roldão, 2005). 
 O surgimento do ensino por competências, por volta das últimas décadas do 
século XX, tem sido fortemente criticado, alegadamente por desvalorizar os saberes. Se 
há algum fundo de verdade em tal facto, uma vez que desenvolver competências exige 
tempo de aula e impõe uma selecção dos saberes a ensinar, também será certo que aos 
saberes será dado um valor adicional, uma vez que fruto dessa selecção serão ensinados 
saberes com sentido, na perspectiva do aluno. Desta forma, ultrapassar-se-á um dos 
grandes problemas do ensino actual – dar sentido ao que se ensina, passando os 
conteúdos a justificar o seu lugar nos currículos, na medida em que a sua aprendizagem 
contribuirá para tornar o aluno mais competente (Perrenoud, 2002). 
 Segundo Roldão (2005), o conceito de competência equaciona-se em cinco 
princípios de referência: a) utilidade do que se ensina e se aprende (o que se 
ensina/aprende deve ser útil à pessoa e à sociedade em que se insere); b) saber em uso 
(o conhecimento só é verdadeiro se puder apresentar possibilidades de ser usado); c) uso 
do saber (o saber deve ser usado para estabelecer relações inteligentes de vária ordem, 
nortear a acção inteligente em campos diversos da vida individual e social, a aplicação 
do saber usada para melhor compreender e melhor fundamentar as suas 
opiniões/decisões); d) transposição (os saberes podem ser transpostos entre domínios, 
contextos e do campo conceptual para o da acção); e e) mobilização (utilização de 
forma pertinente e oportuna de conhecimentos e capacidades). 
 Num ensino estruturado por competências, os conhecimentos, as capacidades, e 
os valores não bastam por si, sendo necessário aprender a utilizá-los, o que só será 
conseguido se o indivíduo se confrontar regularmente com resolução de problemas, 
tomadas de decisão e desenvolvimento de projectos e/ou pesquisas, pelo que o ensino 
deve contemplar estas estratégias se pretende que os alunos desenvolvam competências 
(Perrenoud, 2002).  
 
 
2.2.3. Literacia científica  
 
Numa sociedade fortemente marcada pela influência do conhecimento 
científico-tecnológico e respectivas aplicações, onde a informação se acumula e é de 
fácil acesso, é fundamental questionar quais as grandes finalidades do ensino das 
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ciências, de forma a desenvolver nos futuros cidadãos as competências necessárias para 
responder adequadamente às expectativas da sociedade. Assim, é fundamental que o 
ensino das ciências valorize: 
1. A divulgação da natureza da ciência, de forma que o conhecimento científico 
seja entendido como um conhecimento socialmente construído, isto é, 
influenciado por valores sociais e culturais, de base empírica, resultante de 
tentativas, subjectivo, baseado, ainda que parcialmente, em interferências 
humanas (criatividade, imaginação) e que tenha em conta a epistemologia da 
ciência (Driver et al, 2000; Bell & Lederman, 2003).  
2. O desenvolvimento do raciocínio informal que encara o conhecimento 
científico como passível de alteração, mediante a produção de nova 
informação válida, e comporta esquemas de ponderação de 
causas/consequências, prós/contras e análise de posições alternativas – 
contrariando o raciocínio formal segundo o qual o conhecimento científico é 
considerado fixo e imutável (Koslø, 2001; Means & Voss, 1986; Perkins, 
Farady & Bushey, 1991; Zohar & Namet, 2002; Sadler, 2004). 
3. A descodificação da linguagem científica essencial para entender os 
discursos dos cientistas, textos de revistas e jornais que ajudará a reforçar a 
literacia científica ao longo da vida (Valente, 2000). 
4. O desenvolvimento do conhecimento, não só ao nível dos termos e conceitos 
científicos mas também dos discursos e práticas científicas (Osborne & 
Henessy, 2006). 
5. A promoção, face à diversidade de informação, da capacidade de interpretar 
dados de forma crítica e de distinguir discursos descritivos (objectivos e 
neutrais) de discursos normativos (derivados de opiniões pessoais) (Kolstø, 
2000; Osborne & Henessy, 2006). 
6. A promoção da independência intelectual, isto é, a capacidade de julgar a 
validade das informações, independentemente da opinião dos outros 
(Munby, 1992). 
7. O desenvolvimento de capacidades superiores de pensamento: análise de 
informação, questionamento, argumentação, comunicação de opiniões e 
tomada de posições (Dori, et al., 2002; Osborne & Henessy, 2006; Kolstø, 
2006). 
8. A introdução da bioética no ensino das ciências, tendo em conta o aumento 
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progressivo da necessidade de manter a ciência e respectivas aplicações 
dentro de determinados limites morais (Rosa & Comstock, 2004; Lewis & 
Leach, 2006; Ahlert, 2007). 
A maior parte dos educadores em ciência defende, como grande finalidade do 
ensino das ciências, a promoção da literacia científica (Kolstø, 2000), conceito surgido 
na última metade do século passado e que permanece sem uma clarificação de 
significado (DeBoer, 2000). Esta ausência de definição é, para alguns, a explicação do 
relativo insucesso da sua aplicação enquanto finalidade educativa (Shamos, 1995) 
enquanto, para outros (Jenkins, 1997), lhe confere potencialidades uma vez que se pode 
afirmar como slogan e, como tal, garantir angariação de apoios políticos, económicos, 
sociais e educacionais, permitindo ainda múltiplos significados e interpretações 
dependentes da época e do contexto de aplicação.  
Desde a primeira vez que o termo surgiu até à actualidade, foram várias as 
definições de literacia científica propostas. A ênfase inicialmente atribuída à 
aprendizagem dos conhecimentos científicos foi progressivamente equilibrada com o 
desenvolvimento de capacidades e atitudes conducentes a uma cidadania responsável e, 
mais recentemente, com a valorização da orientação para a acção (Hodson, 1998; 
Klopfer, 1985; Martins, 2002; Pella, O’Hearn & Gale, 1996; Roth, 2001).  
Apesar de não haver consenso relativamente ao conceito de literacia científica, 
segundo Reis (2006) as propostas actuais apresentam denominadores comuns, 
estruturando-se em torno de três pilares: apropriação de conhecimento científico, 
compreensão dos métodos e procedimentos usados em ciência e desenvolvimento de 
capacidades e de atitudes exigidas a uma participação responsável e activa em tomadas 
de decisão relacionadas com ciência e tecnologia. 
 
 
2.2.4. Principais dificuldades para a implementação de um novo ensino das 
ciências 
 
Alguns dos entraves à aplicação de um ensino das ciências compatível com as 
actuais exigências da sociedade relacionam-se, conforme já foi referido, com a própria 
estrutura dos currículos, a existência de exames nacionais excessivamente centrados no 
conhecimento de conteúdos e com factores intrínsecos aos professores, nomeadamente, 
as suas concepções sobre o currículo (Driver et al., 2000; Reis, 2004). 
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A existência de currículos extensos organizados sobre a égide da teoria única e 
valorizadores de conceitos, associada ao tipo de exames nacionais, limitam a actuação 
do professor, para o qual a opção entre praticar um ensino promotor de competências – 
necessárias aos alunos a longo prazo – e um outro eficaz na obtenção de boas 
classificações nesses exames e no acesso ao ensino superior, constitui um dilema. O 
conceito que os professores têm dos currículos e a gestão que fazem dos mesmos são 
decisivos no tipo de ensino que promovem. Alguns professores entendem o currículo 
como um programa normativo, abordando todos os conteúdos de forma exaustiva e 
sequencial, enquanto outros professores, entendem o currículo como gerador de 
competências, gerindo-o e seleccionando metodologias adequadas à promoção de 
competências adequadas à vida quotidiana e aos contextos reais dos cidadãos (ou seja, 
funcionando como professores construtores de currículos) (Galvão, 2005; Reis, 2001, 
2004). 
As limitações pedagógicas dos professores, nomeadamente a dificuldade em 
descentrar o ensino da sua pessoa, a falta de capacidade na gestão de discussões e a sua 
visão limitada sobre o carácter da ciência podem ser outros factores que se encontram 
na base de práticas de ensino pouco adequadas à promoção de indivíduos 
cientificamente literados (Driver et al, 2000; Osborne et al, 2004; Taylor et al., 2006). 
 
 
2.2.5. Ensino da biologia do 12.º ano 
 
No Capítulo I, Artigo 2.º e 3.º da Lei de Bases do Sistema Educativo Português 
(AR, 1986) defende-se a preparação de cidadãos livres, responsáveis, autónomos, 
solidários, respeitadores (nomeadamente, de ideias e culturas diferentes das suas), 
abertos ao diálogo e à livre troca de opiniões, críticos, criativos e capazes de uma 
reflexão consciente sobre os valores espirituais, estéticos, morais e cívicos. Apesar de 
não constituir uma responsabilidade exclusiva de uma área disciplinar, o ensino das 
ciências deve contribuir para a construção de cidadãos portugueses com este perfil. 
Relativamente ao programa de biologia de 12.º ano (Ministério da Educação, 2004), 
vigente desde 2005-06, objecto da presente investigação, mencionam-se as seguintes 
finalidades: a) A construção e aprofundamento de conhecimentos em biologia úteis para 
o desenvolvimento de competências que permitam o exercício de uma cidadania 
responsável, a aprendizagem ao longo da vida e a tomada de decisão sobre a área de 
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prosseguimento de estudos; b) A compreensão do valor da ciência, numa perspectiva de 
ciência em construção, humanizada e influenciada socialmente; e c) O reconhecimento 
da importância da biologia/biotecnologia e da influência que estas exercem sobre a 
qualidade de vida e, em simultâneo, das questões que as mesmas levantam e que exigem 
tomadas de decisão a nível tecnocientífico, político, social e ético. O mesmo currículo 
pretende, ainda, o desenvolvimento, por parte dos alunos, de competências ao nível dos 
domínios conceptual, procedimental e atitudinal, contemplando este último, para além 
das competências atitudinais face aos conhecimentos e actividades científicas (rigor, 
curiosidade, objectividade e perseverança), o desenvolvimento de atitudes perante as 
implicações do conhecimento científico (identificação de condutas e suas implicações, 
formulação de juízos de valor e assunção de condutas geradas por convicções 
fundamentadas). Como tal, os seus objectivos são: a) Conhecer termos, conceitos e 
teorias científicas; b) Desenvolver capacidades de pesquisa, análise, organização e 
avaliação crítica da informação; c) Comunicar recorrendo a suportes diversos; d) 
Aplicar estratégias pessoais para a resolução de problemas; e) Posicionar-se face a 
controvérsias sociocientíficas; f) Construir valores e atitudes que capacitem para 
tomadas de decisão fundamentadas; g) Reconhecer a multi/interdisciplinaridade 
envolvidas na abordagem da biologia/biotecnologia; h) Compreender que os processos 
de investigação nesta área são influenciados pelos problemas e interesses da sociedade, 
da política e da economia; e i) Analisar implicações das aplicações do conhecimento 
científico (Adaptado de Ministério da Educação, 2004). O mesmo currículo propõe, 
ainda, seguindo uma perspectiva construtivista de aprendizagem, o recurso a 
metodologias diversas centradas no aluno e que passam por: valorização das actividades 
práticas; exploração de relações entre sociedade, ciência e tecnologia; rentabilização de 
situações de aprendizagem não-formal; exploração de situações problemáticas de fim 
aberto; e abordagem da epistemologia da ciência.  
A disciplina de biologia de 12.º ano dispõe de três blocos semanais, dois de 90 e 
um de 135 minutos, este último desdobrado, com metade dos alunos de cada vez. A 
relação entre o tempo atribuído e os conteúdos programáticos a leccionar permite tempo 
suficiente para abordar todos os conteúdos e optar por estratégias de aula mais 
demoradas mas com mais potencialidades no desenvolvimento de competências. Em 
simultâneo, o facto de esta disciplina não ser sujeita a exame nacional, liberta o 
professor do dilema de subordinar, ou não, o que ensina e como ensina ao modelo de 
avaliação externo. O facto da disciplina de biologia de 12.º ano: a) ser orientada para o 
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ensino de uma ciência em construção, humanizada, com interacções com a sociedade; b) 
dispor de tempo suficiente para a implementação de metodologias mais morosas; e c) 
não ser sujeita a exame nacional cria o cenário ideal para a aplicação de um ensino das 
ciências promotor de literacia científica (Driver et al., 2000; Reis, 2008). Cabe ao 
professor a decisão de gerir o currículo adaptando-o às características dos alunos e às 
suas necessidades enquanto futuros cidadãos, transformando-o num currículo promotor 
de competências diversificadas, entre as quais as de literacia científica. 
 
 
2.3. Como concretizar um novo ensino das ciências 
 
Tão importante como decidir que tipo de ensino das ciências se pretende é 
encontrar a melhor forma de o operacionalizar, optando pelas metodologias, estratégias 
de aula e instrumentos que contribuam para a construção de cidadãos que: a) se 
apropriem do conhecimento científico básico; b) entendam o que é a ciência, qual o seu 
valor e como se constrói o conhecimento científico; e c) sejam dotados de um conjunto 
de competências que lhes permitam uma participação responsável, fundamentada e 
crítica na sociedade. 
 
 
2.3.1. Discussão em torno de controvérsias sociocientíficas 
 
Segundo Sadler (2004), com base na análise de várias investigações, o recurso 
pelos professores à discussão sobre controvérsias de natureza sociocientífica, embora 
não assegure a transformação dos alunos em cidadãos com literacia científica, oferece, 
seguramente uma oportunidade para trabalhar a apropriação dos conteúdos científicos, a 
conceptualização da natureza da ciência, o raciocínio informal e diversas capacidades, 
nomeadamente, a mobilização crítica da informação, a argumentação e a independência 
intelectual dos alunos. 
  
 
2.3.1.1. Controvérsias sociocientíficas 
 
As controvérsias sociocientíficas constituem dilemas sociais suscitados por 
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propostas e práticas científicas e tecnológicas (Sadler, 2004; Sadler & Fowler, 2006). 
Como controvérsias que são, envolvem desacordo em torno de questões centrais. Este 
desacordo ultrapassa a comunidade científica e abrange os vários campos da sociedade 
uma vez que envolve dimensões sociais, políticas, económicas, morais e éticas (Kolstø, 
2000, 2006). Normalmente, estas questões situam-se na chamada “ciência de fronteira” 
e caracterizam-se por serem: a) complexas; b) influenciadas por questões políticas, 
morais, éticas e pelos sistemas de valores; e c) dilemas contenciosos, sem respostas 
definidas, e, como tal, de fim aberto, podendo diferentes pessoas ou diferentes grupos 
de cidadãos proporem explicações e tentativas de resolução diversas (Reis, 2004; 
Sadler, 2004; Sadler & Zeidler, 2004a). As questões científicas de natureza controversa, 
actualmente muito divulgadas pelos media, podem ser alvo de disputas locais e de 
discussão pública, acabando por fazer parte, mais tarde ou mais cedo, da vida dos 
alunos (Kolstø, 2000). 
O recurso à abordagem das controvérsias sociocientíficas no ensino das ciências 
deve ter em conta o desenvolvimento moral e afectivo dos alunos, bem como a 
dimensão ética da ciência (Zeidler et al, 2001). A discussão de uma controvérsia 
sociocientífica por parte dos alunos exige os requisitos básicos a uma tomada de decisão 
que envolva uma dimensão moral e ética, ou seja: a) motivação para a discussão; b) 
conhecimento científico mínimo, podendo o mesmo ir sendo apropriado, com o apoio 
do professor, à medida que o processo se desenrola; c) capacidade de seleccionar e 
analisar a informação, distinguindo discursos descritivos de discursos normativos; d) 
domínio de processos de análise racional de problemas; e) capacidade de argumentação; 
f) noções de ética e moral; g) clarificação dos conceitos e valores subjacentes aos 
assuntos em discussão; e h) atitude de respeito e consideração pelos pontos de vista dos 
outros (Kolstø, 2000; Lewis & Leach, 2006; Ratcliffe, 1997). Para além do 
conhecimento científico, de acordo com Sadler e Zeidler (2004a), na resolução das 
controvérsias de natureza científico-tecnológica os alunos são influenciados por outros 
factores incluindo a sua experiência pessoal, as considerações emotivas, sociais e a 
moralidade. 
O recurso a questões científico-tecnológicas de natureza controversa no ensino 
das ciências apresenta muitas potencialidades na construção da literacia científica: a) 
potencia a apropriação do conhecimento científico; b) estimula o interesse e a 
motivação dos alunos para as actividades escolares; c) encoraja a pesquisa de 
informação adicional; d) mobiliza a aplicação do conhecimento e incentiva a 
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contextualização do mesmo; e) ajuda a compreender os métodos e procedimentos 
usados em ciência; f) estabelece relações entre as experiências escolares e o mundo real; 
e g) promove o desenvolvimento de capacidades e de atitudes compatíveis com uma 
participação responsável e activa na sociedade porque desenvolve capacidades de 
argumentação, permite a evolução das capacidades de comunicação oral e escrita, 
promove a reflexão crítica sobre os valores do próprio, potencia a consideração pela 
diversidade de opiniões e pontos de vista, fortalece o raciocínio informal e cria 
mecanismos de pensamento próprios contribuindo para a independência intelectual dos 
alunos (Dori et al., 2002; Gago, 1990; Reis, 2008; Sadler, 2004). Apesar destas 
potencialidades se encontrarem bem documentadas pela literatura, as discussões de 
controvérsias sociocientíficas ainda escasseiam nas aulas de ciências, justificando-se os 
professores com falta de tempo, necessidade de dar cumprimento a currículos muito 
extensos, procura de práticas de aula próximas dos objectivos de avaliação dos exames 
finais da disciplina (essencialmente centrados na memorização de conteúdos), 
dificuldade na gestão de discussões sobre assuntos controversos na sala de aula e, ainda, 
dificuldade de avaliar conhecimentos na área sociocientífica (Lazarowitz & Bloch, 
2005; Reis, 2004; Reis, 2008). 
Em Portugal, estudos qualitativos sobre a abordagem e integração de 
controvérsias sociocientíficas nas aulas (Reis, 2001; Reis, 2004) apontaram para uma 
falta de concordância entre as concepções dos professores de ciências (que atribuem 
potencialidades a este tipo de actividade) e as suas práticas de sala de aula (que 
raramente incluem estas actividades). A totalidade dos professores participantes nesses 
estudos reconhecia potencialidades pedagógicas nas actividades de discussão em torno 
de controvérsias sociocientíficas e alegavam que as mesmas: motivam os alunos, 
permitem-lhes o acesso a uma ciência dinâmica e de responsabilidade colectiva, 
confrontam os estudantes com conceitos científicos relevantes para a vida (aproximando 
a escola da vida real), promovem o desenvolvimento intelectual estimulando as 
capacidades de pensamento crítico e promovem o desenvolvimento moral ao ajudar a 
clarificar valores. Apesar disso, poucos professores integram a discussão de 
controvérsias sociocientíficas nas suas aulas. Alguns fazem-no esporádica e 
maioritariamente em situações informais enquanto outros as introduzem recorrendo a 
videogramas, trabalhos de pesquisa e análise de notícias para despoletar discussões em 
pequeno ou grande grupo. Os professores justificam a não aplicação destas práticas de 
forma persistente nas suas aulas através da dificuldade por eles sentida na gestão dos 
 20
currículos, extensos e não contemplando assuntos controversos, e da existência de 
exames nacionais, concebidos essencialmente para a avaliação de conteúdos (Reis, 
2001, 2004; Reis & Galvão, 2004, 2008). 
 
2.3.1.2. Discussão na sala de aula 
 
As discussões são processos através dos quais os indivíduos comunicam com o 
intuito de alcançarem determinados objectivos, recorrendo para isso à conversação, à 
audição e a processos de comunicação não verbais (Gall, 1985). O objectivo e as regras 
instrucionais da discussão devem ser clarificados com os alunos envolvidos para que 
este método efective os seus propósitos, nomeadamente: abordagem de conteúdos, 
mudança de atitudes, desenvolvimento moral, resolução de problemas e 
desenvolvimento de competências de comunicação (Gall, 1985). Tratando-se de um 
método que apela à experiência dos alunos, gera entusiasmo para o envolvimento activo 
dos mesmos no processo de aprendizagem. Os alunos revelam entusiasmo e motivação 
pelo processo de discussão, apreciando fazê-lo com os seus pares (Cherif & Somervill, 
1995; Ratcliffe, 1998).  
As discussões parecem ser mais eficientes na aplicação do conhecimento do que 
na sua aquisição (Gall, 1985; Ratcliffe, 1998), o que poderá condicionar os momentos 
da integração do conhecimento no decorrer das aulas. Na presente investigação, 
optou-se por integrar as discussões sempre após conclusão da abordagem das temáticas.  
As discussões apresentam um conjunto de potencialidades único uma vez que 
criam oportunidades de: 1) vivenciar a democracia em sala de aula porque o 
protagonismo da acção fica centrado nos alunos e todas as opiniões são igualmente 
valorizadas; 2) apropriar conteúdos porque fomentam a pesquisa, facilitam a 
aprendizagem entre pares e estimulam o reforço da informação; 3) aprender e praticar 
regras de conduta sociais (quem fala, quando e como) e, essencialmente, respeitar a 
opinião do outro, reforçando a tolerância; 4) incentivar a participação, estimulando a 
aquisição de competências de comunicação; 5) desenvolver a capacidade de 
argumentação, uma vez que a valorização da opinião do próprio dependerá da forma 
como o indivíduo a defender, isto é, da maneira como argumentar; e 6) colocar no 
mesmo espaço e a debater a mesma situação, indivíduos com características 
heterogéneas, o que permite a apresentação de múltiplas abordagens para uma mesma 
situação (Bridges, 1979). 
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Segundo Fischer (1997), existem três tipos de discurso envolvidos numa 
discussão oral ou escrita: 1) o discurso do tipo disputa, individualista, que ignora as 
intervenções dos outros ou se opõe a elas sem qualquer justificação; 2) o discurso 
cumulativo, em que as intervenções feitas pelo indivíduo vão no sentido de aceitar as 
dos outros participantes não revelando, contudo, uma posição crítica e/ou reflexiva; e 3) 
o discurso exploratório, no qual os indivíduos assumem uma postura crítica e 
construtiva relativamente às opiniões dos outros participantes, reforçando-as ou 
introduzindo novas perspectivas de análise das situações. O recurso frequente a 
discussões em sala de aula, segundo Riley (2006), favorece a transferência de ideias do 
grupo para o indivíduo ao mesmo tempo que potencia a evolução das discussões do tipo 
disputa, para discussões dos tipos cumulativo e exploratório, verificando-se um 
aumento das interacções sociais e um acréscimo na cooperação/colaboração 
interpessoal, com a consequente aprendizagem crítica. 
Se o tema da discussão se centrar em questões de natureza sociocientífica, 
podemos encontrar-nos perante uma metodologia que poderá contribuir muito para 
construir e reforçar os alicerces da literacia científica dos alunos. Neste contexto, 
poder-se-á recorrer a dilemas de valores em educação, os quais, segundo Dori et al., 
(2002), são actividades de aprendizagem planeadas e centradas em conteúdos 
científicos, concebidas para ajudar os alunos a compreender conceitos e a desenvolver 
capacidades de tomada de decisão apelando a processos de raciocínio inerentes a 
aspectos morais e/ou valores. A sua discussão permite aos alunos entender que existem 
situações para as quais a ciência ainda não tem uma resposta, ou para as quais tem 
várias respostas válidas, dependendo do sistema de valores de quem as analisa, pelo 
que, a par com a apropriação de conhecimentos e a mudança de atitudes, permite ainda 
uma abordagem sobre a concepção da natureza da ciência. 
 
 
2.3.2. A Discussão de controvérsias sociocientíficas e a promoção de competências  
 
Diversos estudos relacionam a abordagem de controvérsias sociocientíficas com 
o desenvolvimento de várias competências por parte dos alunos: 1) desenvolvimento da 
percepção conceptual dos conteúdos científicos (Sadler, 2004; Sadler & Fowler, 2006); 
2) desenvolvimento de capacidades superiores de pensamento, nomeadamente, analisar 
informação, questionar, argumentar, expressar opiniões e tomar decisões (Dori et al., 
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2002); 3) desenvolvimento do raciocínio informal (Sadler, 2004); 4) promoção da 
literacia científica (Sadler, 2004); 5) desenvolvimento moral (Sadler, 2004); 6) 
promoção da cidadania activa, através da promoção da participação democrática na sala 
de aula (Sadler & Zeidler, 2004b; Sadler & Fowler, 2006). 
 
2.3.2.1. Desenvolvimento moral 
 
Um dos objectivos da educação deve ser o desenvolvimento moral dos alunos. 
Tanto Piaget (1932) como Kohlberg (1975) defendem que a consciência moral evolui e 
pode ser educada.  
Basicamente, existem três formas de abordagem do desenvolvimento moral: 1) a 
doutrinação, onde se integra a educação para o carácter, muito em voga nas primeiras 
décadas do século XX e renovada, nos últimos tempos, na Nova Teoria da Educação 
para o Carácter (NEC) desenvolvida por Thomas Lickona; 2) a racional, onde se desta a 
Teoria da Clarificação dos Valores (Raths, Harmin, & Simon, 1996); e 3) a 
cognitivo-desenvolvimentista, da qual são exemplos as teorias de Piaget (1932) e de 
Kohlberg (1975). 
A doutrinação enfatiza as condutas em detrimento do raciocínio. Assentando na 
pregação e na imposição de regras, no exemplo de conduta do professor e do adulto, a 
criança deve desenvolver o seu “bom carácter”. A educação para o carácter aposta num 
“saco de virtudes” e visa o ensino de valores considerados universais. Todavia, as 
definições de valores serão configuradas pelos valores do professor e da cultura 
hegemónica e a sua justificação assentará na autoridade do doutrinador. Mais 
recentemente, a Nova Educação dos Valores (NEC) defende que a educação deve seguir 
o grande objectivo de fomentar no indivíduo o “bom carácter”. Considerando que o 
carácter “(…) consiste em valores operativos, valores em acção. O nosso carácter é 
desenvolvido quando um valor se torna uma virtude, uma disposição interna segura que 
responde às situações de uma forma moralmente boa” (Lickona, 1991, p. 51), o bom 
carácter será aquele que permite ao indivíduo conhecer, amar e praticar o bem (Ryan & 
Bohlin, 1999). Segundo Lickona (1991), o carácter é constituído por três componentes 
que operam conjuntamente e inter-influenciando-se: componente cognitiva, emocional e 
prática. Segundo o mesmo autor, a dimensão cognitiva inicia-se com a capacidade de 
identificar uma situação como foco de exigência de juízo moral, continua com a 
capacidade de avaliar a situação – nomeadamente, os valores envolvidos e a respectiva 
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priorização – e perspectivar a posição do outro e termina com a capacidade de 
desenvolver estratégias de tomada de decisão. A componente emocional envolve 
consciência, auto-estima, empatia, amar o bem, autodisciplina e humildade. Esta 
componente é essencial pois estabelece a ponte entre o juízo moral e a acção 
propriamente dita. A dimensão prática envolve a acção moral e exige qualidades como a 
competência (capacidade de ouvir, comunicar e cooperar), a vontade e o hábito. Assim 
sendo, a NEC é concebida de forma ampla envolvendo as dimensões cognitivas, 
emocionais e comportamentais da moralidade. O desenvolvimento do carácter é um 
processo de toda a vida, que se inicia com a responsabilidade da família, e se continua 
com a responsabilidade da escola, devendo as três componentes aprimorar-se e integrar 
a vivência moral do indivíduo 
A Teoria da Clarificação de Valores, ao contrário da anterior, assenta na 
necessidade de cada um encontrar os seus próprios valores. O valor é considerado como 
algo que resulta de uma escolha (livre, entre alternativas, após ponderação das 
consequências), é apreciado (elogiado e afirmado publicamente) e cumprido de forma 
regular (Raths et al., 1969). As crianças são, então, ajudadas a despoletar julgamentos 
e/ou opiniões em situações nas quais os valores entram em conflito. Desta forma, 
produz-se “consciência” de valor e considera-se como um fim em si mesmo. Parte-se do 
princípio que existem valores diferentes e não necessariamente melhores uns que 
outros; por esta razão, a teoria é muitas vezes acusada de relativismo moral onde tudo 
pode ser válido. 
As abordagens cognitivo-desenvolvimentistas (como a que Kohlberg propôs na 
década de 70) são assim designadas porque admitem que: (1) a educação moral, tal 
como a intelectual, tem a sua base na estimulação do pensamento activo sobre conflitos 
e decisões morais, sendo por isso cognitivas; (2) a educação moral visa um 
desenvolvimento através de estádios morais, sendo por isso desenvolvimentalistas. 
Kohlberg (1975) considerou um modelo de desenvolvimento moral, organizado 
em três níveis, cada um deles com dois estádios, perfazendo um total de seis estádios. 
Os três níveis de desenvolvimento moral englobam gradualmente a obediência baseada 
na punição e desenvolvem-se através do: interesse individual (Nível I ou 
Pré-convencional), do respeito pela autoridade, procura de aprovação no grupo e na 
sociedade (Nível II ou Convencional) e da observância legalista contratual que culmina 
na moralidade baseada na crença relativamente à validade dos princípios morais 
universais e no sentido do comprometimento pessoal em relação a tais princípios (Nível 
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III ou Pós-convencional). 
O estádio moral em que um indivíduo se integra é determinado pela forma como 
este define um determinado valor e pelas razões apresentadas para essa valorização. 
Kohlberg (1975) distingue, então, conteúdo de juízo moral (a escolha do valor) e a 
estrutura do juízo moral (o raciocínio que permite tal escolha). 
Kohlberg (1975) admite a existência de uma correspondência entre os estádios 
de desenvolvimento lógico e os de desenvolvimento moral. Assim, um determinado 
nível de raciocínio lógico é condição necessária mas não suficiente para desenvolver um 
dado juízo moral. Da mesma forma, este último é uma condição necessária mas não 
suficiente para justificar uma determinada acção moral uma vez que, por exemplo, 
podemos raciocinar em termos de princípios mas não viver de acordos com os mesmos. 
Apesar de ser exigido um determinado nível de desenvolvimento cognitivo para 
se atingir um certo estádio de desenvolvimento moral, essa condição não é suficiente. 
Por exemplo, mais de 50% dos adolescentes consegue raciocinar numa perspectiva 
formal mas apenas 10% dos adultos se situam no nível pós-convencional de moralidade, 
apesar de todos eles se apresentam no estádio das operações formais (Kohlberg, 1975). 
Os trabalhos de Kohlberg (1975) permitem, então, concluir que tanto o 
raciocínio lógico como o raciocínio moral são condições necessárias, ainda que não 
suficientes, para o desempenho de acções morais evoluídas. Desta forma, é neste campo 
que a Escola pode trabalhar desenvolvendo estratégias que visem ajudar as crianças e os 
jovens a desenvolverem o seu raciocínio lógico e moral. 
Kohlberg (1987) projecta um modelo para a planificação de uma educação moral 
nas escolas que inclui discussões morais e atmosfera moral (viver e praticar 
democracia). As discussões morais devem apresentar os seguintes pressupostos: a) 
usarem situações que apresentam problemas e contradições que promovem a 
insatisfação do indivíduo dentro do nível de desenvolvimento moral em que se encontra, 
de forma a estimular a passagem ao nível seguinte; b) exporem os participantes a níveis 
de raciocínio imediatamente superiores àquele em que se encontram; c) criarem 
atmosfera de intercâmbio e diálogo; d) a opinião do professor não pode ser autoritária, 
constituindo-se apenas como uma entre outras, de preferência reflectindo um nível 
superior de pensamento. Os alunos devem estar sujeitos a uma atmosfera moral tendo 
em vista: a criação de oportunidades que potenciem o desempenho de papéis, 
encorajando os indivíduos a considerarem o ponto de vista do outro, e o nível de justiça 
vivido em casa, na escola e nas instituições em geral, que deve reflectir um clima de 
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envolvimento das crianças na construção e aplicação das regras da mesma. Em vez de 
impor regras, é importante que o indivíduo seja envolvido no estabelecimento das 
mesmas através de uma vivência democrática, sendo chamado a opinar e a deliberar 
sobre as decisões tomadas.  
A discussão e resolução de controvérsias sociocientíficas configura-se como 
uma oportunidade de desenvolvimento moral, independente do modelo considerado 
uma vez que, através do confronto dos alunos com a necessidade de tomada de decisão 
sobre situações controversas, cuja resolução é complexa e envolve diversidade de 
sistemas de valores, se admitem múltiplas resoluções de acordo com o sistema de 
valores do indivíduo e se criam condições para: 
1. O desenvolvimento do carácter, uma vez que se permitem situações de 
desenvolvimento da dimensão cognitiva do carácter (confronta-se o 
indivíduo com uma situação que envolve juízo moral e uma diversidade de 
valores que devem ser analisados e hierarquizados, não se restringindo à 
opinião do próprio e perspectivando também a opinião do outro), da 
dimensão emocional (através da reflexão sobre determinados assuntos) e da 
dimensão prática (estimulando capacidades de ouvir e comunicar); 
2. Clarificação de valores, uma vez que a análise destas situações coloca os 
alunos perante uma diversidade de pontos de vista e alternativas que devem 
ser ponderadas e analisadas visando uma tomada de decisão, a qual deve 
revelar sempre a escolha do valor do aluno perante a situação em questão; 
3. O desenvolvimento moral, uma vez que (de acordo com a teoria 
Kohlbergiana) se encontram reunidas as duas condições essenciais: a 
promoção de discussões morais (as discussões de controvérsias 
sociocientíficas são, na sua essência, discussões morais) e a atmosfera moral 
(uma vez que se criam situações que permitem expor a diversidade de 
opiniões, desde que se garanta a valorização de todas as posições durante as 
discussões, não permitindo posições dominantes). 
 
 
 
2.3.2.2. Raciocínio informal 
 
A resolução das controvérsias sociocientíficas caracteriza-se por um processo de 
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raciocínio informal. Este tipo de raciocino não se integra no domínio da lógica formal e 
engloba o processo cognitivo e afectivo envolvido na avaliação de uma controvérsia, 
nomeadamente a análise de causas/consequências e vantagens/desvantagens, permitindo 
tomadas de decisão acerca da mesma. (Koslø, 2006; Sadler & Zeidler, 2004b). Segundo 
Means e Voss (1996), este tipo de raciocínio torna-se o ponto crucial em situações de 
fim aberto, com informação disponível limitada, ou quando é exigida a construção 
individual de argumentos para suportar uma dada opinião. O raciocínio informal foca-se 
em dois aspectos: a qualidade e o modelo. A qualidade é definida pela coerência, pela 
consistência interna e pela capacidade de admitir o mesmo argumento segundo 
múltiplas perspectivas (Kuhn, 1991). Relativamente ao modelo adoptado pelos 
indivíduos, este pode ser de natureza afectiva, considerando-se emotivo quando a 
justificação é compatível com a moral da emoção e se foca no ser humano e no 
bem-estar em geral, ou intuitivo, se as considerações resultam de reacções individuais 
imediatas perante um determinado contexto/cenário. Pode ainda ocorrer um modelo do 
tipo racional quando as afirmações se baseiam em cálculos, análise de custos/benefícios 
e análise das limitações da tecnologia ou resultam da aplicação de princípios ou razões 
deontológicas (Sadler & Zeidler, 2004a). Para um mesmo cenário, um mesmo indivíduo 
pode recorrer a diferentes formas de raciocínio informal ou registar padrões mistos 
integrados (racional e emotivo, racional e intuitivo, emotivo e intuitivo ou racional, 
emotivo e intuitivo). Apesar de ser previsível encontrar o padrão racional em alunos de 
ciências, os professores desta área devem assegurar o desenvolvimento deste padrão 
durante as discussões não descurando os outros modelos; devem, ainda, garantir que 
todas as opiniões e todos os modelos que as suportam são validados, mesmo se estes 
não forem, à primeira vista, compatíveis com a forma clássica de raciocínio científico 
(Sadler & Zeidler, 2004a). 
 
2.3.2.3. Competência de argumentação 
 
 Apesar de proliferar nas nossas escolas um ensino da ciência focado em 
conhecimentos bem definidos e resultantes de conclusões inquestionáveis, a ciência real 
não coincide com esta concepção. A ciência encontra-se em construção e transformação 
constantes. O conhecimento científico é socialmente construído pois novas evidências 
podem questionar as antigas e verifica-se uma necessidade constante de validar as 
teorias científicas, o que passa pela prática de argumentação. A ciência incorpora 
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constantemente novo conhecimento que necessita ser comunicado, aos pares, dentro da 
comunidade científica e, posteriormente, à sociedade. Esta comunicação implica 
discursos que devem ser convincentes, devendo munir-se de justificações, 
fundamentações e avaliação das respectivas limitações. Logo, comunicar em ciência 
implica argumentar. A íntima relação entre ciência e argumentação, bem como a 
necessidade de, segundo o argumento democrático, dotar os cidadãos da capacidade de 
avaliar e decidir sobre a aplicabilidade do conhecimento científico, justifica a 
introdução da argumentação nas aulas de ciências, devendo a prática de construção de 
argumentos individuais configurar-se como um treino para a vida futura dos alunos. 
Saber apresentar argumentos próprios e saber avaliar os argumentos dos outros, 
nomeadamente os apresentados pelos media, deve ser um objectivo do ensino das 
ciências (Driver et al., 2000; Naylor, Keogh & Downing, 2007). 
 As controvérsias sociocientíficas configuram-se como dilemas sociais 
resultantes da aplicação de princípios e práticas científicas, são complexas e permitirem 
múltiplas conclusões, constituindo, por isso, um cenário ideal para a prática 
argumentativa. Estas controvérsias centram-se em assuntos sobre os quais o cidadão 
deve pronunciar-se activamente uma vez que surgem em campos da ciência onde, por 
falta de dados ou de meios de investigação, ainda não existem certezas e, muitas vezes, 
envolvem aplicações com algum risco. Segundo Driver et al. (2000), nestes campos de 
incerteza, o argumento funciona como um mecanismo de controlo da comunidade 
científica, facto que justifica a introdução da argumentação no ensino das ciências. O 
argumento pode ser visto como uma actividade individual, pensada ou escrita, ou uma 
actividade de carácter social, que tem lugar num colectivo, e representa uma acto social 
de negociação numa comunidade específica (Driver et al., 2000). 
 Os instrumentos mais usados na avaliação da qualidade de argumentação em 
contextos sociocientíficos são os níveis de argumentação propostos por Toulmin (1958). 
Para este autor, os elementos essenciais de um argumento são: 1) a afirmação, base do 
argumento que determina a posição tomada na argumentação; 2) os dados, que 
envolvem informação factual usada para justificar a afirmação; 3) as justificações, 
geralmente de carácter teórico e que pretendem estabelecer a inferência entre dados e 
afirmação; e 4) os reforços, evidências que fortalecem a justificação, como opiniões de 
especialistas ou relações estatísticas. Para o argumento ser de alta qualidade, ainda 
segundo Toulmin (1958), devem ser adicionadas qualificações que esboçam as 
limitações da afirmação e as refutações que especificam as condições em que a 
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afirmação não é válida. O modelo de Toulmin (1958) apresenta, contudo, algumas 
limitações; para além de ser de difícil aplicação, não considera a correcção do 
julgamento e analisa a argumentação de forma descontextualizada (Driver et al., 2000). 
 Entretanto, têm sido propostos outros modelos para a análise da qualidade dos 
argumentos. Por exemplo, Stegmann, Weinberg e Fischer (2007), influenciados pelo 
modelo clássico de Toulmin (1958), propõem que um argumento de alta qualidade deve 
possuir: a afirmação (base do argumento que explicita a posição perante o mesmo), os 
fundamentos (que suportam a afirmação e têm correspondência com os dados, 
justificações e reforços propostos por Toulmin) e as qualificações (que limitam a 
validade da afirmação introduzindo pontos de vista e explicações alternativas, os 
contra-argumentos, e qualificam a relação entre a afirmação e a teoria). 
 De forma a facilitar a análise dos resultados optou-se, na presente investigação, 
pela construção de uma grelha inspirada nos modelos simplificados propostos por 
Sadler e Fowler (2006) e Stegmann et al. (2007). A grelha foi construída atendendo: a) 
às afirmações, que definem a posição do indivíduo na argumentação; b) às justificações, 
que apresentam as razões que levam o indivíduo a suportar a sua afirmação revelando, 
em simultâneo, as crenças e os valores dos autores e que são, muitas vezes, 
consideradas uma prática argumentativa primária, (Kolstø, 2006); c) aos fundamentos, 
que integram o conjunto de dados, evidências, recurso a definições, teorias e leis que 
suportam a afirmação; e d) às qualificações, prática superior de argumentação, que 
limitam a validade da afirmação introduzindo pontos de vista e explicações alternativas 
à afirmação. Os níveis considerados na grelha utilizada para avaliar a qualidade dos 
argumentos foram os seguintes: 
Nível 0 – Afirmação sem justificação ou fundamentação; 
Nível 1 – Afirmação com justificação e/ou fundamentação simples; 
Nível 2 – Afirmação com justificação e/ou fundamentação complexa; 
Nível 3 – Afirmação com justificação e/ou fundamentação complexa, acrescida 
de qualificações. 
 
O desenvolvimento de competências de argumentação contribui para a literacia 
científica uma vez que desenvolve o conhecimento conceptual, a capacidade de 
investigação e o conhecimento da epistemologia da ciência e apetrecha os indivíduos de 
capacidades e competências que lhes permitem viver uma cidadania responsável, crítica 
e activa (Driver et al., 2000). Contudo, diversos estudos apontam que os alunos: 1) não 
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apresentam qualidades inatas de argumentação; 2) apresentam várias dificuldades na 
construção de argumentação, nomeadamente: apresentar e considerar diversidade de 
pontos de vista em torno de uma mesma questão, tendência para excluir e/ou distorcer 
dados e para justificar as suas opções, dificuldade em aceitar contra-evidências e 
criticismo e concepção ingénua da estrutura do argumento; 3) conseguem desenvolver, 
desde idades muito precoces, competências de argumentação desde que sejam 
estimulados e pratiquem argumentação; 4) não desenvolvem competências de 
argumentação com actividades esporádicas, devendo estas competências ser 
intensamente praticadas (Clark & Sampson, 2007; Driver et al., 2000; Naylor et al., 
2007; Osborne et al., 2004; Stegmann et al., 2007). Driver et al. (2000) sugerem que 
“(…) a maior barreira para desenvolver nos jovens capacidades de argumentação, em 
ciência, é a ausência de oportunidades destas actividades, oferecidas pelas práticas 
pedagógicas correntes”.  
Atendendo ao que foi referido, os currículos de ciências, em geral, e os 
professores, em particular, têm o papel fundamental de promover com frequência 
oportunidades de argumentação na sala de aula recorrendo, por exemplo, à discussão em 
torno de controvérsias sociocientíficas porque a exposição dos alunos a exemplos de 
bons argumentos ajuda-os a auto-avaliarem os seus próprios argumentos (Driver et al., 
2000). 
A introdução de práticas de argumentação no ensino requer práticas de aula 
configuradas para favorecerem o diálogo entre alunos e entre alunos e professor e onde 
se adoptem estratégias que promovam o pensamento autónomo, os discursos sejam 
valorizados, se estimule a consideração de teorias e respectivas teorias alternativas e se 
apresentem exemplos de bons argumentos. 
 
2.3.2.3. Consciência ética e cidadania activa  
 
 Segundo Beckert e Varandas (2004), a ética é uma disciplina da Filosofia que 
analisa o raciocínio que permite a tomada de decisão acerca do que é bom ou do que é 
mau. O impacto social crescente das aplicações da ciência e da tecnologia estabeleceu a 
necessidade de as manter dentro de determinados limites morais, o que terá criado um 
espaço para o surgimento da bioética, uma ética aplicada a temas emergentes da 
biologia. O termo “bioética” é recente e surgiu pela primeira vez em 1971, num artigo 
publicado por Potter (investigador americano na área da Oncologia): “Bioethics, The 
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Science of Survival”. No mesmo ano, Hellegers (obstetra holandês) introduz o termo 
pela segunda vez. Para estes dois autores, o termo bioética emergiu da necessidade de 
uma avaliação ética das consequências da evolução e da aplicação da tecnologia – 
enquanto Hellegers situa a bioética num campo restrito, o da medicina, centrado no 
Homem, o conceito de Potter é mais alargado, de natureza ecológica, centrado na 
relação equilibrada do Homem com a Natureza. O conceito de bioética evoluiu, o termo 
vulgarizou-se nos finais dos anos 80 e divulgou-se em Portugal nos anos 90. Nesta 
altura, a bioética assume dois focos: o biomédico, centrado no impacto que a 
biotecnologia apresenta para o homem, e o ecológico, centrado no impacto que as 
tecnologias podem apresentar para os seres vivos em geral e respectivos habitats. Numa 
segunda fase, a bioética perspectiva-se numa componente social, atendendo ao impacto 
que as tecnologias podem exercer nas relações entre: os homens, as comunidades (com 
as diversas instituições) e os estados. Para Neves e Osswald (2007), a bioética consiste 
(…) numa reflexão e numa prática éticas, isto é, relativas à bondade da acção sobre a 
vida artificializável, tanto do ser humano individual, como das sociedades humanas, 
como da comunidade dos seres vivos, como do suporte de vida que é o meio ambiente” 
(p. 22). 
 A abordagem da bioética emergiu no ensino das ciências, apesar da dificuldade 
de implementação das suas estratégias de aplicação. Segundo Reis (2007) e Rosa 
(2004), existem algumas alternativas de aplicação, nomeadamente: a) a introdução de 
uma disciplina de bioética para os alunos do ensino superior, justificada apesar das 
vantagens e desvantagens a ela associadas; b) a discussão de determinadas situações à 
luz das teorias éticas, tarefa difícil para a maior parte dos professores de ciências 
atendendo ao seu desconhecimento destas mesmas teorias; ou c) a introdução nas aulas 
de ciências de discussão de situações do dia-a-dia do aluno, ou com as quais o mesmo 
se possa vir a confrontar no futuro, e que envolvam a componente ética. Nesta última 
perspectiva enquadram-se as discussões de controvérsias sociocientíficas nas aulas de 
ciências. Estas discussões configuram-se como situações com as quais o aluno terá que 
confrontar-se, mais tarde ou mais cedo, e cuja resolução contempla a vertente ética. A 
análise destas situações polémicas de cariz científico-tecnológico permitem, recorrendo 
a estratégias de aprendizagem activa, fomentar nos alunos o comportamento moral 
inerente às abordagens éticas porque contribuem para alicerçar os quatro processos 
psicológicos que, segundo Rest (1992), constituem o comportamento moral: a) a 
sensibilidade moral, pois a exposição dos alunos a discussões sobre controvérsias 
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sociocientíficas cria a oportunidade dos mesmos se confrontarem com situações que se 
configuram como problemas morais e procederem ao levantamento das questões morais 
a elas associadas; b) o raciocínio moral, pois criam condições para o desenvolvimento 
de capacidades de raciocínio mobilizadas na análise de situações morais, propiciando ao 
aluno processos de pensamento sobre os comportamentos mais adequados para lidar 
com questões de índole ética; c) o comprometimento moral, pois evidenciam vantagens 
sobre determinadas acções éticas, em detrimento de outras não éticas, proporcionando 
oportunidades para o aluno optar por acções éticas; e d) a perseverança moral, 
desenvolvendo capacidades de pesquisa, análise de dados, ponderação das situações e 
interesses em jogo, e contribuindo para uma independência intelectual dos alunos que os 
poderá ajudar a encontrar a força de carácter necessária para a concretização das suas 
decisões pessoais, resistindo a pressões externas. 
 A forma de abordar as controvérsias sociocientíficas pode ser muito 
diversificada mas deverá, obrigatoriamente, envolver abordagens pedagógicas 
sócio-construtivistas, centradas no aluno e incompatíveis com uma postura autoritária 
da parte do professor. Estas controvérsias envolvem os alunos em discussões, 
geralmente muito apreciadas, e não só criam oportunidades de desenvolvimento de 
capacidades superiores, como opinar, julgar e tomar decisões sobre questões pertinentes 
em função da comunidade, como também permitem exercitar competências de 
cidadania activa, essenciais no futuro, uma vez que a aceitação de uma opinião depende 
da capacidade de argumentação do indivíduo. 
 Segundo Valente (2000), a ciência integra actualmente a cidadania moderna e o 
conhecimento científico deve ser determinante para ajudar o cidadão a estruturar e 
hierarquizar argumentos mobilizados em situações controversas de índole 
científico-tecnológica. 
 
 
 
2.4. Metodologias de aplicação da discussão de controvérsias sociocientíficas na 
sala de aula 
 
A discussão de questões controversas de natureza sociocientífica pode 
desenrolar-se recorrendo a várias estratégias, cada uma com potenciais próprios, que 
variarão de acordo com as características da população estudantil alvo. Contudo, a 
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selecção de uma estratégia deve atender a alguns princípios: a) basear-se numa 
perspectiva construtivista, em que é atribuído um papel central ao aluno; e b) garantir 
um clima de respeito e tolerância relativamente às diversas opiniões. Para que estas 
actividades se repercutam no desenvolvimento de competências dos alunos, não devem 
realizar-se esporadicamente, devendo ser frequentes e expor os alunos ao contacto com 
controvérsias de diferentes campos da ciência/tecnologia, assumindo que os alunos 
reagem de forma diferente perante controvérsias diferentes (Driver et al., 2000; Reis, 
2007; Zeidler et al., 2001). 
Considera-se, ainda, que: 1) o impacto das discussões de controvérsias 
sociocientíficas sobre o desenvolvimento de competências nos alunos será reforçado se 
os mesmos forem confrontados com uma diversidade de estratégias; e 2) estas 
actividades deverão ser alvo de avaliação, garantindo-se, deste modo, que os alunos as 
encarem com a seriedade devida e, em simultâneo, permitam ao professor aceder à 
avaliação de competências de nível atitudinal, contempladas no actual currículo de 
biologia de 12.º ano (Ministério da Educação, 2004). 
 
  
2.4.1. Análise de casos – tomada de posição individual 
 
Reis (1997) considera urgente introduzir, no ensino das ciências, casos de estudo 
construídos a partir da análise de situações controversas baseadas na ciência e na 
tecnologia, que foquem problemas emergentes nas sociedades actuais, assegurem uma 
análise completa das situações – na sua componente científica e social – e permitam 
desenvolver nos alunos níveis de pensamento superior. O caso é uma “história cujo 
enredo promove a reflexão sobre as complexidades da vida, preparando os cidadãos 
para os desafios das suas existências individuais e colectivas” (Reis, 2007). Os casos 
constituem-se, então, como dilemas que relatam situações que devem ser resolvidas, 
aceitando múltiplas formas de resolução válidas, dependentes de vários aspectos 
emotivos, dos valores de quem os analisa e de interesses (políticos, económicos) 
associados (Reis, 2007). Podem ser preparados a partir de vários materiais (filmes, 
cartoons, notícias de jornais ou revistas, excertos de livros) e podem ser mais ou menos 
extensos, podendo mesmo reduzir-se a um parágrafo. 
O presente estudo optou pela construção de pequenos casos escritos, baseados 
em temas emergentes das rubricas programáticas (Manipulação da fertilidade humana e 
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Manipulação da informação genética humana) e descrevendo situações fictícias. Foi 
pedido a cada um dos alunos um depoimento escrito individual (tipo prós e contras) 
sobre as suas posições relativamente a essas situações imaginárias. A informação 
mobilizada para a análise dessas situações imaginárias foi obtida através dos conteúdos 
das aulas, de sites da Internet dedicados a estas temáticas, da legislação portuguesa 
actual correspondente às situações em análise e de outras fontes consultadas 
autonomamente pelos alunos. O objectivo desta actividade consistiu em incentivar os 
alunos a uma tomada de posição acerca das situações em causa, através da análise 
baseada na informação disponível e da reflexão sobre os vários argumentos a favor e 
contra essas situações, e respectiva priorização, considerando sempre os diversos 
aspectos individuais (os quais foram posteriormente analisados). A listagem de prós e 
contras e o estabelecimento de ordem de prioridade, devem ser introduzidos nas aulas 
de ciências, segundo Kolstø (2006), atendendo ao seu potencial para elevar o raciocínio 
informal dos alunos.  
A análise de casos relacionados com controvérsias sociocientíficas apresenta 
várias potencialidades garantindo uma aprendizagem activa que assegura: a) 
interiorização dos conteúdos científicos; b) uma maior facilidade em analisar futuras 
situações similares; e c) um acréscimo do pensamento crítico, da capacidade de 
questionar e de reflectir que facilitam tomadas de decisão ponderadas. Em simultâneo, 
constituem experiências educacionais que permitem a contextualização do 
conhecimento científico abordado na escola e contribuem para a motivação dos alunos 
(Dori et al., 2002; Reis, 2007; Sadler & Fowler, 2006). 
 
 
2.4.2. Sessões de discussão dinamizadas pelos alunos 
 
O recurso a sessões de discussão dinamizadas pelos alunos, para um público 
convidado, apresenta as potencialidades e as limitações associadas às discussões em 
geral (referidas na secção 2.3.1.2.) acrescidas de alguns contributos e desvantagens 
adicionais. A atribuição de um papel de liderança na discussão a um grupo de alunos 
pressupõe que os mesmos organizem a agenda da sessão, introduzam os tópicos de 
discussão, clarifiquem os objectivos da mesma, sejam mediadores e vão clarificando as 
diferentes posições que vão surgindo no seu decurso (Gall, 1985). A responsabilidade 
da preparação das actividades, encarada com seriedade pelo grupo de alunos 
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devidamente apoiados pelo professor, permite aos alunos: a) mobilizar capacidades e 
competências de pesquisa de informação e aplicar os conhecimentos científicos 
apropriados, tornando-os “especialistas” em determinados tópicos, tal como sugere 
Koslø (2000); b) estimular a criatividade dos alunos na procura de um padrão 
interessante e motivador para a sessão; e c) exercer uma cidadania activa através da 
promoção de discussões para a restante comunidade escolar, o que também lhes permite 
desenvolver competências de intervenção social.  
Contudo, podem ser apontadas algumas limitações adicionais às já referidas para 
a introdução de discussões nas aulas de ciências. Se a gestão de uma discussão é difícil 
para muitos professores (Gall, 1985; Reis, 2008), é previsível que seja ainda mais difícil 
para os alunos; atendendo à falta de experiência com a metodologia, os alunos podem 
correr o risco de não conseguirem manter a neutralidade durante a discussão, não 
respeitarem ou não conseguirem zelar pelo respeito de todas as ideias, não encorajarem 
o público a participar indicando e justificando os seus pontos de vista (Ratcliffe, 1998), 
ou não conseguirem gerir regras de conduta durante as sessões (organização da 
participação, decidir quem fala e quando, evitar a monopolização da discussão). Pode, 
ainda, acontecer que o grupo de alunos organizadores não tenha atingido o nível de 
conhecimento científico necessário à clarificação de conceitos básicos indispensáveis 
para a discussão e que possam garantir o desempenho seguro do papel de líderes.  
Para contornar e minimizar as limitações apresentadas, o professor deverá 
assegurar que: a) estas actividades só serão realizadas depois de ter sido concluída a 
abordagem da componente científica e se os alunos já tiverem tido outras 
oportunidades, de preferência frequentes, para adquirirem treino na participação de 
discussões (Ratcliffe, 1986; Solomon, 1992); b) proporciona um acompanhamento 
regular durante o processo de preparação da actividade, auxiliando os alunos 
dinamizadores na pesquisa de informação, na apropriação dos conceitos científicos 
básicos e na selecção dos casos e respectivos formatos a apresentar durante as sessões; e 
c) se posiciona de forma discreta durante a dinamização da sessão, intervindo apenas se 
necessário e de acordo com o ritmo da necessidade dos grupos, evitando uma postura 
autoritária, de forma a garantir que o protagonismo dos dinamizadores não é 
minimizado nem que a sua opinião possa ser entendida, por alguns convidados menos 
habituados a metodologias de discussão, como a solução “correcta” para as 
controvérsias em causa. 
 
 35
2.4.3. Actividades de representação de papéis 
 
 As actividades de representação de papéis constituem uma forma de efectivar a 
discussão de controvérsias sociocientíficas nas salas de aula. São actividades 
contextualizadas, em que os alunos desempenham papéis livremente, produzindo a 
linguagem e o conteúdo apropriados para o contexto específico do papel a representar 
(Dangerfield, 1991) A construção dos papéis deve atender às características e 
expectativas das personagens, às expectativas e assumpções dos outros e à posição das 
entidades oficiais (Ments, 1990). As actividades de representação de papéis podem 
constituir uma forma dos alunos abordarem casos de estudo que se configurem como 
dilemas sociais, convidando-os a “entrar na pele” das personagens. Esta metodologia 
motiva os alunos a pesquisarem conhecimento científico compatível com a personagem 
que representam, a tentar perceber quais os valores individuais e culturais de quem vão 
representar e quais os interesses sociais, políticos ou económicos da “sua” personagem. 
Desta forma, os alunos podem desenvolver competências de pesquisa e selecção de 
informação, atitudes de respeito pelo outro e compreensão da íntima ligação entre 
ciência e sociedade. Esta abordagem permite aos alunos conhecerem os limites da 
ciência, através da percepção de que esta não constitui a única área importante na 
tomada de decisão e que todos os domínios envolvidos, e representados pelas diversas 
personagens, são igualmente importantes (Kolstø, 2000). 
De acordo com a estrutura da actividade de representação de papéis, os alunos 
podem ser convidados a desempenhar o papel de um cidadão comum que, face a um 
determinado dilema moral de natureza científico-tecnológica, seja confrontado com a 
necessidade de uma tomada de posição, a qual deverá resultar de um processo de 
reflexão. Criam-se, assim, oportunidades pedagógicas para o desenvolvimento de 
capacidades e competências de raciocínio, reflexão e argumentação. 
 Independentemente da forma como a actividade é estruturada, a sua construção 
deve considerar alguns aspectos, nomeadamente:  
1. A necessidade de abordar um tema actual e contemporâneo, organizado a 
partir de conceitos específicos integrados nos currículos. Desta forma, 
criam-se condições para a motivação dos alunos, a consolidação e aplicação 
dos conceitos aprendidos e, ainda, a possibilidade de extrapolar 
conhecimentos apropriados para situações reais;  
2. A estruturação da actividade não deve sugerir respostas do tipo "certo” ou 
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“errado”. A decisão final deve depender apenas dos argumentos, da 
persistência, dos suportes utilizados, da forma de comunicação e do debate 
de ideias dos participantes, estimulando o desenvolvimento de competências 
de argumentação e de comunicação;  
3. A utilização de uma abordagem que promova o envolvimento de todos os 
alunos e apele ao trabalho colaborativo. Devem ser criados grupos de 
trabalho, cujo número dependerá das exigências da actividade e da dimensão 
da turma, que planifiquem, pesquisem, reflictam e trabalhem de forma 
colaborativa. A construção destes grupos deverá, sempre que possível, 
conciliar o estabelecimento de boas relações afectivas entre os participantes 
com a heterogeneidade do grupo. Durante a preparação e a execução de uma 
actividade de representação de papéis criam-se condições para que os pares 
aprendam uns com os outros, evoluindo cognitiva e moralmente através das 
interacções estabelecidas; 
4. A clarificação deve ser objectiva, desde o início, tanto em relação aos 
objectivos da actividade em geral como ao desempenho de cada grupo ou 
aluno. A atribuição de papéis aos alunos poderá ser aleatória ou determinada 
pelas competências que se pretendem desenvolver em cada um, devendo, 
contudo, dar-se especial atenção àqueles que são convidados a desempenhar 
papéis com posições opostas às que defendem. Este desempenho, 
frequentemente considerado difícil pelos alunos, pode constituir uma 
experiência educacional muito importante, uma vez que permite ultrapassar 
os condicionantes habituais das tomadas de decisão em situações de conflito, 
nomeadamente, a tendência para as comunicações individuais serem 
distorcidas e os receptores avaliarem as suas posições de acordo com os seus 
próprios valores de referência deturpando as mensagens e intenções dos seus 
oponentes; 
5. A atribuição do tempo necessário e suficiente para a correcta implementação 
da actividade. Na opinião dos professores, a indisponibilidade de tempo 
constitui um dos factores mais limitativos à realização de actividades de 
representação nas aulas. 
6. A criação de um espaço final para a reflexão sobre a actividade permitindo, 
desta forma, clarificar posições e avaliar a concretização dos seus objectivos 
(Cherif & Somervill, 1995; Duveen & Solomon, 1994; Ments, 1990; 
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Simonneaux, 2001). 
 Algumas das limitações apontadas às actividades de representação de papéis são: 
a) excessiva quantidade de tempo e de esforço exigidos; b) dificuldade em idealizar 
personagens, pontos de vista ou fontes suficientes para a abordagem de um determinado 
tópico; c) dificuldade de gestão de situações de discussão na sala de aula; d) falta de 
controlo antecipado relativamente à forma como se irá desenrolar a discussão; e e) 
possibilidade de confundir os alunos se alguma informação errada, veiculada pelos 
participantes durante a realização da actividade, for incorporada na aprendizagem dos 
outros alunos (Cherif & Somervill, 1995; Ments, 1990). 
 As actividades de representação de papéis apresentam uma série de 
potencialidades uma vez que envolvem uma abordagem que suscita um elevado grau de 
motivação e entusiasmo nos participantes (Ments, 1990). O recurso à experiência dos 
próprios alunos facilita o seu envolvimento activo no processo de aprendizagem (Cherif 
& Somervill, 1995) e este envolvimento potencia, entre outros aspectos, a aprendizagem 
de conteúdos. 
 A capacidade para discutir uma determinada controvérsia de natureza 
sociocientífica depende do conhecimento científico de quem a discute uma vez que a 
dificuldade em entender uma determinada questão científica impossibilita uma tomada 
de posição acerca da mesma (Lewis & Leach, 2006). Em qualquer actividade de 
representação de papéis centrada em controvérsias sociocientíficas, a preparação de 
cada papel a desempenhar implica um bom domínio dos conceitos científicos e 
metacientíficos subjacentes. Estas actividades constituem, ainda, um contexto adequado 
para os alunos aprenderem a distinguir discursos descritivos (objectivos e neutrais) de 
discursos normativos (derivantes de opiniões pessoais) (Kolstø, 2000). 
 A exploração de dilemas sociais de natureza sociocientífica, com recurso às 
actividades de representação de papéis, encoraja os alunos a confrontar os aspectos 
morais da ciência e aproxima o ensino das ciências das experiências e vivências do 
dia-a-dia. Os alunos tendem a resolver este tipo de conflitos recorrendo a conceitos 
morais (Sadler e Zeidler, 2002). As actividades de representação de papéis encaixam-se 
numa perspectiva kohlbergiana de educação, aliando a promoção da discussão de 
situações de conflito moral a um ambiente de sala de aula democrático e 
sócio-construtivista. 
 A participação em actividades de representação de papéis implica a 
comunicação em pequeno grupo e, posteriormente, em plenário. Atendendo a que a 
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solução final do problema deriva da capacidade de “convencer” os outros, a forma de 
comunicar torna-se extremamente importante. Ouvir e verbalizar discursos baseados em 
evidências, recheados de argumentos, ajudam a desenvolver capacidades de 
comunicação (Ratcliffe, 1998). Durante este tipo de actividade criam-se condições para 
o desenvolvimento de várias competências de comunicação: aprendem-se regras 
intelectuais de discurso (referência a dados, razões e/ou evidências), regras de 
procedimento (quem fala, em que ordem e qual a duração do discurso) e convenções 
sociais (nomeadamente, como respeitar e criticar de forma correcta a posição do outro). 
 A realização de actividades de representação de papéis constitui, ainda, um 
óptimo contexto para o desenvolvimento da capacidade de argumentação dos seus 
participantes pois a discussão sobre questões controversas baseia-se na apresentação e 
análise de argumentos.  
 Estas actividades constituem, ainda, um óptimo contexto para o 
desenvolvimento e exercício de competências de cidadania crítica e activa. A cidadania 
envolve direitos e deveres do cidadão, é algo que não se adquire por decreto mas que, 
pelo contrário se conquista, se vive e se exerce (Ahlert, 2007). Desta forma, os 
professores podem promover nos alunos a conquista da cidadania estimulando-lhes o 
gosto pela discussão e pelas competências de argumentação e reflexão, através de uma 
tomada de decisão orientada pelo bem comunitário e não apenas pelos interesses 
individuais. As actividades de representação de papéis confrontam o indivíduo com 
personagens representantes dos diversos sectores da sociedade, com diferentes pontos 
de vista, promovem a reflexão e a argumentação num clima de democracia, 
potenciando-se como um contexto adequado à promoção de valores e à vivência de 
processos típicos de uma sociedade democrática (Gall, 1985; Reis, 2003). 
 
 
 
2.4.4. Blogs 
 
Um blog, abreviação de weblog, é uma página da web, dinâmica, constituída por 
informações/mensagens, designadas posts, as quais devem ser introduzidas com alguma 
regularidade e que o próprio sistema organiza automaticamente, aparecendo os registos 
pela ordem cronológica inversa ao seu lançamento. Actualmente, a Internet permite o 
acesso a sites que disponibilizam sistemas gratuitos de criação e gestão de blogs, de 
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utilização e manutenção fácil e acessível, mesmo para quem apresenta apenas 
competências básicas em tecnologias de informação e comunicação. Esta deve ser uma 
das razões que justificam a proliferação de blogs, desde o seu aparecimento em 1997. A 
expansão quantitativa dos blogs coincidiu com um acréscimo na diversidade de 
utilizadores, formas, e objectivos dos mesmos, responsável pela escassez de aspectos 
comuns a estas páginas virtuais, tornando a sua definição cada vez mais complexa. 
Neste contexto, Brigitte Eaton, criadora do principal portal de acesso a blogs, propõe 
um critério de identificação do blog – a existência de uma estrutura em linha 
cronológica ascendente. 
Os blogs podem assumir-se como locais que privilegiam a individualidade, 
como os diários pessoais, ou estruturarem-se, individualmente ou em grupo, em torno 
de assuntos variados. Basicamente, de acordo com Baltazar (2006), os blogs 
caracterizam-se por serem constituídos por textos curtos, frequentemente actualizados, 
podendo estabelecer links com outros blogs ou com outros locais da Internet e 
permitindo ainda um sistema de comentários. Estas últimas características permitem, 
segundo Rodrigues (2004), a construção de comunidades virtuais, isto é, permitem que 
entre as várias pessoas que publicam e visitam um blog e outros seus associados se 
estabeleça uma rede de livre comunicação, discussão e publicação de ideias sobre um 
determinado assunto. A introdução de sistemas de comentários permite o debate e a 
livre troca de ideias, garantindo a liberdade de expressão e transformando os blogs em 
guardiães da democracia, constituindo-os actualmente como novas formas de 
socialização. 
A introdução dos blogs no ensino em Portugal é relativamente recente. Uma das 
primeiras experiências data de 2002 e trata-se de um blog criado colectivamente no 
âmbito do Mestrado em Informação e Jornalismo da Universidade do Minho. 
Actualmente, a sua utilização como recurso e estratégia em pedagogia tem vindo a 
expandir-se e a constituir-se como alvo de investigação (Centro de competência CRIE, 
ESES, 2007; Souto, 2006, Outubro). 
Considera-se que a construção de blogs, enquanto estratégia de ensino, apresenta 
potencialidades no desenvolvimento de dimensões da literacia científica dos alunos, 
nomeadamente, na construção de conhecimento e na promoção de capacidades de 
raciocínio, de argumentação e de comunicação e atitudes de colaboração e de respeito 
mútuo (Richardson, 2006; Stegmann et al., 2007). Na presente investigação, propôs-se 
aos alunos a construção de um blog tendo em conta estas potencialidades e atendendo, 
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ainda, a vários outros factores: a) a necessidade de envolver os alunos de forma 
motivada e empenhada na discussão de controvérsias sociocientíficas; b) o 
conhecimento prévio do interesse dos alunos participantes no estudo pela utilização das 
tecnologias de informação e comunicação, nomeadamente da Internet (e que poderá 
suscitar a sua participação activa nas actividades propostas); e c) a existência de 
serviços gratuitos de criação e gestão de blogs, de utilização e manutenção fácil e 
acessível. 
Visando estimular a discussão de controvérsias sociocientíficas, a opção por esta 
estratégia teve ainda outros objectivos, nomeadamente: 
1. Incentivar a apropriação do conhecimento científico, um dos pilares da 
literacia científica, fomentando a pesquisa essencial para a manutenção do 
blog, o qual deveria ser constantemente enriquecido através da pesquisa e da 
introdução de novos dados e links. Desta forma, a construção e manutenção 
de um blog por parte dos alunos assenta numa perspectiva de ensino 
construtivista, sendo o conhecimento do aluno construído activamente por si 
próprio e não o resultado de uma recepção passiva de conhecimentos 
transmitidos pelo professor. 
2. Promover o trabalho de equipa e o trabalho colaborativo, constituindo grupos 
funcionais de alunos. Este facto poderá permitir aos indivíduos a submissão 
das suas ideias às do grupo, suscitando, em simultâneo com um pensamento 
solidário, um aumento da criatividade e o enriquecimento das ideias do 
indivíduo com as ideias dos parceiros (Taylor et al., 2006). 
3. Estimular o desenvolvimento da criatividade, atendendo a que os blogs 
ganham visibilidade de acordo com a sua apresentação estética e o seu 
dinamismo. 
4. Promover o desenvolvimento de capacidades de comunicação, atendendo a 
que o blog é, na sua essência, uma ferramenta de comunicação, permitindo 
aos alunos mais tímidos e com dificuldade em apresentar e defender as suas 
ideias oral e publicamente, a possibilidade e o espaço para comunicarem. 
5. Permitir comentários, o que, segundo Baltazar (2006), constitui uma forma 
de dinamismo e interactividade. Desta forma, o blog assume-se como uma 
ferramenta onde, por excelência, a partilha e a livre confrontação de opiniões 
se torna possível e acessível a um vasto universo de opinantes, criando-se 
uma comunidade virtual em torno de um determinado tema. 
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6. Permitir a discussão e a consecução dos objectivos da mesma: abordagem de 
conteúdos, mudança de atitudes, desenvolvimento moral, resolução de 
problemas e aquisição de competências de argumentação (Gall, 1985). 
7. Potenciar uma cidadania activa capaz de influenciar opiniões, em resultado 
da visibilidade e da projecção que o blog pode alcançar partindo do princípio 
que, segundo Barbosa & Granado (2004): “Qualquer autor de um weblog 
acabará, com o tempo, por ter leitores mais ou menos fiéis” (p.41) (Baltazar, 
2006; Barbosa & Granado, 2004; Brusamarelo, Oliveira, Rocha & Prietch, 
2005). 
No entanto, atribuem-se algumas limitações ao recurso a blogs, enquanto 
estratégia pedagógica. De acordo com o ponto de vista dos professores, muitos ainda 
renitentes em utilizar as novas tecnologias nas suas práticas educativas, essas limitações 
relacionam-se com: a) a falta de competências básicas em tecnologias de informação e 
comunicação por parte dos docentes; b) dificuldade em adoptar práticas educativas que 
descentralizem o papel do professor e se foquem nos alunos; c) dificuldade de conciliar 
a extensão dos currículos das disciplinas com o tempo lectivo atribuído a cada disciplina 
e aquele que é exigido por este tipo de práticas; e c) dificuldade em encontrar formas de 
avaliar este tipo de actividades num sistema de ensino que privilegia a transmissão de 
conteúdos e que encontra nos testes a principal forma de avaliação (Osborne & 
Hennessy, 2006). Os alunos, contrariamente ao que seria previsível, também referem 
limitações à criação e gestão de blogs, concordando com a perspectiva de Baltazar 
(2006): “Talvez por esses blogs serem uma continuidade da própria aula, são vistos 
como obrigação e, para a maior parte dos alunos, os assuntos da escola devem lá ficar, 
não se levam para casa.” (p. 11). Este facto permite especular sobre a dissociação que se 
verifica entre a utilização do computador e a Escola, não fazendo parte do quotidiano a 
convergência entre ambos. 
 
2.4.5. Fóruns de discussão 
 
 As discussões on-line, nomeadamente os fóruns de discussão, constituem-se 
como uma estratégia com potencialidades para a integração das controvérsias 
sociocientíficas nas práticas lectivas (Reis, 1999). Segundo Oblinger (2003), um 
conjunto de evidências revela que os alunos actuais desenvolveram novas atitudes e 
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aptidões resultantes da intimidade com as novas tecnologias, nomeadamente com os 
computadores, as quais podem ser utilizadas de forma vantajosa pela Escola. Contudo, a 
simples introdução das novas tecnologias de comunicação não assegura, por si só, o 
sucesso das práticas educativas (Osborne & Henessey, 2003). Qualquer abordagem 
pedagógica que inclua o recurso a estas novas tecnologias deve assegurar alguns 
princípios. Na presente investigação, a opção por fóruns de discussão, com recurso à 
plataforma moodle, teve em conta alguns princípios, nomeadamente: 1) a sua utilização 
foi apropriada e acrescentou valor às actividades de aprendizagem, que se pretendiam 
centradas em controvérsias sociocientíficas e tinham o objectivo de melhorar a 
capacidade de argumentação e o estilo de discussão; 2) tiveram a capacidade de levar os 
alunos a pensar sobre os conceitos e as suas relações; 3) criaram espaços para a 
discussão, análise, raciocínio e reflexão e; 4) encorajaram os alunos a partilhar ideias e 
descobertas (Sadler & Fowler, 2006).  
Os fóruns de discussão, estruturados a partir de questões sociocientíficas 
controversas, apresentam algumas potencialidades, nomeadamente, contribuem para 
melhorar a qualidade de argumentação dos participantes (Stegmann et al., 2007; Clark 
& Sampson, 2007), e o tipo de discussão dos alunos (Riley, 2006), permitindo aceder ao 
modelo de raciocínio informal utilizado pelos mesmos. 
As discussões on-line, integradas num contexto de construção do conhecimento, 
apresentam um vasto potencial na implementação da qualidade de argumentação 
(Stegmann et al., 2007). De acordo com este ponto de vista, a presente investigação 
optou por recorrer aos fóruns de discussão com o objectivo de promover a capacidade 
argumentativa dos alunos. Os fóruns de discussão permitem a escrita colaborativa, 
facilitando as discussões que, desta forma, se tornam visíveis e articuladas. As 
discussões on-line criam condições para os alunos aprenderem a justificar-se e a integrar 
fundamentos nas suas afirmações (Clark & Sampson, 2007; Reis, 1999), permitindo aos 
participantes confrontarem pontos de vista e incentivarem as interacções sociais entre si. 
O tipo de discurso utilizado revela não só o nível de interacções sociais estabelecidas 
entre os alunos mas também o nível de capacidade crítica dos mesmos. 
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2.4.6. Síntese 
 
As aplicações da ciência e da tecnologia têm definido as características das 
sociedades actuais de acordo com os potenciais impactos que implicam, de tal forma 
que muitas destas aplicações se configuram como verdadeiros dilemas morais. O ensino 
das ciências deve, sintonizar-se com a sociedade, contribuindo para formar cidadãos 
com competências para viver na mesma. Como tal, a principal finalidade do ensino das 
ciências deve ser a formação de cidadãos com literacia científica, ou seja, deve garantir 
que um aluno se apropria de conhecimento científico básico enquanto se encontra 
inserido no sistema educativo, entendendo o que é a ciência, como se faz, quais os seus 
limites, qual a sua importância e implicações, portadores de um conjunto de 
competências que lhes permitam vivenciar uma cidadania reflexiva, crítica e activa.  
Em Portugal, o ensino das ciências encontra no currículo da disciplina de 
biologia de 12.º ano uma oportunidade privilegiada para a eventual formação de 
cidadãos cientificamente literados, atendendo: a) aos conteúdos abordados (actuais, 
controversos, correspondentes à “ciência de fronteira”); b) às características do 
respectivo currículo que, centrando-se numa ciência dinâmica, humanizada e 
socialmente contextualizada, apela para o desenvolvimento de competências de literacia 
científica; c) a uma carga horária que permite a aplicação de estratégias que necessitam 
de mais tempo para a sua preparação; e d) a inexistência de exame final. 
A promoção da literacia científica em contexto escolar poderá ser alcançada de 
diversas formas mas passará, seguramente, pelo recurso a discussões em torno de 
controvérsias sociocientíficas. A implementação desse tipo de discussões poderá 
fazer-se com recurso a várias estratégias, cada uma com as suas próprias 
potencialidades, com mais ou menos impacto sobre determinados alunos, de acordo 
com as suas próprias características. Desta forma, tendo em vista a concretização das 
potencialidades atribuídas à discussão de assuntos controversos, recomenda-se o recurso 
frequente à discussão, variando o mais possível o seu formato. Na disciplina de biologia 
do 12.º ano é perfeitamente possível corresponder a esta recomendação. 
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CAPÍTULO 3 – METODOLOGIA 
 
 
3.1. Contextualização, objectivo e questões de investigação 
 
As aplicações da ciência e da tecnologia sofrem actualmente uma evolução sem 
precedentes e se, por um lado, acalentam esperanças para a resolução de muitos 
problemas, por outro lado criam um clima de desconfiança em relação às suas possíveis 
implicações no desenvolvimento, não só da Humanidade mas da vida em geral. 
Atendendo às repercussões sociais, políticas e ambientais e, ainda, aos problemas 
morais e éticos resultante das suas aplicações, torna-se urgente, numa sociedade 
democrática onde o cidadão é convidado a emitir opiniões e a tomar decisões (por 
exemplo, através de eleições e referendos), mobilizar a sociedade civil para o 
conhecimento, a reflexão e a acção sobre estas temáticas. Tal como defende Cortina 
(2002) a opinião pública e a deliberação da mesma exigem a emergência da ética cívica. 
Neste contexto, a Escola tem um papel importante a desempenhar, no sentido 
que o seu dever é não só a transmissão de conhecimentos mas também o 
desenvolvimento de competências necessárias a uma cidadania democrática, crítica e 
informada. 
Assim, a discussão de controvérsias sociocientíficas no ensino das ciências, 
nomeadamente no ensino da biologia, assume um papel importante. Estas controvérsias 
sociocientíficas baseiam-se em assuntos relacionados com as interacções entre a ciência, 
a tecnologia e a sociedade (nomeadamente, as polémicas despoletadas pelos eventuais 
impactos sociais de inovações científicas e tecnológicas), as quais dividem não só a 
comunidade científica como a sociedade em geral, e para as quais diferentes grupos de 
cidadãos propõem explicações e tentativas de resolução incompatíveis, baseadas em 
valores alternativos (Reis, 2004). Estas controvérsias possuem uma natureza 
contenciosa, podem ser analisadas segundo diferentes perspectivas, não conduzem a 
conclusões simples e envolvem, frequentemente, uma dimensão moral e ética (Sadler & 
Zeidler, 2004a). 
Atendendo a que o currículo de biologia de 12.º ano (Ministério da Educação, 
2004) se baseia nos desafios actuais da biologia – designadamente, na manipulação da 
fertilidade, na manipulação e transferência de genes, nas inovações na produção de 
alimentos e na exploração dos recursos naturais – parece constituir o cenário ideal para 
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a discussão das dimensões social, económica, política, científica, tecnológica, moral e 
ética inerentes às controvérsias sociocientíficas. Assim, o principal objectivo da 
presente investigação é o estudo dos contributos da realização de actividades de 
discussão de controvérsias sociocientíficas, numa turma de alunos da disciplina de 
biologia do 12.º ano de escolaridade, concretamente, na apropriação de conhecimentos e 
no desenvolvimento de competências necessárias ao exercício de uma cidadania crítica 
e participativa. 
Este estudo pretende responder às seguintes questões de investigação: 
1. Quais as concepções desses estudantes relativamente a algumas 
controvérsias sociocientíficas actuais? 
2. Quais as concepções desses alunos relativamente às potencialidades 
educativas das actividades de discussão de controvérsias sociocientíficas? 
3. Qual o impacto das actividades de discussão realizadas na apropriação de 
conhecimentos substantivos, processuais e epistemológicos da ciência? 
4. Qual o impacto nesses alunos das actividades de discussão realizadas – 
actividades de representação de papéis, construção e manutenção de blogs, 
participação em fóruns de discussão on-line e organização e dinamização de 
sessões de discussão – no desenvolvimento de competências necessárias ao 
exercício de uma cidadania crítica e participativa (nomeadamente, pesquisa e 
selecção de informação, argumentação, reflexão, comunicação)? 
 
 
3.2. Opções metodológicas 
 
 Desde o início, esta investigação pretendeu reflectir sobre as práticas de uma 
professora, em simultâneo investigadora e autora deste trabalho, e o impacto dessas 
práticas na evolução dos conhecimentos e competências dos seus alunos. Como tal, os 
pontos de partida desta investigação foram: 1) A tentativa de compreender esta situação, 
em todos os seus pormenores e particularidades, não tendo em vista a sua comparação 
com outras; 2) A percepção holística da situação, assumindo que a mesma é configurada 
por múltiplos factores, que se entrecruzam e inter-influenciam; 3) A participação activa 
da investigadora que se constituía também como membro integrante da situação e, como 
tal, a sua intencionalidade, os seus quadros de referência e compromissos de valor 
teriam que ser considerados. Assim, a abordagem metodológica compatível com a 
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intenção da investigação é uma abordagem qualitativa/interpretativa. (Erickson, 1986; 
Denzin, 2002). 
 
 
3.2.1. Abordagem interpretativa e estudo de caso 
 
A metodologia utilizada enquadrou-se no paradigma interpretativo/qualitativo, 
uma vez que foram consideradas as cinco características principais que a definem, 
segundo Bogdan e Biklen (1994): (1) o investigador foi o principal instrumento de 
recolha de dados de uma situação natural que, por si só, constituiu a fonte de dados; (2) 
o primeiro objectivo da investigação foi descrever a situação; (3) todo o processo, 
produto e resultado final constituíram a questão fundamental da investigação; (4) os 
dados foram analisados indutivamente e no seu conjunto; e (5) deu-se particular 
importância ao estudo do significado das coisas, dos seus quês e porquês. 
Ao longo desta investigação, foi considerado o tratamento holístico dos 
fenómenos, entendendo que os mesmos estabelecem muitas relações complexas, pelo 
que a tentativa de os compreender se apoiou sempre numa atenção redobrada de 
variados contextos: espacial, temporal e pessoal, entre outros.  
Neste estudo procurou enfatizar-se a interpretação (Stake, 1995) e tentou 
aceder-se e compreender as interpretações que os participantes construíram das 
situações vividas, pelo que a investigação assumiu uma abordagem interpretativa 
(Denzin, 2002). 
A presente investigação recorreu ao estudo de caso com o objectivo de promover 
uma reflexão sobre a prática da professora/investigadora e o impacto dessa prática sobre 
os conhecimentos e competências dos seus alunos. Tratou-se de uma investigação 
realizada com a intenção de mudar uma prática profissional através da participação 
activa e transformadora dos respectivos actores (Crawford e Adler, 1996). Este tipo de 
investigação sobre a prática permite uma forte articulação entre teoria e prática e 
encerra um grande poder transformador dessa mesma prática (GTI, 2002). Justifica-se o 
estudo de caso pois, segundo Bell (1993), permite a um investigador isolado, em pouco 
tempo (compatível com o desejado para o decorrer da investigação), realizar uma 
análise profunda a um grupo de indivíduos (neste caso, uma turma de alunos da 
disciplina de biologia que frequentavam o 12.º ano numa escola da cidade de Lisboa e a 
respectiva professora de biologia) quanto a um determinado aspecto (neste caso, a 
 48
reacção de uma turma, em termos de apropriação de conhecimentos e desenvolvimento 
de competências de cidadania crítica, perante a participação num conjunto de discussões 
de controvérsias sociocientíficas). 
A unidade de análise que constituiu o estudo de caso desta investigação consistiu 
nas aulas de biologia de uma turma de 12.º ano, nos seus intervenientes (professora e 
alunos), e nas dinâmicas vivenciadas nessas aulas. Uma vez delimitado o “caso”, o 
estudo foi organizado em torno de questões de investigação, já enunciadas, que serviram 
de guia na orientação da selecção das fontes e dos instrumentos para a recolha de dados. 
Ao longo da investigação, a recolha de dados foi sendo acompanhada por uma 
análise imediata dos mesmos e respectiva interpretação, o que promoveu a necessidade 
de algumas alterações no rumo da própria investigação, procedendo-se a uma 
focalização progressiva, característica de uma investigação interpretativa (Denzin, 
2002). 
Ao longo da investigação, deu-se particular atenção àquilo que segundo alguns 
autores (Bogdan & Biken, 1994; Stake, 1995) constituem os pontos fracos da 
investigação qualitativa/interpretativa, do estudo de caso, e das particularidades da 
presente investigação, nomeadamente: 
1. O papel da investigadora – o efeito da sua presença no decorrer da 
investigação e a influência do sistema de valores da mesma no processo de 
recolha e análise de dados. Apesar de se considerar na abordagem 
metodológica escolhida que o investigador tem um papel pessoal, não se 
pretendendo que o mesmo se neutralize, é necessário assegurar a clarificação 
da subjectividade inerente a esta opção. O chamado efeito do observador 
(que segundo alguns autores pode afectar a investigação por levar a 
alterações na forma como os participantes agem e no que afirmam) foi 
minimizado pelo facto da investigadora ser também a professora da turma, 
pelo que a sua presença se tornou diária e os seus comportamentos 
conhecidos e previsíveis, tornando-se a interacção natural e não intrusiva. No 
sentido de minorar a subjectividade da influência dos sistemas de valores do 
investigador, optou-se por um contacto demorado com o fenómeno, pela 
recolha de grande quantidade de dados e pela sua triangulação (Bogdan, 
1994; Biklen, 1994). 
2. A validade dos resultados obtidos, isto é, a adequação entre os objectivos e 
os fins sem distorção dos factos (Ghiglione & Matalon, 1997). Para 
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ultrapassar esta limitação recorreu-se a vários instrumentos de recolha de 
dados (observação, entrevistas, análise de documentos e questionários), à 
análise de conteúdo por parte de mais do que um indivíduo (a outros 
investigadores e a colegas de trabalho) e à triangulação dos diferentes dados 
obtidos.  
 
 
3.3. Participantes 
 
 A unidade de análise da presente investigação foi constituída por uma turma de 
alunos da disciplina de biologia do 12.º ano e pela sua professora, também 
investigadora. A professora e os alunos conheceram-se apenas no início do ano lectivo, 
não se tratando, portanto, de uma situação de continuidade pedagógica com a turma. 
 A professora fez a sua formação inicial em biologia, tem 26 anos de serviço 
docente e actualmente pertence ao quadro de nomeação definitiva da escola. Desde há 
algum tempo que se interessa pelas temáticas em análise – a perspectiva social das 
ciências e as potencialidades da utilização de controvérsias sociocientíficas no 
desenvolvimento de competências de cidadania crítica e participativa pelos alunos – e o 
interesse foi surgindo na sequência das aulas da disciplina que lecciona, concretamente 
através da realização pontual de algumas actividades. A presente investigação surge 
como a oportunidade de aprofundar e melhor compreender os resultados das práticas 
pedagógicas desta professora. 
 A turma participante no estudo era constituída inicialmente por vinte e quatro 
alunos, tendo recebido um aluno transferido em Dezembro. Destes vinte e cinco alunos, 
oito pertenciam ao género masculino e dezassete ao género feminino. Eram oriundos de 
um meio sócio-económico médio, apresentavam até à data um percurso escolar regular, 
sem registo de retenção. No ano lectivo anterior (2007-08), todos os alunos tinham 
concluído a disciplina de biologia/geologia com uma classificação interna entre dez (um 
aluno) e dezoito (uma aluna), tendo sido a média global da turma igual a treze valores e 
nove décimas.  
 A análise do plano curricular de turma (PCT, ESMC, 2008/09) da turma 
participante, elaborado pelo conselho de turma no final de Outubro, revela dois aspectos 
fundamentais que vieram apoiar a investigação:  
1. As motivações/interesses identificados – “Na sua generalidade, os alunos 
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interessam-se por temas da actualidade relacionados com a biologia. A 
actualidade dos temas permite-lhes situarem-se no mundo actual, 
levanta-lhes dúvidas e questiona-os, fá-los pensar e ajuda a cultivar o 
espírito crítico” (PCT, ESMC, 2008/09); 
2. As dificuldades/problemas identificados – “De um modo geral, os alunos 
revelam algumas dificuldades em expor as suas ideias em público, 
concretamente em argumentar e apresentar (um trabalho, uma ideia, etc.) 
ao resto da turma e ao professor” (PCT, ESMC, 2008/09). 
 
 
3.4. Instrumentos de recolha de dados 
 
 Este processo de investigação envolveu instrumentos de recolha de dados 
diversificados, no sentido de permitir a sua triangulação (Bogdan & Biklen, 1994). A 
principal fonte de recolha de dados numa abordagem interpretativa é o que as pessoas 
dizem (Patton, 1990), pelo que se recorreu à entrevista. No entanto, para Patton (1990), 
existem limitações nas palavras do sujeito, pelo que é conveniente recorrer a outros 
instrumentos de recolha de dados, nomeadamente à observação. Uma vez que a 
investigação se centrou na própria professora, simultaneamente investigadora, a 
observação foi valorizada, isto é, “os acontecimentos, por si próprios possuem uma 
autenticidade não negligenciável, comparativamente às palavras proferidas ou aos 
registos escritos” (Hamido, 2002, p. 31). 
A presente investigação procedeu à recolha de dados através de: 
1. Observação directa participante durante a preparação e realização de 
actividades pelos alunos;  
2. Entrevistas semi-estruturadas aos alunos; 
3. Análise documental de narrativas escritas pelos alunos, conteúdos de blogs 
construídos e dinamizados por grupos de alunos e fóruns de discussão 
on-line dinamizados pelos alunos; 
4. Aplicação de questionários. 
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3.4.1. Observação  
 
Um dos objectivos da professora/investigadora foi observar os comportamentos 
dos participantes do estudo nas circunstâncias exactas em que aconteciam, sem a 
interferência de quaisquer mediadores, facto que justifica o recurso à observação. 
A observação consiste em recolher as impressões sobre o mundo que nos rodeia 
(Adler & Adler, 1994) e permite ao observador olhar para o que está a acontecer in situ, 
ao invés de tomar contacto com os acontecimentos em segunda mão (Patton, 1990). 
A unidade de observação e o campo de observação desta investigação (Estrela, 
1986) consistiram, respectivamente, nos alunos de uma turma de biologia de 12.º ano e 
nas aulas de operacionalização (preparação e realização) de discussões de controvérsias 
sociocientíficas. A observação centrou-se nas competências evidenciadas pelos alunos 
(intervenção, argumentação e crítica) e nas interacções verbais e não verbais 
estabelecidas entre alunos, alunos e professora/investigadora e alunos e convidados. 
Dos vários tipos de observação, a professora/investigadora situou-se numa 
perspectiva de observação directa participante (Estrela, 1986). Atendendo à estrutura da 
investigação, com recurso a um segundo observador apenas esporadicamente, a 
observação teria necessariamente que ser participante, uma vez que a observadora 
participou na vida do grupo em estudo como professora, tendo a própria, 
inclusivamente, desencadeado as situações alvo de observação. Esta forma de 
observação apresenta necessariamente algumas limitações, nomeadamente, a 
necessidade de gerir o equilíbrio entre participação e observação, a dificuldade de 
registar anotações e a certeza de que “a forma como se participa depende de quem se é, 
dos seus valores e da sua personalidade” (Bogdan & Biklen, 1994, p. 128). Assim, 
prestou-se muita atenção na tentativa de descrever de forma rica e detalhada os dados 
recolhidos e, nalgumas situações, optou-se pela utilização de grelhas de observação 
mais fechadas, com categorias, mas de preenchimento posterior mais fácil. 
A observação foi participada nas situações de sala de aula em que os alunos 
solicitavam o apoio da professora para a preparação das sessões de discussão a realizar 
com a comunidade educativa. Nestes momentos, a professora/investigadora orientou o 
trabalho dos vários grupos, principalmente no sentido de questioná-los acerca das suas 
opções. Desta forma, recorreu-se a uma entrevista-acção (Estrela, 1986) que permitiu 
esclarecer alguns aspectos observados directamente e considerar novas pistas de 
observação. Nestes momentos, a observadora e os observados continuaram em plena 
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acção, assegurando o papel da primeira. 
A investigação iniciou-se com observações ocasionais (Estrela, 1986) e registos 
dos comportamentos que evidenciavam competências consideradas pertinentes para o 
estudo em causa. Estes registos foram detalhados, precisos, acompanhados da descrição 
da situação que os despoletou e serviram de base à posterior construção de grelhas de 
observação. Deste modo, a observação ocasional foi o ponto de partida para uma 
segunda etapa caracterizada por uma observação sistemática que, em conjunto com a 
revisão da literatura e com a experiência lectiva da professora, permitiu a construção de 
grelhas de observação segundo as categorias dos comportamentos a observar. Assim, 
construíram-se grelhas de observação de actividades de representação (Anexo 13) e 
grelhas de observação de apresentações de discussões (Anexo 14). As observações e a 
respectiva interpretação foram conduzindo o investigador numa melhor compreensão do 
caso (Stake, 1995). 
 
 
3.4.2. Entrevistas 
 
A circunstância de outros verem o que nós próprios não vimos, porque tiveram 
oportunidade de o fazerem ou porque construíram outros “olhares” sobre a mesma 
realidade torna fundamental o recurso à entrevista. A entrevista é uma conversa 
intencional entre duas pessoas, dirigida por uma delas, no sentido de uma obter 
informação sobre a outra (Morgan, 1988).  
A presente investigação optou por recorrer a entrevistas com o objectivo de 
compreender como determinadas práticas pedagógicas contribuem para a 
mobilização/desenvolvimento de competências num determinado grupo de alunos e 
quais as vivências dos intervenientes durante o processo. As entrevistas realizaram-se na 
fase final do processo e para tal, dada a impossibilidade de entrevistar a totalidade da 
turma, foram seleccionados oito alunos representativos da heterogeneidade do grupo 
quanto ao género, ao desempenho académico e ao envolvimento nas actividades 
realizadas.  
Estas entrevistas, integradas numa abordagem interpretativa, pretenderam 
estudar o significado que o tema apresentou para o entrevistado de forma a tentar obter 
descrições abertas e representativas do mundo do indivíduo (Silverman, 2001). 
A opção por entrevistas semi-estruturadas (Fontana e Frey, 1988) justificou-se 
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pois “(…) embora os objectivos do investigador orientassem as questões colocadas, o 
seu conteúdo, sequência e nomenclatura estiveram inteiramente nas mãos do 
entrevistado (…) [o que não significa contudo] que este tipo de entrevista tenha sido 
casual pois, de certo modo, ela foi cuidadosamente planeada” (Cohen e Manion, 1994, 
p. 273).  A opção por este tipo de entrevista (semi-estruturada) deveu-se ao facto de 
permitir alguma liberdade aos entrevistados na condução do seu discurso e recolher em 
cada uma das entrevistas dados sobre os mesmos aspectos, ou seja, passíveis de 
comparação. 
Pretendeu-se perceber qual o impacto da realização de actividades de discussão 
de assuntos controversos nos entrevistados e de que forma eles identificaram, ou não, 
alterações ao nível das suas competências de cidadania crítica perante as controvérsias 
sociocientíficas abordadas. 
Atendendo ao facto de a entrevistadora e os entrevistados se conhecerem 
mutuamente, as entrevistas assumiram o carácter de uma conversa amigável; 
dispensou-se a fase inicial de “quebra-gelo” mas explicitaram-se os objectivos da 
entrevista e garantiu-se o anonimato dos alunos. Durante a realização das entrevistas, 
tentou-se garantir a riqueza de dados e evitar, tanto quanto possível, questões passíveis 
de respostas curtas, tipo monossilábicas. O entrevistador adoptou uma atitude de 
ouvinte atento, paciente e flexível, interessado em clarificar alguns aspectos abstendo-se 
de avaliar o entrevistado e emitir juízos de valor (Bogdan e Biklen, 1994). O guião das 
entrevistas consta do anexo 12. 
 
 
3.4.3. Análise documental 
 
A recolha de dados através da análise de documentos seguiu os princípios 
estabelecidos para a observação e a entrevista, isto é, uma total receptividade a qualquer 
pista inesperada (Stake, 1995). Exceptuando o projecto curricular de turma e os registos 
de avaliação dos alunos, todos os documentos analisados foram elaborados pelos 
participantes, individualmente ou em grupo. Estes documentos pessoais constituem-se 
como “narrativas feitas na primeira pessoa que descrevem as acções, experiências e 
crenças do indivíduo” (Bogdan & Bicken, 1994, p. 177) e permitiram obter informação 
sobre a forma como o sujeito vê as situações e como os vários factores têm significado 
para si. 
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3.4.3.1. Narrativas 
 
Cunha (1997) recomenda a produção e a análise de narrativas num ensino que 
visa a produção de conhecimento e que considera o educando enquanto ser socialmente 
situado, podendo ser usadas como ponto de partida e/ou de chegada da análise do 
objecto do conhecimento. O recurso às narrativas justificou-se pelo facto de as mesmas 
apresentarem, segundo Galvão (2005), um carácter social explicativo de algo pessoal ou 
característico da época à qual se reportam. A opção pela narrativa escrita baseou-se no 
facto da mesma ser mais disciplinadora do discurso, permitindo ao sujeito organizar 
melhor o seu discurso e, em simultâneo, proporcionar momentos de reflexão e 
auto-análise (Cunha, 1997). 
Ao longo do processo de investigação foram solicitadas aos alunos diversas 
narrativas escritas com os seguintes objectivos: (1) Compreender, de forma exploratória, 
quais as concepções prévias dos estudantes relativamente a algumas controvérsias 
sociocientíficas actuais (Narrativas 1 e 2, Anexos 4 e 5), (2) Compreender os valores 
morais envolvidos em tomadas de posição (Narrativas 3, 5 e 7, Anexos 6, 8 e10), (3) 
Compreender a capacidade e o nível de argumentação (Narrativas 4 e 6, Anexos 7 e 9) e 
(4) Aceder às concepções dos alunos acerca das potencialidades educativas das várias 
actividades desenvolvidas e inventariar aspectos positivos e negativos e as principais 
dificuldades por eles identificados (Narrativa 7, Anexo 10). 
 
 
3.4.3.2. Blogs  
 
O presente estudo recorreu à construção e dinamização de blogs com o objectivo 
de estimular as discussões em torno de controvérsias sociocientíficas. Os blogs são 
constituídos por textos curtos, frequentemente actualizados, e permitem um sistema de 
comentários, estabelecendo ou não links com outros blogs ou com outros locais da 
Internet (Baltazar, 2006). A análise de conteúdo dos blogs fez-se com base numa grelha 
de análise e classificação construída para esse efeito (Anexo 15) com o objectivo de 
integrar a informação veiculada no conjunto de elementos de avaliação do aluno. 
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3.4.3.3. Fóruns de discussão na plataforma moodle 
 
Considerando a motivação dos jovens pela utilização das tecnologias de 
informação e comunicação e a possibilidade de utilização de uma estrutura informática 
implementada na escola, considerou-se importante envolver os participantes em grupos 
de discussão, criados e mantidos pelos próprios alunos. Os textos construídos, na forma 
de respostas de opinião a uma questão iniciadora relacionada com as temáticas em 
estudo, polémica, controversa e aberta a várias respostas possíveis, foram reunidos e 
sujeitos a análise de conteúdo. 
 
3.4.4. Questionários 
 
Por escassez de tempo que impossibilitou a realização da entrevista a todos os 
alunos e porque se pretendia uma visão global dos resultados da investigação, 
decidiu-se optar por aplicar um questionário (Q1) a todos os alunos participantes. Este 
questionário constituiu um método complementar muito útil que permitiu, abordar 
rapidamente todos os participantes e recolher informações relativas aos indivíduos, de 
forma a analisar melhor a problemática em estudo (Quivy & Campenhoudt, 2005). As 
questões constituintes do questionário emergiram da revisão da literatura e, sobretudo, 
da análise de conteúdo dos outros instrumentos utilizados (narrativas, observação e 
entrevistas). Optou-se por um questionário com perguntas abertas e fechadas porque, 
desta forma, seria possível, através de uma análise rápida, obter alguma informação 
qualitativa que permitisse complementar os dados recolhidos. Optou-se, ainda, por uma 
escala tipo “alfaiate” (Hill, 2005), de acordo com o que se pretendia compreender, para 
que se verificasse alguma consonância compatível com uma comparação entre os dados 
obtidos nas entrevistas e nos questionários. 
 
 
3.5. Tratamento e análise de dados 
 
Os registos de observação, as narrativas dos alunos, as transcrições das 
gravações áudio das entrevistas e os trabalhos dos alunos foram submetidos a análise de 
conteúdo. De acordo com Bardin (1977), trata-se de um tipo de análise que envolve a 
classificação dos elementos de significação constitutivos de um texto, de acordo com 
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determinadas categorias susceptíveis de introduzir ordem na aparente desordem dos 
dados em bruto.  
A análise dos vários documentos (narrativas, transcrições de entrevistas) 
realizou-se com o objectivo de extrair os elementos considerados relevantes para o 
presente estudo, nomeadamente, saber o que cada sujeito disse a propósito de cada 
aspecto em particular e tentar encontrar semelhanças e diferenças entre os discursos dos 
participantes (Ghiglione & Matalon, 1997). 
Optou-se por fazer a análise de conteúdo através de (1) abordagens abertas ou 
exploratórias (tendo as categorias emergido da leitura dos dados) e de (2) procedimentos 
fechados (com adaptação das categorias e sub-categorias condicionada pela própria 
análise de conteúdo), consoante as situações, mas, em ambos os casos, determinaram-se 
previamente as principais categorias a partir de quadros de referenciais teóricos de 
suporte. Em seguida, agregaram-se os vários documentos em categorias com o objectivo 
de obter um discurso único construído a partir das intersecções das preposições comuns 
a todos. 
No sentido de credibilizar a análise de conteúdo, implementaram-se alguns 
procedimentos, nomeadamente: 1) o recurso a diferentes codificadores no sentido de 
obter o mesmo resultado do trabalho sobre um mesmo documento; 2) a análise de cada 
documento em diferentes momentos com o objectivo de permanecer de cada um apenas 
o que foi extraído em todos os momentos; 3) o estabelecimento de categorias o menos 
ambíguas possível, recorrendo a unidades de registo claras e rigorosamente definidas; e 
4) uma verificação da análise de conteúdo, confrontando a síntese final com os 
documentos originais, no sentido de garantir que: a) traços importantes não eram 
apagados, b) não apareciam informações ausentes nas fontes, resultantes da influência 
dos pressupostos do investigador e c) não se destacavam indevidamente determinadas 
asserções relativamente ao valor que lhes é atribuído nos documentos originais. 
No capítulo respeitante aos resultados, utilizaram-se vários excertos das 
interacções e dos discursos dos alunos com o objectivo de aproximar o leitor das 
questões em estudo, convencendo-o da plausibilidade do que se expõe (Bogdan & 
Biklen, 1994). 
Apesar de se tratar de uma investigação qualitativa/interpretativa, procedeu à 
quantificação dos resultados do inquérito e, pontualmente, à contagem da frequência de 
certos dados (afirmações, opiniões e argumentos), com o objectivo de se detectarem 
grandes tendências. 
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3.6. Fases da investigação 
A presente investigação decorreu em três fases:  
1. Fase inicial exploratória – pretendeu perceber quais as concepções prévias 
dos alunos acerca das controvérsias sociocientíficas e quais as competências 
conceptuais, procedimentais e atitudinais apresentadas pelos alunos no início 
do ano lectivo. Para tal, recorreu-se à redacção e análise de narrativas e 
análise do projecto curricular de turma e dos resultados do teste diagnóstico 
da disciplina; 
2. Fase de operacionalização – decorreu durante os primeiro e segundo 
períodos e envolveu a realização de várias estratégias pedagógicas (análise 
de casos, sessões de discussão de assuntos controversos; construção de 
blogs, fóruns de discussão e actividades de representação de papéis), 
organizadas a partir de conceitos específicos integrados nos currículos, com 
o objectivo de desenvolver competências de literacia científica nos alunos. 
Exceptuando os blogs, as actividades realizaram-se depois de ter sido 
concluída a abordagem das temáticas em aula porque se considerou, tal 
como referem os resultados da investigação de Gall (1985) e Ratcliffe 
(1998), que este tipo de actividades é mais eficiente na retenção e 
consolidação do conhecimento do que na sua aquisição; 
3. Fase final – pretendeu avaliar o impacto das estratégias implementadas ao 
nível das competências desenvolvidas pelos alunos nos domínios 
conceptuais, procedimentais e atitudinais, através da análise dos 
instrumentos de recolha de dados (observação, narrativas, entrevistas e 
questionários) e da análise final do projecto curricular de turma. 
As práticas pedagógicas foram seleccionadas e planeadas tendo em vista uma 
abordagem construtivista segundo a qual não basta que os alunos ouçam explicações 
científicas, é importante que aos mesmos seja dada a oportunidade de terem ideias, 
usarem-nas e defenderem-nas (Driver e Osborne, 2000). A selecção das estratégias 
baseou-se também no respectivo potencial contributivo para o desenvolvimento de 
capacidades e atitudes conducentes a uma cidadania responsável e activa, reconhecido 
por alguns autores (Gall, 1985; Kolstø, 2006; Reis, 2004; Sadler & Zeidler, 2004a,b) e 
pela própria professora/investigadora. Desta forma, justifica-se a opção pelas várias 
actividades: 
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1. Sessões de discussão – A discussão cria oportunidades para: a) vivenciar a 
democracia em sala de aula porque o protagonismo da acção centra-se nos 
alunos e todas as opiniões são igualmente valorizadas; b) aprendizagem de 
conteúdos pois fomentam a pesquisa (especialmente nos alunos 
dinamizadores), facilitam a aprendizagem entre pares e estimulam o reforço 
e a consolidação da informação; c) aprender e praticar regras de conduta 
sociais (quem fala, quando e como) e, essencialmente, respeitar a opinião do 
outro, reforçando a tolerância; d) incentivar a participação, estimulando a 
mobilização de competências de comunicação; e) desenvolver capacidades e 
competências de argumentação uma vez que a valorização da opinião do 
próprio dependerá da forma como este a fizer valer, isto é, da maneira como 
argumenta; f) colocar no mesmo espaço, e a debater a mesma situação, 
indivíduos com características heterogéneas, o que permite a apresentação de 
múltiplas abordagens para uma mesma situação (Bridges, 1979). 
2. Actividades de representação de papéis – Estas actividades motivam os 
alunos e criam oportunidades pedagógicas para a apropriação de 
conhecimento científico/tecnológico e para o desenvolvimento cognitivo, 
moral e comunicacional (Cherif & Somervill, 1995; Lewis & Leach, 2006; 
Ments, 1990). A exploração de dilemas sociais de natureza sociocientífica 
com recurso a actividades de representação encoraja os alunos a confrontar 
os aspectos morais da ciência e aproxima o ensino das ciências de vivências 
do dia-a-dia (Sadler & Zeidler, 2002). As actividades de representação de 
papéis constituem, ainda, um contexto adequado para o desenvolvimento e 
exercício de competências de cidadania crítica e activa. Confrontam o 
indivíduo com personagens representantes dos diversos sectores da 
sociedade, com diferentes pontos de vista, e promovem a reflexão e a 
argumentação num clima de democracia, potenciando-se como um bom 
contexto de promoção de valores e processos típicos de uma sociedade 
democrática e de aprendizagem e conquista da cidadania (Reis, 2003). 
3. Fóruns de discussão – As discussões on-line, integradas num contexto de 
construção do conhecimento, apresentam um vasto potencial na 
implementação da qualidade de argumentação (Stegmann et al., 2007). Os 
fóruns de discussão, com recurso à plataforma moodle e a uma ferramenta 
familiar aos alunos — o computador — criam espaços para a discussão, 
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análise, raciocínio e reflexão, encorajam os alunos a partilhar ideias e 
descobertas (Sadler & Fowler, 2006) e levam os alunos a pensar sobre os 
conceitos e as suas relações. Organizados em torno de questões 
sociocientíficas controversas, contribuem para melhorar a qualidade de 
argumentação (Stegmann et al., 2007; Clark e Sampson, 2007), o tipo de 
discussão (Riley, 2006) e, ainda, aceder ao modelo de raciocínio informal 
usado pelos participantes. 
4. Blogs – Esta ferramenta é, em si mesma, uma ferramenta de comunicação, 
gratuita e de simples construção e utilização. A construção de blogs promove 
o trabalho de equipa e baseia-se no princípio da participação activa dos 
alunos; d) Incentiva a pesquisa, pois a manutenção de um blog, em constante 
processo de enriquecimento, promove a busca de novos dados e a introdução 
de links associados; e) Promove o desenvolvimento da criatividade, uma vez 
que os blogs ganham visibilidade de acordo com a sua apresentação estética 
e com a sua dinâmica; f) Permitem comentários impulsionando dinamismo e 
interactividade. Desta forma, o blog assume-se como uma ferramenta onde, 
por excelência, a partilha e confrontação de opiniões se torna possível e 
acessível a um vasto universo de opinantes tornando-se, assim, um 
instrumento cheio de potencialidades na implementação de discussões acerca 
de controvérsias sociocientíficas (Baltazar, 2006; Brusamarelo et al., 2005). 
 
3.7. Cronograma do estudo 
 
Calendarização  Descrição da actividade  Instrumento de 
recolha de dados 
Setembro - Maio  Recolha e análise de dados bibliográficos. 
Análise do conteúdo dos dados de investigação recolhidos. 
 
Setembro Redacção de uma narrativa individual sobre a posição dos 
alunos relativamente a controvérsias sociocientíficas actuais. 
Análise 
documental 
Narrativa N1 
Setembro  - Apresentação dos conteúdos programáticos a trabalhar no 
âmbito das controvérsias sociocientíficas: A – Manipulação 
da reprodução humana, B – Manipulação da informação 
genética humana e C – Engenharia genética (Doc.1). 
- Formação de grupos (6 grupos: A1, A2, B1, B2, C1 e C2) 
e distribuição dos temas pelos grupos (3 temas, 2 grupos de 
trabalho por tema). 
 - Construção de uma narrativa (em grupo) sobre as 
concepções prévias relativamente ao tema a tratar. 
- Discussão e calendarização de um plano de trabalho com 
 
 
Análise 
documental 
Narrativa N2 
 60
os alunos (Doc. 2). 
Outubro  Tomada de decisão sobre casos de PMA – construção de 
narrativas individuais. 
 
Análise 
documental 
Narrativa (N3) 
Outubro  Actividade de representação de papéis: Procriação 
medicamente assistida (ARP 1): 
- Desempenho em aula. 
- Construção de narrativa (texto escrito do desempenho na 
ARP). 
Análise 
documental 
Observação (O1) 
Narrativa (N4) 
Outubro  1ª reuniões com grupos. Definição de tarefas e estratégias 
para a organização das sessões de discussão para a 
comunidade e para a construção dos blogs. 
 
Outubro  Início da construção dos blogs.  
Janeiro - Março 2ª reuniões com os grupos (acompanhamento e 
esclarecimento de dúvidas). 
 
Janeiro  Sessão de discussão com a comunidade sobre manipulação 
da reprodução humana (Grupo A1 e A2). 
Análise 
documental 
(O2 e O3) 
Janeiro  Tomada de decisão sobre casos relacionados com a 
manipulação da informação genética humana – construção 
de narrativas individuais. 
Análise 
documental 
Narrativa (N5) 
Janeiro  Fóruns de discussão sobre manipulação da reprodução 
humana (A1 e A2). 
Análise 
documental 
FD (A1 e A2) 
Janeiro  Actividade de representação de papéis: manipulação da 
informação genética humana: (ARP 2): 
- Desempenho em aula.  
- Construção de narrativa (texto escrito do desempenho na 
ARP). 
Análise 
documental 
Observação (O4) 
Narrativa (N6) 
Fevereiro  Aplicação questionário a todos os alunos (concepções dos 
alunos sobre as potencialidades das actividades de 
representação de papéis). 
Análise 
documental 
(Q1) 
Fevereiro  Sessões de discussão com a comunidade sobre manipulação 
da informação genética humana (Grupos B1 e B2). 
Análise 
documental 
(O5 e O6) 
Março  Fóruns de discussão sobre manipulação da informação 
genética humana (B1 e B2). 
Análise 
documental 
FD (B1 e B2) 
Março  Sessões de discussão com a comunidade sobre engenharia 
genética (Grupos C1 e C2). 
Análise 
documental 
(O7 e O8) 
Abril  Fóruns de discussão sobre engenharia genética (C1 e C2).  Análise 
documental 
FD (C1 e C2) 
Abril  Conclusão dos blogs. Análise conteúdo 
blogs (Grelha) 
Abril   Redacção de uma narrativa individual sobre a concepção 
dos alunos acerca da experiência pedagógica vivida.   
Análise 
documental 
Narrativa N7 
Abril - Maio Realização de entrevistas semi-estruturadas a alguns alunos. Análise conteúdo 
entrevistas (E1) 
Maio  Análise detalhada de todos os instrumentos de recolha de 
dados. 
 
Maio a Julho  Conclusão da dissertação.  
Quadro 1 – Cronograma do estudo.
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CAPÍTULO 4 – APRESENTAÇÃO E DISCUSSÃO DOS RESULTADOS 
 
O presente capítulo é constituído por três secções. Na primeira secção 
apresenta-se a caracterização geral da turma participante na investigação e apresenta-se 
o plano de intervenção pedagógica resultante dessa participação. Na segunda secção 
apresentam-se e analisam-se os dados obtidos no estudo. Na terceira secção procede-se 
a uma caracterização do perfil dos alunos/turma no final da intervenção. 
 
 
4.1. Caracterização da turma no início do ano 
 
No início do ano lectivo, procedeu-se à caracterização da turma/alunos 
relativamente: a) aos interesses/motivações, b) às competências de nível conceptual, 
procedimental e atitudinal, c) às concepções dos estudantes relativamente a algumas 
controvérsias sociocientíficas actuais e d) às concepções dos estudantes relativamente às 
potencialidades educativas das actividades de discussão de controvérsias 
sociocientíficas. Esta caracterização inicial permitiu: a) planificar toda a intervenção de 
acordo com as características dos alunos; e b) comparar o perfil dos alunos no início e 
no final da intervenção com o objectivo de avaliar o impacto das actividades de 
discussão realizadas na apropriação de conhecimentos substantivos, processuais e 
epistemológicos da ciência e no desenvolvimento de competências nos alunos. A 
caracterização inicial da turma baseou-se no teste diagnóstico (TD) da disciplina de 
biologia (cujo objectivo era avaliar as competências dos alunos ao nível conceptual, 
procedimental e atitudinal, na primeira aula), no plano curricular de turma (PCT) 
(elaborado na primeira reunião do conselho de turma, em Setembro, com base nos 
dados recolhidos pelos professores das várias disciplinas), na análise das respostas dos 
alunos aos questionários aplicados pelo director de turma e na construção de narrativas 
(Narrativas 1 e 2, Anexos 4 e 5), (elaboradas durante a primeira e a segunda aulas com o 
objectivo de aceder às concepções prévias dos alunos relativamente a controvérsias 
sociocientíficas actuais).  
A triangulação dos dados obtidos mediante estes instrumentos de recolha de 
dados permitiu construir o seguinte perfil: 
1) Os interesses e motivações dos alunos relacionavam-se, na generalidade, com 
temas actuais da área de biologia, os quais, precisamente por serem actuais, lhes 
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permitem situarem-se no mundo actual, suscitando-lhes dúvidas, questionando-os, 
fazendo-os pensar e ajudando-os a desenvolver o espírito crítico (PCT). Este interesse 
pela biologia já era previsível uma vez que esta tinha sido a primeira opção de todos os 
alunos da turma para a disciplina de opção do 12.º ano (entre química, física e 
psicologia); 
2) A média da classificação interna obtida por estes alunos na disciplina de 
biologia e geologia (10.º/11.º ano) foi de 13,9 valores. A turma apresentava alguma 
heterogeneidade ao nível das várias competências (conceptuais, procedimentais e 
atitudinais) mas a avaliação obtida no teste diagnóstico de biologia (TD) foi de 
médio/alto no desempenho ao nível das competências de conhecimento substantivo 
(média =13,6), competências de raciocínio (média = 13,9) e competências de 
comunicação escrita (média = 13,3). De modo geral, os alunos revelavam algumas 
dificuldades de comunicação em público, concretamente, de argumentação e de 
exposição (de um trabalho ou uma ideia) perante a turma e o professor (PCT e TD). 
3) Relativamente ao conhecimento da biologia e às suas aplicações, os interesses 
dos alunos organizavam-se, por ordem decrescente, da seguinte forma: muito interesse 
em conhecer os efeitos das aplicações da biologia ao nível da sua própria saúde, da 
sociedade e do ambiente, interesse em compreender os processos em si, algum interesse 
em pesquisar autonomamente informação adicional e pouco interesse em participar em 
grupos de actividade e em partilhar o resultado das suas pesquisas e do seu 
conhecimento com a restante comunidade educativa. Estes dados permitem inferir que 
os alunos entendiam o conhecimento científico como algo com valor e com aplicação 
em contextos reais, que embora atribuíssem valor aos conteúdos científicos não 
limitavam a ciência a esta componente e que não apresentavam, à partida, motivação 
compatível com uma atitude activa na sala de aula. 
 
 
4.1.1. Concepções dos estudantes relativamente às controvérsias sociocientíficas 
actuais 
 
No início do ano lectivo, os alunos, na construção da narrativa 1, identificaram 
algumas aplicações da biologia como controversas e com impacto social. Relativamente 
às controvérsias indicadas pelos alunos verificou-se que: a) 21 alunos referiram temas 
relacionados com a manipulação da informação genética humana, nomeadamente, a 
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clonagem (19 alunos), a genética (1 aluno) e a selecção das características dos embriões 
humanos (1 aluno); b) 13 alunos indicaram questões ambientais através da poluição (4 
alunos), do aquecimento global (3 alunos), da crise do petróleo (3 alunos), da 
reciclagem (1 aluno), da energia nuclear (1 aluno) e da extinção de espécies (1 aluno); 
c) 11 alunos focaram controvérsias relacionadas com a manipulação da reprodução 
humana, nomeadamente, o aborto (9 alunos), a inseminação artificial (1 aluno) e os 
métodos contraceptivos (1 aluno); d) 3 alunos referiram a engenharia genética, 
concretamente, a utilização de animais para fins científicos (2 alunos) e os produtos 
transgénicos (1 aluno); e e) alguns alunos referiram outros temas, nomeadamente, a 
evolução (1 aluno), a eutanásia (1 aluno) e o desemprego como consequência da 
evolução tecnológica (1 aluno). O número de controvérsias referidas por cada aluno, 
individualmente, foi escasso (1 a 3). 
Todos os alunos identificaram os media como a principal fonte de informação 
das controvérsias por si referidas mas 13 alunos atribuíram também esse papel à escola. 
Relativamente aos media, foram identificadas as seguintes modalidades: televisão (22 
alunos), jornais (9 alunos), rádio (4 alunos), Internet (4 alunos), revistas de carácter 
geral (4 alunos), livros (1 aluno) e revistas de informação científica (1 aluno). Dos 13 
alunos que também referiram a Escola como veículo de informação, a maior parte 
elegeu a clonagem como assunto controverso. Tal poderá ter sido atribuído ao facto de 
este tema ter sido abordado nas aulas de biologia/geologia do 11.º ano, através de uma 
actividade de representação de papéis que permitiu aos alunos encarar a temática para 
além de uma perspectiva exclusivamente científica, considerando as contingências 
políticas, religiosas, sociais e emocionais. Esta relação foi explicitada por alguns alunos: 
“… a clonagem. Primeiro porque foi matéria dada no ano passado e até realizámos 
algumas actividades sobre o assunto” (F4) e “… clonagem (…) falámos dele na escola, 
por exemplo na disciplina de biologia, na qual se debate este tema” (F20).  
O facto de os alunos indicarem os media como fonte de informação poderá 
revelar um percurso escolar onde a abordagem de assuntos controversos de natureza 
sociocientífica não é prática corrente. Se considerarmos que uma boa parte da 
informação veiculada pelos media carece de rigor científico, torna-se urgente a 
abordagem destes temas na escola e a mobilização/desenvolvimento de competências 
que permitam a descodificação e validação dessa informação, de forma a contribuir para 
a literacia científica dos alunos. 
 A opinião pessoal dos alunos acerca das controvérsias sociocientíficas foi 
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unanimemente fundamentada com argumentos do senso comum, carecendo de 
fundamentação científica. Este facto permitiu constatar que, apesar de frequentarem a 
área de ciências, os alunos não foram capazes de mobilizar as aprendizagens efectuadas 
anteriormente e apresentá-las durante as sessões de discussão, o que pode indiciar falta 
de relevância e de contextualização do ensino das ciências, ou seja, um ensino 
fortemente centrado nos conteúdos que não estabelece relação com o quotidiano dos 
alunos nem com os problemas actuais, mais preocupado com os resultados das provas 
de avaliação externa da disciplina. 
Relativamente às controvérsias, os alunos revelaram diferentes tipos de 
atitude/sentimentos: 
a) Concordância plena: “… se esta [clonagem] pode ajudar as pessoas a 
recuperar de doenças, a salvar vidas, não vejo porque ser contra. A partir 
do momento em que pode ajudar tantas pessoas, faz com que eu seja a favor 
da clonagem” (F20, narrativa) e “Na minha opinião não vejo mal nenhum 
nisso [na clonagem]” (M22, narrativa). 
b) Confiança mas algumas reservas: “Do meu ponto de vista acho que a 
clonagem deve ser utilizada para criar órgãos que algumas pessoas tanto 
precisam, mas não para “copiar” pessoas” (F4, narrativa), “Pessoalmente 
penso que a ciência tem que evoluir, e se existe evolução existe um ganho, 
excepto alguns casos em que se mostre perigosas para o presente e para o 
futuro” (M15, narrativa) e “Penso que é uma prática [os produtos 
transgénicos] que pode ser útil no futuro para que possamos ter uma melhor 
qualidade de vida, mas no entanto, deve ser moderada a sua utilização para 
que não haja uma grande discrepância da realidade” (M18, narrativa). 
c) Indecisão: “A minha opinião acerca destes assuntos ainda não está bem 
formada” (F8, narrativa) e “Ainda não tenho opinião bem formada” (M16, 
narrativa). 
d) Discordância: “Eu não concordo com este processo [clonagem], pois não só 
vai contra o natural, como pode desviar o Homem da sua evolução natural” 
(F5, narrativa). 
e) Receio/noção de perigo: “… é um estudo (clonagem) com algumas falhas 
por limar e pode por em risco a vida de muitos seres vivos” (F1, narrativa) e 
“… com o avanço da ciência e tecnologia criam-se coisas extraordinárias, 
mas quanto mais extraordinárias são, mais defeitos parecem ter” (F6, 
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narrativa). 
Alguns alunos admitem que as suas opiniões/decisões podem ser condicionadas 
por diversas variáveis, nomeadamente, as experiências pessoais e interesses 
económicos: “A minha opinião… ainda não está bem formada… mas se tivesse alguém 
que necessitasse de um órgão, talvez não hesitasse em clonar” (F8, narrativa), “ tudo 
isto era muito fácil se por trás do petróleo não houvessem pessoas a lucrar, pessoas 
com posses” (M9, narrativa) e “… talvez as coisas continuem assim (problemas 
ambientais) porque não convém a certas pessoas que haja uma mudança na nossa 
sociedade e nos seus hábitos” (M16, narrativa). 
A análise de conteúdo desta narrativa (N1) permite constatar que: 1) Os alunos 
conheciam poucos temas controversos; 2) Os media constituem a principal fonte de 
informação e, exceptuando o tema da clonagem, a informação não tem sido veiculada 
pela escola; 3) A maioria das opiniões dos alunos foi fundamentada com factos do senso 
comum o que pode indiciar uma abordagem dos aspectos científicos descontextualizada 
dos aspectos sociais; 4) Os alunos revelaram alguma dificuldade na argumentação das 
suas afirmações; e 5) Os alunos expressaram opiniões que variaram entre o desacordo e 
o pleno acordo sem, contudo, fundamentarem as suas opiniões com argumentos sólidos. 
 
 
4.1.2. Concepções dos estudantes relativamente a controvérsias sociocientíficas 
centradas no currículo de biologia do 12.º ano 
 
 A análise da narrativa 2, construída em grupos de quatro/cinco elementos, 
permitiu aceder às concepções apresentadas, pelos alunos, no início do ano, 
relativamente aos desafios que se impõem em algumas áreas da biologia/biotecnologia, 
às conquistas já alcançadas, às vantagens e às desvantagens destas aplicações e à 
opinião do grupo sobre estes temas. Os seis grupos formados foram designados de A1 e 
A2 (os dois grupos que trabalharam a temática da manipulação da fertilidade), B1 e B2 
(os dois grupos que trabalharam a temática da manipulação da informação genética 
humana), e de C1 e C2 (os dois grupos que se dedicaram ao tema da engenharia 
genética). As concepções dos grupos de alunos estão resumidas nos Quadros 2, 3 e 4.  
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Itens Aspectos identificados Exemplos 
Listagem de 
desafios 
- Contrariar as leis da natureza (A2); 
- Possibilitar a casais heterossexuais estéreis 
terem filhos (A1 e A2); 
- Possibilitar a casais homossexuais ou pessoas 
sós terem filhos (A1); 
- Planeamento familiar (A2). 
“… por exemplo os 
casais podem decidir 
se querem ter filhos, 
sendo férteis ou 
inférteis” (A2) 
Desafios 
considerados 
já 
ultrapassados 
- A contracepção foi plenamente conseguida 
(A2); 
- A PMA já obteve vários sucessos (A2), casais 
homossexuais já puderam ter filhos (A1); 
“… agora os pais 
podem ser 
homossexuais e 
recorrer a uma 
barriga de aluguer” 
(A1) 
Prós da sua 
aplicação 
- Permitir estruturar a família segundo os desejos 
do indivíduo (A1). 
“… poder decidir se 
queremos ou não ter 
filhos e quando o 
queremos” (A1) 
Contras da 
sua aplicação 
- Falta de consenso social em relação à sua 
aplicação (A1 e A2); 
- Taxa de sucesso incerta (A1); 
- Tratamentos muito caros (A1). 
“… outros dizem 
ainda que estes 
tratamentos são 
contra-natura e que 
acham que se Deus 
não lhes dá filhos é 
porque não merecem” 
(A1) 
Opinião do 
grupo 
- Concordância, em nome da liberdade individual 
(A2); 
- Concordância, mas com limites (A1); 
- O governo devia envolver-se colaborando nas 
comparticipações médicas (A2). 
“… as pessoas devem 
ser livres de decidir o 
que querem na vida” 
(A2) 
“a manipulação é 
benéfica na maior 
parte dos casos…” 
(A1) 
 
Quadro 2 – Concepções dos alunos acerca das controvérsias associadas à manipulação da 
fertilidade humana. 
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Itens Aspectos identificados Exemplos 
Listagem de 
desafios 
- Perceber o mecanismo de transmissão de 
doenças genéticas (B2); 
- Controlar as características dos novos seres 
humanos (saúde e estéticas) (B1). 
“… controlar as 
características dos 
fetos” (B1) 
Desafios 
considerados 
já 
ultrapassados 
- Prevenção precoce de algumas doenças (B1); 
- Cura de algumas doenças genéticas (B2). 
“… a ciência já 
consegue prevenir 
certas doenças 
aquando da 
gestação” (B2) 
Prós da sua 
aplicação 
- Melhorar a qualidade de vida das pessoas (B2). 
“… dá a possibilidade 
aos pais de 
concretizar esse 
desejo (o filho 
perfeito, bonito, 
saudável e sem 
qualquer problema” 
(B1) 
Contras da 
sua aplicação 
- Alterar a evolução natural da espécie humana 
(B1); 
- Processos morosos, dispendiosos e com taxas 
de sucesso reduzidas (B2). 
“… deixar de haver 
variabilidade 
genética, correndo o 
risco de ficarmos 
todos iguais, havendo 
portanto um maior 
risco de extinção (…) 
criar mutantes (…) 
ser bastante evoluído 
para a normalidade” 
(B1) 
Opinião do 
grupo 
- Sem opinião fundamentada (B1);  
- Dependente do contexto em que é utilizada 
(B2). 
 
“… por um lado é 
vantajoso mas por 
outro bastante 
perigoso…” (B1) 
“ … a opinião do 
grupo baseia-se nas 
diferentes aplicações 
da manipulação, 
consoante essas 
aplicações, as 
opiniões são 
diferentes” (B2) 
 
Quadro 3 – Concepções dos alunos acerca das controvérsias associadas à manipulação da 
informação genética humana. 
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Itens Aspectos identificados Exemplos 
Listagem de 
desafios 
- Eliminar/curar doenças (C1 e C2); 
- Produção de alimentos com melhores 
qualidades (C1 e C2); 
- Criar seres superiores (C1). 
“… tentar eliminar 
algumas doenças 
genéticas (síndrome de 
Down, etc.)” (C2) 
Desafios 
considerados 
já 
ultrapassados 
- Produção de alimentos transgénicos (C1 e C2); 
- Produção de medicamentos e vacinas (C1); 
- Clonagem (C2). 
“… transformação de 
alimentos para serem 
desenvolvidos mais 
rapidamente” (C1), 
“… clonagem” (C2) 
Prós da sua 
aplicação 
- Ultrapassar o problema da fome no mundo (C1 
e C2). 
“… existe mais 
produção, logo mais 
alimentos…” (C1) 
Contras da 
sua aplicação 
- Riscos (C1); 
- Diminuição da qualidade dos alimentos (C2); 
- Experimentação em animais e humanos (C2). 
“… utilizar animais em 
experiências para o 
bem da Ciência, 
sacrificando muitos 
seres vivos” (C2) 
Opinião do 
grupo 
- Vantajosa mas pode apresentar riscos 
associados (C1); 
- Vantajosa mas levanta problemas éticos (C2). 
“… trouxe um grande 
contributo para uma 
melhor qualidade de 
vida, mas por outro 
lado, utilizada de 
maneira errada, pode 
ser perigosa ao ponto 
de criar epidemias” 
(B1) 
 
 
Quadro 4 – Concepções dos alunos acerca das controvérsias associadas à engenharia genética. 
 
A análise de conteúdo da narrativa 2, sintetizada nos quadros 2, 3 e 4, permite 
constatar que:  
1. Os alunos apresentavam uma noção geral dos temas apesar de não 
conhecerem factos científicos específicos, o que é compreensível uma vez 
que esses temas ainda não tinham sido abordados no currículo. Apesar de 
reconhecerem o carácter polémico e controverso das temáticas, não 
indicaram as suas implicações sociais, políticas, económicas e éticas, o que 
poderá revelar falta de conhecimento científico e práticas lectivas que não 
contemplam os aspectos sociais da ciência e das suas aplicações;  
2. Os alunos revelaram uma certa dependência/ligação dos temas a conceitos 
específicos pré-estabelecidos e alguma dificuldade em adaptar o seu 
raciocínio de forma a enquadrar os temas na sua generalidade. Por exemplo, 
a propósito da manipulação da informação genética humana, um grupo refere 
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que esta pode contribuir para “… deixar de haver variabilidade genética, 
correndo o risco de ficarmos todos iguais havendo, portanto, um maior risco 
de extinção”. Percebe-se que os alunos aplicaram um conceito geral 
aprendido no 11.º ano acerca da evolução das espécies mas não consideraram 
a capacidade do Homem para ultrapassar as barreiras da selecção natural 
através da alteração contínua do ambiente;  
3. Os alunos demonstraram, na maior parte dos casos, uma opinião formada 
acerca destas polémicas evidenciando já alguns valores importantes, como 
sejam os direitos dos cidadãos (por exemplo, o direito à liberdade 
individual), a valorização de princípios (por exemplo o princípio da 
precaução) e a capacidade de avaliarem as situações dependendo da sua 
contextualização. No entanto, tiveram dificuldade em fundamentar as suas 
opiniões. 
A triangulação dos resultados da análise dos vários documentos (teste 
diagnóstico; plano curricular de turma; narrativa 1 e narrativa 2) confirma a relevância 
da implementação de um projecto de intervenção pedagógica, na disciplina de Biologia 
do 12.º ano, baseado na discussão de controvérsias sociocientíficas. Este projecto teria o 
intuito de desenvolver várias capacidades (de reflexão, argumentação, cidadania crítica 
e participativa, ouvir e fazer-se ouvir, respeitar a opinião do outro, pesquisar informação 
e distinguirem informação normativa de descritiva) nos alunos contribuindo, assim, para 
construir a sua literacia científica. 
 
 
4.2. Plano de intervenção pedagógica 
 
 O plano de intervenção elaborado previu a realização de discussões de assuntos 
controversos de natureza sociocientífica de forma continuada durante todo o ano lectivo. 
Por vezes, essa discussão realizou-se de forma circunstancial, em resposta a alguns 
comentários dos alunos ou foi desencadeada por notícias que marcavam a actualidade. 
Além desta abordagem, a discussão de temas controversos actuais também se realizou 
mediante uma planificação mais estruturada, prevendo:  
1. A análise de casos (textos de pequenas dimensões) que exigiam uma tomada 
de posição por parte dos alunos. Esta actividade foi desenvolvida no final de 
todas as unidades lectivas, teve carácter individual e foi concretizada em 
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forma de depoimento escrito, como trabalho de casa. Os depoimentos, 
posteriormente analisados pela professora/investigadora permitiram-lhe 
aceder ao tipo de raciocínio informal mobilizado pelos alunos.  
2. A realização de actividades de representação de papéis, construídas em 
formato de tribunal. Os alunos, organizados em grupos de dois, assumiram, 
construíram e representaram papéis que lhes foram atribuídos. Destinou-se 
um tempo lectivo de 90 minutos para a preparação da actividade que, no 
entanto, foi concluída posteriormente, fora do contexto da aula. A sua 
concretização, reflexão e avaliação decorreram durante as aulas. Estas 
actividades realizaram-se no final das unidades e permitiram à 
professora/investigadora aceder ao nível de apropriação dos conhecimentos 
científicos e à qualidade da argumentação desenvolvida pelos alunos.  
Além destas duas actividades individuais, os alunos realizaram também 
actividades em grupo. No início do ano lectivo, a turma, constituída por 25 alunos (17 
raparigas e 8 rapazes), foi organizada em seis grupos (de quatro elementos cada, com 
excepção de um grupo constituído por cinco elementos) de acordo com o critério dos 
alunos. Cada grupo pesquisou e desenvolveu actividades centradas num dos tópicos 
curriculares relativos a “Procriação medicamente assistida”, “Manipulação da 
informação genética humana” e “Engenharia genética”. Cada grupo trabalhou apenas 
um tema e cada tema foi explorado, em simultâneo, por dois grupos distintos. As 
actividades desenvolvidas pelos grupos foram as seguintes: 
3. Construção e manutenção de um blog temático. A construção dos blogs 
começou no princípio do ano lectivo e a manutenção, pelo grupo, prolongou-
se durante todo o ano. Os restantes alunos deveriam aceder aos blogs dos 
colegas e participar através do sistema de comentários permitidos por esta 
ferramenta.  
4. Iniciação de um fórum de discussão, com recurso à plataforma moodle. Os 
grupos iniciaram o fórum colocando uma questão controversa e 
centralizadora e todos os alunos da turma participaram na discussão. Cada 
fórum decorreu durante uma semana e coincidiu com a conclusão da 
abordagem das temáticas em aula. A análise de conteúdo da participação nos 
fóruns permitiu à professora/investigadora aceder ao estilo de comunicação e 
à qualidade da argumentação utilizada pelos alunos. 
5. Organização e dinamização de sessões de discussão abertas à comunidade 
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educativa. Estas actividades decorreram durante o tempo lectivo e 
coincidiram com o final das unidades curriculares. Todos os alunos da turma 
participaram em todas estas sessões (com excepção de alguns alunos que 
faltaram pontualmente). 
Desde o momento da formação dos grupos e distribuição dos temas (início do 
ano lectivo) até à concretização da actividade, os grupos reuniram-se várias vezes com a 
professora da disciplina, cujo horário previa um bloco não lectivo de 90 minutos 
semanais destinado a reuniões de acompanhamento dos trabalhos dos alunos. Essas 
reuniões realizaram-se regularmente com o objectivo de acompanhar a evolução dos 
trabalhos e ajudar os alunos a superarem as dificuldades que iam surgindo, além de 
constituírem uma oportunidade de reflexão regular sobre o próprio desempenho da 
professora. 
Apesar de todas as actividades se terem prolongado durante o ano lectivo (com 
excepção das sessões de discussão alargadas à comunidade educativa), a presente 
investigação incidiu apenas nas actividades desenvolvidas na sequência das três 
primeiras unidades da disciplina. Os dados obtidos com a realização das actividades 
desenvolvidas na sequência das duas últimas unidades (Produção de alimentos e 
sustentabilidade e Preservação e recuperação do meio ambiente) não foram analisados. 
Esta opção metodológica relaciona-se com o condicionalismo imposto pela data de 
entrega da presente dissertação. 
 
 
4.3. Análise dos resultados obtidos 
 
Segue-se a apresentação e discussão dos resultados obtidos e as diferentes 
formas de intervenção pedagógica. 
 
 
4.3.1. Análise de casos – tomada de posição individual 
 
Na sequência do estudo da manipulação da fertilidade humana, solicitou-se aos 
alunos que analisassem individualmente seis casos hipotéticos, identificados de A a F, 
envolvendo potenciais candidatos a um tratamento de PMA, reflectissem sobre cada um 
deles e depois escolhessem um caso para defender incondicionalmente a favor ou 
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contra, através de um depoimento escrito, fundamentando o seu ponto de vista. Esta 
actividade decorreu em contexto extra-lectivo e, atendendo ao volume de trabalho 
adicional, teve carácter facultativo. 
As situações em discussão podem justificar, na actualidade, o recurso a técnicas 
de procriação medicamente assistida, nomeadamente: A – Casal constituído por um pai 
estéril e uma mãe fértil; B – Casal homossexual; C – Mãe viúva que possui esperma 
congelado do falecido marido; D – Mãe estéril por anomalia do útero mas com ovários 
funcionais e um pai fértil; E – Mãe com 60 anos, já em menopausa, que acabou de casar 
com um pai de 40 anos; e F – Mãe estéril por obstrução das trompas de Falópio e um 
pai fértil. As opções dos alunos resumem-se no quadro 5. 
 
Posição 
assumida 
Casos 
N.º de 
opções 
 
A Favor 
F – Mãe estéril por obstrução das trompas de Falópio e um 
pai fértil 
6 
B – Casal homossexual 2 
D – Mãe estéril por anomalia do útero mas com ovários 
funcionais e um pai fértil 
1 
A – Casal constituído por um pai estéril e uma mãe fértil 1 
Contra 
E – Mãe com 60 anos, já em menopausa, que acabou de 
casar com um homem de 40 anos 
7 
B – Casal homossexual 2 
 
Quadro 5 – Opções dos alunos para o estudo de caso relativo a manipulação da fertilidade 
humana. 
 
Dos 19 alunos que realizaram esta actividade, 10 optaram a favor e 9 contra. As 
opções mais seleccionadas, tanto no grupo “a favor” como no grupo “contra”, não 
foram referidas pelos grupos opositores. O caso B (casal homossexual) foi o único que 
dividiu opiniões, tendo havido alunos claramente a favor e outros claramente contra. O 
caso C (mãe viúva, que possui esperma congelado do falecido marido) não foi 
seleccionado por nenhum aluno. 
A análise dos depoimentos dos alunos revelou que todos resolveram o caso com 
base em aspectos morais. Alguns recorreram a modelos de raciocínio informal 
racionalista e mobilizaram valores morais relacionados com a razão, nomeadamente, ao 
nível das consequências ou dos princípios. Outros recorreram a um modelo emotivo, 
mobilizando, essencialmente, valores relacionados com as emoções, analisando as 
situações na perspectiva do cenário em si e dos sentimentos que potencialmente 
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poderiam estar envolvidos. O quadro 6 resume o posicionamento dos alunos na 
resolução destes casos. 
Modelo de raciocínio informal adoptado Exemplificação 
R
az
ão
 
Princípios  
Direitos 
Dos  
homossexuais 
“os homossexuais deveriam ter os 
mesmos direitos das outras pessoa.” (F2) 
Dos pais 
“… qualquer casal que deseje ter um 
filho tem o direito a ter possibilidades 
para tal… desde que reúna possibilidades 
e condições para manter a criança” 
(M16) 
Liberdade 
individual 
“se o casal quer ter filhos, se há uma 
mulher que aceita carregar no ventre essa 
criança, porque não?” (F3) 
“Cada um tem os mesmos direitos que 
todos os outros e cada um sabe o que 
quer para si e para quem lhe está mais 
próximo” (F4) 
Alterar a ordem natural das 
coisas 
“… uma mulher de 60 anos não tem o 
corpo preparado para uma gravidez” 
(F5) 
“… vai completamente contra a sua 
fisiologia…” (F6) 
Consequências  
Prejuízos/ 
riscos 
Saúde da mãe 
“… uma gravidez de risco para a 
mulher” (F24) 
Saúde física da 
criança 
“… elevada probabilidade de dar à luz 
uma criança deficiente” (F1) 
Desenvolvimento 
psicológico da 
criança 
“… um grande distanciamento de idades 
entre o filho e os progenitores” (F24) 
“… mais tarde essas crianças serão alvo 
de  preconceito e descriminação” (F 25) 
Benefícios  
Rejuvenescimento 
da população 
“… somos um país envelhecido e o estado 
devia ajudar casais como este a tentar 
engravidar e ter filhos” (F20) 
 
Emoção 
“… acima de tudo está a felicidade de 
cada um e da  criança” (F4) 
“… se um casal quer ter um filho deve 
pensar neles mas também no bebé, neste 
caso a decisão de tê-lo é um verdadeiro 
acto de egoísmo” (F6) 
“… não acho que seja justo para a 
criança sofrer uma situação que não teve 
poder de escolha, nem culpa nenhuma” 
(F25) 
“… se por outro lado vivêssemos numa 
sociedade onde a homossexualidade fosse 
aceite estaria completamente a favor…” 
(F27) 
 
Quadro 6 – Modelo de raciocínio informal adoptado pelos alunos na resolução de casos 
relativos à manipulação da fertilidade humana.  
Na sequência do estudo da genética no âmbito do currículo, procedeu-se à 
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análise de sete casos que envolviam situações de conflito, entre duas partes, 
relacionadas com a manipulação da informação genética humana e as suas várias 
implicações. Foi solicitado aos alunos, em contexto extra-lectivo e com carácter 
facultativo, que analisassem individualmente, estes casos hipotéticos, identificados de A 
a G, reflectissem sobre cada um deles e depois escolhessem um caso e uma das 
personagens para defender incondicionalmente a favor ou contra, através de um 
depoimento escrito, fundamentando o seu ponto de vista. 
As situações em análise podem justificar, na actualidade, o recurso a 
manipulação da informação genética humana, nomeadamente: A – Duas irmãs gémeas 
homozigóticas, cujo pai morreu vítima de paramiloidose, discordam porque uma quer 
fazer o teste que identifica o gene responsável pela doença mas a outra recusa 
peremptoriamente saber o seu perfil genético; B – Um indivíduo heterozigótico para o 
gene da anemia falciforme vê-se confrontado com a exigência de testes genéticos por 
parte de uma companhia de aviação à qual pretende concorrer para uma vaga de piloto; 
C – Uma senhora processa judicialmente a sua irmã alegando que esta negligenciou o 
tratamento do próprio filho, Manuel, doente de fenilcetonúria; D – Um casal discorda 
relativamente à decisão de abortar um embrião com o Síndrome de Klinnefelter, 
detectado na amniocentese; E – Uma jovem processa judicialmente o ex-namorado, 
acusando-o de descriminação, por tê-la abandonado depois de saber que os seus pais 
sofrem da doença de Huntington; F – Um casal fértil pretende recorrer a uma técnica de 
reprodução medicamente assistida que envolva diagnóstico pré-implantatório do 
embrião porque apenas querem ter filhas, atendendo a que o pai da senhora é 
hemofílico; e G – O senhor Z, cujo pai sofre de Alzheimer, processa judicialmente uma 
companhia de seguros por lhe ter exigido testes genéticos para aprovação de um pedido 
de empréstimo. As opções dos alunos resumem-se no quadro 7. 
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Casos Posições assumidas 
N.º de 
opções 
A 
 
A favor da gémea que reivindica o direito a saber se é ou não 
portadora da doença (paramiloidose) 
4 
B 
 
A favor da companhia de aviação que pede testes genéticos ao 
senhor X, heterozigótico para a anemia falciforme. 
5 
C 
 
A favor da tia do Manuel e contra a mãe do Manuel 
Contra a tia do Manuel 
2 
1 
D 
 
A favor da decisão da senhora abortar um feto com síndroma de 
Klinefelter 
Contra a decisão da senhora abortar um feto com síndroma de 
Klinefelter 
2 
1 
E 
 
A favor da jovem que foi abandonada pelo namorado quando 
este soube que ela poderia ser portadora da doença de 
Huntington 
2 
F 
 
A favor da decisão do casal que, perante a possibilidade de 
virem a ter um filho hemofílico, recorrem ao teste genético pré-
implantatório 
4 
G 
 
A favor do senhor que quer ver a seguradora condenada por lhe 
exigir testes genéticos 
3 
 
Quadro 7 – Opções dos alunos para o estudo de caso relativo a manipulação da 
informação genética humana. 
 
 
 
As opções dos alunos distribuíram-se mais ou menos uniformemente pelas 
várias situações embora em alguns casos (A, B, E, F e G) se tenha verificado 
unanimidade relativamente a uma das partes. Nas situações C e D houve pluralidade de 
opinião relativamente a ambas as partes. 
A análise dos depoimentos dos alunos revelou que todos resolveram os casos 
com base em aspectos morais. Alguns recorreram ao modelo de raciocínio informal 
racionalista mobilizando valores morais relacionados com a razão, nomeadamente, ao 
nível das consequências ou dos princípios. Uns basearam-se apenas na intuição e outros 
recorreram a valores relacionados com a emoção, analisando as situações na perspectiva 
do cenário em si e dos sentimentos que potencialmente poderiam estar envolvidos. Tal 
como na tomada de decisão de casos relativos a procriação medicamente assistida, 
também na análise dos casos relativos à manipulação da informação genética humana os 
alunos tenderam a perceber as implicações morais e éticas destes temas, incorporando a 
moralidade no seu raciocínio, confirmando assim os resultados obtidos por Sadler e 
Zeidler (2004a). O quadro 8 resume o posicionamento dos alunos na resolução dos 
casos relativos à manipulação da informação genética humana. 
 76
Modelo de raciocínio informal adoptado Exemplificação 
R
az
ão
 
Princípios Direitos 
Não 
descriminação 
“O jovem B, depois de saber a 
verdade acerca da doença dos 
sogros abandonou a sua namorada, 
o que mostra uma grande 
descriminação por parte dele”(F2) 
“Este homem foi descriminado 
porque lhe foi recusado o direito a 
ter um seguro, que a outra pessoa 
dariam de certeza” (M9) 
Segurança  
“Ele está a por em risco não só a 
sua vida como a dos outros” F4 
“Um piloto com esta patologia só 
irá por em risco a sua vida e a dos 
outros passageiros” (F5) 
Nascer 
saudável 
“… acho justo que os pais queiram 
ter filhos saudáveis” (F5) 
Respeito pela 
vontade 
individual 
“… a sua irmã tem todo o direito de 
saber se tem a doença” (F6) 
“… a vontade expressa de uma 
pessoa não ser informada deve ser 
respeitada” (F6) 
“… pois todo o ser humano tem o 
direito de saber como está a sua 
saúde” (F27) 
Liberdade dos 
outros 
“… uma grande falta de respeito 
pela liberdade da irmã” (F6) 
Consequências  
Nascer para sofrer / perda de 
qualidade de vida 
“… esta criança viria ao mundo e 
iria sofrer” (F7) 
“… não há mal nenhum em este 
casal querer ter filhos, mas que 
nenhum seja afectado com a 
hemofilia, para não terem uma vida 
condicionada pela doença” (M14) 
“… os sintomas são muito graves, o 
que iria complicar  bastante o 
desenvolvimento desta criança” 
(F19) 
“… para que deste modo não 
nasçam crianças doentes” (F24) 
Emoção 
“Talvez o mais difícil de encarar 
seja a esterilidade e a linguagem, 
mas não são factores que me 
levariam a querer abortar… não 
percebo o porquê do aborto” (F1) 
Intuição  
“Estou em completo desacordo com 
a tia do Manuel” (F8) 
“Nesta situação eu concordo 
plenamente com a companhia de 
aviação” (F10) 
 
Quadro 8 – Modelo de raciocínio informal adoptado pelos alunos na resolução de casos 
relativos à manipulação da informação genética humana.  
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 A compreensão dos vários casos requereu dos alunos a apropriação dos 
conteúdos programáticos por parte dos alunos uma vez que a compreensão de cada caso 
exigiu aplicação de conteúdos leccionados e/ou pesquisa de informação adicional. Por 
exemplo, o entendimento da maioria das situações relacionadas com a genética só é 
possível depois de compreendido o mecanismo de hereditariedade da doença em causa e 
nas situações relacionadas com a manipulação da fertilidade era necessário relacionar 
cada situação com as técnicas compatíveis. Os depoimentos dos alunos evidenciam a 
apropriação dos conteúdos científicos necessários para o entendimento dos casos, o que 
reforça a ideia de Ratcliffe (1997), segundo a qual as discussões de casos são óptimos 
veículos de aplicação e consolidação de conhecimentos científicos. Contudo, os alunos 
não recorreram ao conhecimento científico para suportarem as suas opiniões, tendo 
antes recorrido a uma fundamentação com base em princípios sociais e morais, 
consequências, emoções e intuições, o que parece coincidir com a opinião de Sadler & 
Zeidler (2002), segundo a qual a abordagem de casos centrados em controvérsias 
sociocientíficas ajuda os alunos a confrontar os aspectos morais da ciência 
aproximando, em simultâneo, o ensino das ciências das experiências e vivências do dia 
a dia. 
 A integração nos currículos de ciências de actividades de tomada de decisão 
relativamente a casos envolvendo questões controversas de índole científico-tecnológica 
permite: a) encorajar o desenvolvimento do raciocínio informal dos alunos uma vez que 
os mesmos são confrontados com situações de fim aberto, complexas, cuja resolução 
depende da sua análise, da inventariação dos “prós” e “contras” a ela associados e da 
construção individual de argumentos que suportem as suas opiniões; b) promover 
momentos que apelam à reflexão; e c) garantir a aplicação e contextualização dos 
conteúdos científicos, aproximando a ciência escolar da ciência do dia-a-dia (Means & 
Voss, 1986; Sadler & Zeidler, 2004a,b). 
 
 
4.3.2. Sessões de discussão dinamizadas pelos alunos 
 
Solicitou-se aos alunos que, em grupo, preparassem e dinamizassem uma sessão 
de discussão para os restantes elementos da turma e uma outra turma convidada. Estas 
sessões, designadas de forma genérica “A biologia e os desafios da actualidade”, foram 
calendarizadas de acordo com a conclusão da abordagem das temáticas nas aulas. As 
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sessões foram decorrendo ao longo do ano, de acordo com as planificações da 
disciplina. Os grupos designados por A1 e A2 centraram-se na temática da “Procriação 
medicamente assistida” e concretizaram as suas sessões no início de Janeiro; os grupos 
designados por B1 e B2 dinamizaram as suas sessões sobre “Manipulação da 
informação genética humana” no princípio de Fevereiro; e os grupos designados por C1 
e C2 realizaram as suas actividades sobre “Engenharia genética” no início de Março.  
Durante as várias sessões verificou-se que a qualidade da discussão foi 
condicionada por vários factores, nomeadamente, o tema em discussão, as 
características dos dinamizadores e do público-alvo, a familiaridade entre os presentes, 
a abordagem e domínio dos conteúdos científicos e a estrutura da discussão. 
 
4.3.2.1. Tema em discussão 
 
Os temas em discussão foram condicionados pelos tópicos do programa de 
biologia do 12.º ano, uma vez que a turma participante na investigação frequentava esse 
ano de escolaridade. Apesar de todos os temas serem actuais e polémicos, foram 
abordados sub-temas distintos que poderiam motivar e interessar os diferentes alunos. 
Todos os temas (“Procriação medicamente assistida”, “Manipulação da informação 
genética humana” e “Engenharia genética”) foram aceites com entusiasmo pelos 
participantes na discussão. Contudo, o desempenho dos alunos durante a discussão 
parece ter sido afectado pelo tema em discussão. Por exemplo, uma turma convidada 
que participou em duas discussões teve desempenhos muito distintos em cada uma 
delas: na primeira sessão teve dificuldades em participar enquanto na segunda sessão 
participou activamente. Em conversa informal, uma aluna desta turma apresenta a 
seguinte justificação para este desempenho distinto: “… quanto aos outros não sei, eu 
pessoalmente achei este tema [o segundo] muito mais interessante” (Vânia). Apesar de 
se poderem admitir outras variáveis responsáveis por estas diferenças de desempenho 
nas discussões, nomeadamente a familiaridade entre os participantes e o desempenho 
dos grupos organizadores na gestão e dinamização da discussão, o tema parece ter sido 
importante na qualidade da discussão realizada. 
 
4.3.2.2. Características dos dinamizadores 
 
Este foi, sem dúvida, um dos aspectos que influenciou a qualidade das sessões 
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de discussão. A motivação para o tema e para a discussão e as capacidades de 
comunicação, de gestão da discussão e de permanecer imparcial durante a sessão foram 
factores que marcaram a forma como as actividades decorreram. Um aluno pertencente 
a um grupo que dinamizou uma sessão onde a discussão foi intensa e de qualidade 
afirmou: 
 
“… uma coisa que eu gostei muito de fazer foi o debate para a turma 
convidada, foi uma coisa que eu… fiz com motivação (…) acho interessante dar 
a conhecer coisas novas às pessoas (…) as pessoas estavam ali e eu vi que 
estavam de facto interessadas e isso dava motivação (…) as pessoas de facto 
discutiram e houve troca de ideias e houve uma discussão um pouco mais acesa 
mas estava a surtir efeito, as pessoas estavam de facto a discordar das outras, 
porque uns defendem umas coisas e outros defendem outras, e acho que todos 
chegaram à conclusão de que não há verdades absolutas” (M16, entrevista).  
 
Outro aluno afirmou: “O nosso debate foi um bocado monótono (…) o X e o Y 
não sabiam nada do que estavam a dizer, e eu… sabia mais ou menos, mas tenho medo 
de falar, não sei porquê…” (M9, entrevista), confirmando a importância da capacidade 
de comunicação para o sucesso da actividade. 
A falta de neutralidade revelou-se particularmente negativa numa sessão (A2) 
em que o grupo dinamizador se limitou a apresentar uma série de questões controversas 
muito focadas na perspectiva da igreja e obtidas unicamente através do testemunho 
pormenorizado de um representante da igreja católica. A discussão não evoluiu e 
começou a tornar-se repetitiva, tendo suscitado comentários na plateia do género: “mas 
isso é o mesmo de há pouco”, “a posição deles é sempre a mesma”, ficando no ar a 
sensação desagradável, expressa por olhares e comentários paralelos, de uma colagem 
dos dinamizadores a esse ponto de vista. 
 
4.3.2.3. Características do público-alvo 
 
As sessões organizadas e dinamizadas por um grupo de alunos da turma de 
biologia de 12.º ano, destinavam-se aos restantes elementos da turma (que se 
mantiveram constantes ao longo das várias apresentações) e a uma outra turma que, por 
motivos relacionados com a logística da própria escola, não se manteve constante em 
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todas as sessões. Apesar disso, as turmas convidadas apresentavam alguns aspectos 
comuns: todas (três no total) pertenciam ao 11.º ano de escolaridade, de outras áreas 
distintas da científico-tecnológica (áreas humanística e artística). A turma 11.ºJ (turma 
dos cursos de humanísticas) assistiu apenas à sessão A1; a turma 11.º F (turma dos 
cursos artísticos) assistiu às sessões B1 e C1 e a turma 11.º G (turma dos cursos 
artísticos) assistiu às sessões A2, B2 e C2. O critério para a selecção das turmas 
relacionou-se com vários factores: a motivação de professores interessados em 
participar neste tipo de actividades, com horário compatível com a calendarização das 
sessões de discussão e que leccionassem turmas de áreas curriculares que tivessem 
concluído a sua formação em ciências no 9.º ano. Procurou-se, desta forma, aprofundar 
os conhecimentos destes alunos sobre temas científicos actuais e controversos pouco ou 
nada abordados na sua educação formal em ciências. Partiu-se do pressuposto que a 
motivação dessas turmas face aos temas, diferentes dos das respectivas áreas de opção, 
fosse idêntica em todas as turmas seleccionadas. 
No decorrer das actividades, os alunos convidados mostraram-se interessados 
nas diferentes temáticas. Conforme refere Ratcliffe (1998), a discussão em si agrada e 
motiva os alunos. Contudo, a motivação para a discussão, enquanto processo de 
socialização com os pares, variou entre as turmas convidadas e teve implicação na 
qualidade da discussão alcançada nas diferentes sessões. Em algumas turmas (11.ºJ e 
11.º F) a discussão iniciou-se sem esforço pelo facto dos alunos apreciarem este tipo de 
aulas: “sabe professora, nós gostamos muito destas aulas, de dar opiniões sobre as 
coisas” (João). Noutra turma (11.º G) a discussão foi realizada com algum esforço, 
provavelmente devido a alguma inexperiência na realização deste tipo de actividades 
e/ou à falta de familiaridade com os colegas da turma organizadora. Esta conclusão é 
apoiada pelo facto desta turma, ao longo das três sessões em que participou, ter 
registado uma evolução notória: uma participação inicial muito dependente da 
solicitação dos dinamizadores foi substituída por uma participação espontânea e 
entusiástica na última sessão. 
 
4.3.2.4. Falta de conhecimentos prévios sobre o tema 
 
Apesar da falta de conhecimentos dos convidados sobre os temas/conceitos 
científicos subjacentes aos temas – o que motivou, em alguns casos, a inclusão de uma 
breve introdução teórica no início das sessões – as discussões decorreram de forma 
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muito interessante, o que pode ser ilustrado pelo seguinte depoimento: 
 
“ (…) eles não tinham tratado aqueles assuntos nas aulas e às vezes não sabiam 
os termos técnicos… mas por outro lado foi bom porque eles discutiram sem 
nenhum conhecimento científico… apresentando as opiniões de pessoas 
normais” (F4, entrevista). 
 
 
4.3.2.5. Abordagem e domínio dos conteúdos científicos 
 
O nível de conhecimentos do grupo relativamente aos conteúdos científicos e 
tecnológicos em discussão e a opção dos grupos dinamizadores em iniciarem ou não as 
sessões com uma breve introdução a esses conteúdos foram factores que também 
influenciaram a qualidade da discussão. As sessões com melhor qualidade de discussão 
coincidiram sempre com aquelas onde o grupo organizador optou por uma breve 
apresentação dos conceitos e demonstrou um bom domínio dos conteúdos científicos 
durante a sessão, esclarecendo as dúvidas que foram surgindo e adicionando 
informações relevantes. Numa sessão onde o grupo não fez a abordagem prévia dos 
conceitos, a participação foi deficiente e surgiram questões reveladoras de dificuldades, 
como: “Mas o que é isso do Projecto Genoma Humano?”, “Paramiloidose… o que é e 
quais são os sintomas?” ou “Isso pode mesmo fazer-se?”. Depois de apresentada 
informação relacionada com o tema, os alunos começaram a participar de uma forma 
activa emitindo diversas opiniões. Este episódio apoia a opinião de Lewis e Leach 
(2006) e Sadler e Zeidler (2004a), segundo a qual a capacidade para discutir uma 
controvérsia sociocientífica está relacionada com o conhecimento científico, pelo que o 
não entendimento científico de uma dada questão impossibilita uma tomada de decisão 
de qualidade acerca da mesma. Contudo, os referidos autores consideram que o 
conhecimento exigido pode ser mínimo e introduzido durante o processo. 
 
4.3.2.6. Estrutura da discussão 
 
A forma como os grupos realizaram as suas sessões, nomeadamente ao nível da 
actualidade e polémica despoletada pelas questões/casos seleccionados, a qualidade e 
pertinência dos suportes utilizados (filmes, entrevistas, textos) e a introdução de 
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diversos pontos de vista parece ter influenciado o decurso da discussão e o grau de 
controvérsia e entusiasmo na participação. Em geral, sempre que se elevou o nível da 
controvérsia durante a discussão também aumentou o nível da argumentação dos 
intervenientes. 
As várias sessões de discussão decorreram em torno das temáticas sobre 
“Procriação medicamente assistida”, “Manipulação da informação genética humana” e 
“Engenharia genética” e foram estruturadas em torno de questões/casos controversos e 
apoiados por filmes, documentários, entrevistas ou extractos de notícias de jornais que 
geraram discussão, geralmente intensa e apoiada por diferentes pontos de vista. A 
discussão de cada caso envolveu a apresentação pelos participantes de vários pontos de 
vista relativos às suas dimensões científica, tecnológica, económica, social, religiosa, 
ambiente, moral e ética. 
Ao longo das diversas sessões, as tomadas de posição foram fortemente 
influenciadas pela familiaridade com os assuntos em questão, a análise do risco 
envolvido, a necessidade de estabelecer prioridades de intervenção, a valorização da 
prevenção e a defesa de princípios e direitos, o que coincide com o trabalho de Sadler e 
Zeidler (2002). 
A comparação do desempenho da turma responsável pela sessão e da turma 
convidada evidencia que: (1) não houve diferença significativa na quantidade de 
intervenção, notando-se em determinadas sessões uma participação mais activa dos 
convidados; (2) houve diferença significativa nas dimensões de suporte à posição 
defendida. Ambos os grupos fundamentaram as suas posições recorrendo a aspectos 
sociais, políticos, económicos, morais e éticos, tendo sido frequente na turma de 
biologia, e apenas nesta, o recurso a aspectos de natureza científica. Esta diferença é 
referida por uma das alunas participantes – “nós falávamos em termos científicos, e eles 
falavam mais em termos éticos, abordavam a política (…) é mais tirado do dia-a-dia” 
(F19, entrevista) – é sentida como uma mais valia pelos alunos de biologia – “… é um 
ponto forte [a falta de conhecimentos científicos dos convidados] porque eles podem 
não ter conhecimento e abordam os temas de outra forma. Nós às vezes não pensamos 
nesses outros aspectos e isso também nos enriqueceu” (F19, entrevista). Estas 
observações parecem apoiar a opinião de Sadler e Fowler (2006), segundo a qual os 
cidadãos baseiam a discussão de questões sociocientíficas nos aspectos socioculturais 
da ciência. O presente estudo reforça ainda as investigações de alguns autores que 
referem a heterogeneidade dos grupos (a nível emocional, mental e situacional) e a 
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consequente diversidade de argumentos como uma mais valia no desenvolvimento do 
pensamento critico e na compreensão da existência de diferentes perspectivas sobre uma 
mesma situação em resultado do sistema de valores de quem a analisa (Kolstø, 2006). 
 
O recurso a sessões de discussão, tal como foram estruturadas neste estudo, 
parece ter contribuído para reforçar os alicerces da literacia científica dos alunos, 
nomeadamente ao nível da apropriação de conhecimentos científicos, do 
desenvolvimento das capacidades/atitudes necessárias a uma cidadania activa e, ainda, 
se bem que de uma forma mais ténue, da compreensão dos procedimentos e 
metodologias inerentes à ciência. 
De acordo com os registos de observação, e tal como é reconhecido pelos relatos 
dos alunos recolhidos nas narrativas e nas entrevistas, este tipo de actividades contribui 
para a apropriação e aprofundamento do conhecimento científico. Os dinamizadores das 
sessões sentiram necessidade de pesquisar mais informação além da que tinha sido 
disponibilizada durante as aulas e, na maior parte dos casos, fizeram-no de forma 
autónoma. Os alunos referiram também que cada colega contribuiu para a aprendizagem 
colectiva, o que é inerente à própria dinâmica das tarefas que envolvem trabalho em 
pequeno e em grande grupo. Alguns alunos afirmam: 
“Em relação, aos debates, é crucial o enriquecimento do nosso conhecimento 
sobre estes temas, pois implica uma pesquisa a fundo sobre o mesmo para 
estarmos à vontade para falar sobre estes assuntos” (F12, narrativa). 
“Temas como manipulação da fertilidade e engenharia genética, contribuíram 
para que eu, através das opiniões das outras pessoas e as informações 
debatidas e divulgadas, aprendesse factos e casos de controvérsias dos nossos 
dias, que me permitiram reforçar e consolidar conhecimentos e a minha posição 
nestes assuntos” (M24, narrativa). 
“Na minha opinião, a maneira como estes temas bastante controversos na 
sociedade foram abordados, tem-nos ajudado bastante, pois todos eles 
requerem um elevado conhecimento e pesquisa (…) Obrigaram-nos a investigar 
primeiro de forma a realizar uma boa apresentação (…) Chegámos a investigar 
temas muito recentes, entrando de certa forma, um pouco, no desenvolvimento 
científico actual” (M23, narrativa).  
 
De certa forma a opinião dos alunos acerca destas actividades contraria um dos 
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receios manifestados pelos professores do ensino secundário mais resistentes à 
aplicação deste tipo de actividades – o consumo excessivo de tempo pelas actividades 
de discussão e a consequente perda de tempo essencial para assegurar uma boa 
preparação científica dos alunos e um bom desempenho nos exames finais e no acesso 
ao ensino universitário: 
 
“… talvez o debate tenha puxado mais por nós, porque nós íamos fazer uma 
apresentação em frente a várias turmas e (…) tínhamos que estar bem 
preparados” (F25, entrevista). 
 
Segundo a opinião dos próprios alunos, a introdução de controvérsias 
sociocientíficas nas aulas através de sessões de discussão motivou e contribuiu para o 
aprofundamento do conhecimento científico, de forma autónoma: 
 
“… ao discutirmos estes assuntos acabamos por rever matéria e aprender 
outras coisas que na altura nos tinham passado (…) e com estes trabalhos 
acabamos por aprofundar a matéria e adquirir vários conhecimentos” (F10, 
narrativa). 
 
A organização e a participação em sessões de discussão contribuíram para o 
desenvolvimento de capacidades/atitudes necessárias a uma participação activa, 
nomeadamente ao nível da comunicação, argumentação, reflexão, tolerância e respeito 
pelas ideias dos outros. 
O processo adoptado nas sessões de discussão apelou à comunicação oral, tanto 
dos grupos dinamizadores como dos assistentes. A frequência da realização das sessões 
permitiu aos alunos desenvolverem esta competência sendo a sua evolução 
particularmente evidente naqueles que revelavam inicialmente mais dificuldades. Este 
aspecto é referido por uma aluna: 
 
“… não sou muito participativa (…) a nível de apresentação oral, eu tenho 
muita falta de… não é bem de confiança, mas… tem que ser tirado a ferros, e os 
debates ajudaram a que a minha capacidade de comunicação fosse um 
bocadinho melhor” (F25, entrevista). 
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A discussão de dilemas sociais em pequenos e grandes grupos obriga os alunos a 
defenderem a sua opinião e a convencerem os outros da sua plausibilidade, através da 
argumentação fundamentada. Alguns alunos revelam esta percepção: 
 
“… é uma forma dos jovens perceberem um pouco mais sobre assuntos de 
natureza controversa, e a aprender a fundamentar a sua opinião e não a 
apoiar-se na opinião dos outros” (M14, narrativa). 
 
A repetição frequente deste tipo de actividades ao longo do ano lectivo poderá 
ter contribuído para o desenvolvimento desta capacidade em alguns alunos: 
 
“Penso que através destas actividades desenvolvemos mais o nosso espírito 
crítico e capacidade de ‘opinar’ e tomar partido” (F28, narrativa). 
 
O confronto com situações controversas e o apelo a uma tomada de decisão 
sobre as mesmas possibilitaram o contacto com essas situações, anteriormente 
desconhecidas ou desvalorizadas pelos alunos, e contribuíram para uma reflexão mais 
profunda acerca desses assuntos, como os próprios alunos reconhecem: 
 
“Também me fez reflectir sobre alguns assuntos (…) dos quais eu tinha uma 
opinião diferente antes destas actividades, e que no fim dos debates me fizeram 
pensar ” (F1, narrativa). 
“… penso que estas actividades me ajudaram a crescer, pois obrigaram-me a 
pensar sobre elas… (F5, narrativa). 
 
A discussão em grupo em torno de controvérsias sociocientíficas cria espaço 
para o aparecimento de posições distintas que ganham validade quando bem 
fundamentadas. Os alunos são, assim, confrontados com opiniões diferentes das suas, 
que tendem a ser valorizadas, fomentando-se o respeito e a tolerância pelas opiniões dos 
outros. Essas capacidades foram reconhecidas pelos alunos: 
 
“Estas actividades (…) fizeram-me ver algumas coisas de forma diferente, isto 
é, vi que existem mais opiniões do que imaginava e vi que algumas opiniões que 
defendia, na verdade, não são como eu pensava, ficando com a mente mais 
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aberta para outras ideias (…) tento compreender melhor as situações e 
opiniões, não as achando erradas, como antes acontecia, mas sim diferentes” 
(F6, narrativa). 
“Na minha opinião as discussões ajudaram-me a conhecer opiniões diferentes 
acerca dos mesmos temas e a participar dando a minha opinião, que mesmo não 
sendo a mais acertada era sempre respeitada.” (…) e aprendi melhor como 
expressar as minhas opiniões em frente de algumas pessoas” (M22, narrativa). 
 
As sessões de discussão permitiram, por um lado, que os alunos desenvolvessem 
respeito pela opinião dos outros e, por outro lado, se tornassem mais assertivos e 
respeitassem a sua própria opinião, sentido necessidade de a defender. 
Os testemunhos de alguns alunos, obtidos através das entrevistas e das 
narrativas, permitem perceber o impacto das actividades de discussão ao nível da 
compreensão da natureza da ciência e da sua rede complexa de interacções com a 
sociedade: 
 
“… estas actividades permitiram-nos, a nós alunos, abrirmos os olhos para os 
temas controversos da ciência e ver ambos os lados da ciência” (F3, narrativa). 
“… fez-me perceber que certos assuntos não são tão simples como parecem” 
(F4, narrativa). 
“… fiquei a entender que a ciência tem um grande impacto nas nossas vidas” 
(M9, entrevista). 
 
A discussão das controvérsias sociocientíficas permitiu o acesso dos alunos a 
uma perspectiva da ciência distinta da que lhes é transmitida durante a maior parte das 
aulas de ciências – uma ciência objectiva, livre de valores e de influências. Através das 
actividades de discussão, a ciência surge-lhes como um campo onde nem sempre as 
soluções são únicas e que estabelece interacções diversas com a sociedade. O facto de 
as situações em análise se situarem na chamada “ciência de fronteira”, a qual se 
caracteriza por se constituir a partir de descobertas recentes e divergentes, para as quais 
não há consenso entre a comunidade científica (Kolstø, 2006), permitiu aos alunos uma 
visão da ciência diferente daquela a que estavam habituados: 
 
“... as situações não são ‘preto ou branco’... ” (F20, narrativa). 
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A principal limitação sentida no decorrer das sessões foi o tempo requerido para 
a sua realização, o que pode constituir um entrave para a opção mais frequente e 
generalizada por este tipo de actividade. A sua implementação exigiu tempo de 
planificação, pesquisa, concretização e reflexão, o que, por vezes, é difícil de conciliar 
com a extensão de alguns currículos das disciplinas de ciências. Uma outra limitação 
sentida por alguns alunos, mais ansiosos ou tímidos, foi a dificuldade de expressão em 
público, o que parece confirmar as conclusões de Gall (1985), segundo as quais a 
discussão, como método de ensino, não tem o mesmo potencial para todos os alunos, 
reagindo pior aqueles que são mais tímidos ou ansiosos. Contudo, mesmo nestes casos 
poderá ter havido aspectos positivos, como refere uma aluna: 
 
“O falar é que é o mais complicado (…) mas superei as minhas expectativas. Eu 
pensava que ia chegar lá e… (…) Afinal, as [actividades desenvolvidas ao longo 
do ano] que exigiram mais exposição oral foram as que eu mais gostei” (F20, 
narrativa). 
 
Alguns alunos sentiram especial dificuldade em iniciar as sessões e em gerir a 
discussão. Outro aspecto que mereceu especial atenção foi a avaliação das actividades, 
em resultado da dificuldade em avaliá-las através das práticas avaliativas mais comuns. 
Para esse objectivo construiu-se uma grelha de avaliação incidindo nos seguintes 
aspectos das actividades de discussão: organização, clareza/ objectividade, apresentação 
da informação/suporte audiovisual, dinamização, correcção científica, correcção do 
discurso, capacidade de suscitar interesse, argumentação, contacto visual/voz e 
criatividade (Anexo 14). Esta grelha foi preenchida não só pela professora como por 
todos os elementos que participaram na sessão (dinamizadores e assistentes). 
 
Os resultados da presente investigação evidenciam que o envolvimento de 
alunos como organizadores e dinamizadores ou como participantes de sessões de 
discussão em torno de controvérsias sociocientíficas constitui uma estratégia 
pedagógica com grandes potencialidades na promoção da literacia científica dos alunos. 
A dinamização e participação dos alunos nestas sessões facilita a apropriação de 
conhecimento das áreas científicas em análise, o contacto com uma visão distinta da 
natureza da ciência e das suas interacções com a sociedade e o desenvolvimento de 
capacidades e atitudes necessárias a uma participação activa em discussões sobre 
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controvérsias sociocientíficas (comunicação, reflexão e argumentação). 
Os resultados obtidos parecem reforçar as opiniões de Dori et al. (2002) que 
defendem que as discussões destas temáticas em pequenos e grandes grupos contribuem 
para o desenvolvimento de capacidades elevadas de pensamento através do 
encorajamento do diálogo com os pares, da expressão das suas opiniões e do esforço 
para validá-las recorrendo a evidências científicas. Por outro lado, e desvalorizando o 
receio de muitos professores que relegam para segundo plano actividades de discussão e 
abordagem de controvérsias sociocientíficas, a presente investigação evidencia que este 
tipo de actividades parece contribuir para aumentar a motivação para a pesquisa e o 
aprofundamento de conhecimentos científicos. 
Apesar de não ser possível generalizar os resultados evidenciados pela presente 
investigação, parece ser razoável incentivar a dinamização de actividades de discussão 
de controvérsias sociocientíficas como metodologia promotora da literacia científica dos 
alunos. 
 
4.3.3. Actividades de representação de papéis 
 
 A realização das actividades de representação de papéis coincidiu com o final 
das unidades lectivas. As actividades foram estruturadas em torno de personagens/casos 
imaginários com o objectivo de levar os alunos à mobilização de conceitos científicos 
apropriados a um determinado contexto, através da análise das 
características/condicionalismos específicos de cada situação. Foram organizadas sob a 
forma de um tribunal onde os alunos deveriam elaborar petições, devidamente 
fundamentadas de acordo com a respectiva personagem e situação fictícia, apresentadas 
e submetidas à apreciação de um conjunto de jurados – papéis também desempenhados 
por alunos – representativos dos vários sectores da sociedade. Os jurados deviam 
analisar cada situação e confrontá-la com os argumentos apresentados pelas 
personagens atendendo também aos valores e interesses (por exemplo, políticos, 
religiosos, profissionais, morais) inerentes ao estatuto de cada personagem. 
Durante a realização das actividades, a professora/investigadora desempenhou o 
papel de moderadora, opção que se deveu à relação entre o número de alunos e o 
número de personagens (o número de alunos, organizados em grupos de dois, 
correspondeu ao número exacto de personagens, pelo que o papel de moderadora foi 
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desempenhado pela professora) (Anexos 2 e 3). Embora a participação activa da 
professora tenha permitido um melhor entendimento da dinâmica das sessões, limitou a 
sua capacidade de observação. Por esse motivo, os alunos registaram por escrito a sua 
participação individual na actividade. Este registo e os registos de observação das aulas 
permitiram o preenchimento da grelha de avaliação (Anexo 13) e o acesso ao nível de 
apropriação dos conhecimentos científicos e à qualidade de argumentação desenvolvida 
pelos alunos. 
 
O nível de desempenho científico demonstrado pelos grupos de alunos durante 
as actividades de representação de papéis apresenta-se nos quadros 9 e 10. 
 
Mobilização do conhecimento científico – Actividade de representação de papéis – 
Procriação medicamente assistida 
Situação 
em 
análise 
Grau de 
pesquisa 
Concordância com 
programa/aulas 
Natureza dos 
conhecimentos 
mobilizados 
Qualidade 
do suporte 
científico 
A 
Muito 
elevado 
Ultrapassaram bastante os 
conceitos aprendidos nas 
aulas e que constam do 
programa 
Utilizaram 
essencialmente dados de 
natureza médica e 
biológica 
Muito bom  
B 
Muito 
elevado 
Ultrapassaram bastante os 
conceitos aprendidos nas 
aulas e que constam do 
programa 
Utilizaram dados de 
natureza médica, 
biológica, jurídica, 
política, social e religiosa 
Muito bom 
C Elevado  
Ultrapassaram os 
conceitos aprendidos nas 
aulas e que constam do 
programa 
Utilizaram dados de 
natureza médica, 
biológica, jurídica, 
política, social e religiosa 
Bom  
D Elevado  
Ultrapassaram os 
conceitos aprendidos nas 
aulas e que constam do 
programa 
Utilizaram dados de 
natureza médica, 
biológica, jurídica, 
política, social e religiosa  
Bom  
E 
Muito 
elevado 
Ultrapassaram os 
conceitos aprendidos nas 
aulas e que constam do 
programa 
Utilizaram dados de 
natureza médica, 
biológica e jurídica 
Bom, apesar 
de algumas 
incorrecções 
científicas 
F Elevado  
Ultrapassaram os 
conceitos aprendidos nas 
aulas e que constam do 
programa 
Utilizaram dados de 
natureza médica e 
biológica  
Bom, apesar 
de algumas 
incorrecções 
científicas 
 
Quadro 9 – Mobilização do conhecimento científico – Actividade de representação de papéis – 
Procriação medicamente assistida.   
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Mobilização do conhecimento científico – Actividade de representação de papéis – Manipulação da 
informação genética humana 
Situação em 
análise 
Grau de 
pesquisa 
Concordância com 
programa/aulas 
Natureza dos 
conhecimentos 
mobilizados 
Qualidade 
do suporte 
científico 
A Elevado 
Ultrapassaram os conceitos 
aprendidos nas aulas e que 
constam do programa 
Utilizaram dados de 
natureza médica, biológica 
e social 
Bom  
B 
Muito 
elevado 
Ultrapassaram bastante os 
conceitos aprendidos nas 
aulas e que constam do 
programa 
Utilizaram dados de 
natureza médica, 
biológica, jurídica, 
política, social e religiosa  
Muito bom 
C Satisfatório  
Ultrapassaram os conceitos 
aprendidos nas aulas e que 
constam do programa 
Utilizaram dados de 
natureza médica, 
biológica, jurídica, 
política, social e religiosa 
Satisfatório 
D 
Muito 
elevado  
Ultrapassaram bastante os 
conceitos aprendidos nas 
aulas e que constam do 
programa 
Utilizaram dados de 
natureza médica, 
biológica, jurídica, 
política, social e religiosa 
Muito bom 
E  Elevado  
Ultrapassaram os conceitos 
aprendidos nas aulas e que 
constam do programa 
Utilizaram dados de 
natureza médica, biológica 
e jurídica 
Muito bom 
F 
Muito 
elevado  
Ultrapassaram bastante os 
conceitos aprendidos nas 
aulas e que constam do 
programa 
 Utilizaram dados de 
natureza médica, biológica 
e social 
Muito bom 
G 
Muito 
elevado 
Ultrapassaram bastante os 
conceitos aprendidos nas 
aulas e que constam do 
programa 
Utilizaram dados de 
natureza médica, 
biológica, jurídica, 
política, social e religiosa 
Muito bom 
H Elevado 
Ultrapassaram os conceitos 
aprendidos nas aulas e que 
constam do programa 
Utilizaram dados de 
natureza médica, biológica 
e social 
Bom  
Geneticistas 
Muito 
elevado 
Ultrapassaram bastante os 
conceitos aprendidos nas 
aulas e que constam do 
programa 
 Utilizaram 
preferencialmente dados 
de natureza 
biológica/médica, não 
descurando os outros 
dados. 
Muito bom 
Psicólogos  
Muito 
elevado 
Ultrapassaram bastante os 
conceitos aprendidos nas 
aulas e que constam do 
programa 
Utilizaram dados de 
natureza médica, 
biológica, jurídica, 
política, social e religiosa  
Muito bom 
Juristas Satisfatório  
Os alunos aplicaram os 
conceitos aprendidos nas 
aulas e que constam do 
programa 
Utilizaram dados de 
natureza médica, biológica 
e enfatizaram os de 
natureza jurídica 
Satisfatório 
 
Quadro 10 - Mobilização do conhecimento científico – Actividade de representação de papéis – 
Manipulação da informação genética humana 
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A análise dos quadros revela que os alunos, de forma geral, se envolveram 
empenhadamente nestas actividades. Autonomamente pesquisaram informação 
científica necessária à análise das situações em discussão. O grau de apropriação dos 
conceitos científicos por parte dos alunos foi, maioritariamente, bom e muito bom. 
Durante a realização destas actividades não se limitaram a aplicar conhecimentos 
aprendidos nas aulas e investiram em conhecimento adicional para uma melhor 
compreensão dos problemas em causa. 
Maioritariamente, os alunos abordaram as questões em discussão numa 
perspectiva global não limitando a análise a uma perspectiva biológica e médica. O 
conhecimento científico foi encarado, pela grande maioria dos alunos, numa perspectiva 
integradora, especialmente em relação à dimensão social da ciência. A este nível, 
verificou-se uma evolução entre as duas actividades, separadas no tempo, e a dimensão 
social da ciência foi muito mais contemplada na segunda actividade do que na primeira. 
 
A análise das depoimentos escritos pelos alunos, que serviram de base à 
construção das personagens das actividades de representação, e o preenchimento da 
grelha de avaliação construída para o efeito (Anexo 13) permitiu avaliar a diversidade 
de qualidade da argumentação apresentada pelos alunos. O quadro 11 apresenta o nível 
da qualidade de argumentação e a natureza da fundamentação utilizada pelos alunos 
durante o desempenho das personagens da actividade relacionada com a Manipulação 
da Fertilidade Humana, realizada em Outubro. 
 
 
Personagens Nível da qualidade de 
argumentação 
Natureza das justificações e fundamentos 
utilizados 
A 1 Biológicos 
B 3 Biológicos, sociais, legais e psicológicos 
C 3 Biológicos, sociais, legais e psicológicos 
D 2 Biológicos, sociais, legais e psicológicos 
E 1 Biológicos e legais 
F 1 Biológicos 
 
Quadro 11 – Qualidade de argumentação utilizada pelos alunos na participação da actividade 
de representação de papéis sobre Manipulação da Fertilidade Humana. 
 
 
O quadro 12 apresenta o nível da qualidade de argumentação e a natureza da 
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fundamentação utilizada pelos alunos durante o desempenho das personagens da 
actividade relacionada com a Manipulação da informação genética humana realizada em 
Janeiro. 
 
 
Personagens 
Nível da qualidade de 
argumentação 
Natureza das justificações e fundamentos 
utilizados 
A 3 Biológicos, sociais e morais 
B 3 
Biológicos, sociais, legais, tecnológicos e 
morais 
C 1 Biológicos e sociais 
D 3 Biológicos, sociais, morais e legais 
E 2 Biológicos, sociais e morais 
F 3 Biológicos, sociais e morais 
G 2 Biológicos, legais e morais 
H 2 Biológicos e morais 
Geneticistas 3 Biológicos 
Juristas 1 Legais 
Psicólogos 3 Biológicos, psicológicos, sociais e morais 
 
Quadro 12 – Qualidade de argumentação utilizada pelos alunos na participação da actividade 
de representação de papéis sobre Manipulação da Informação Genética Humana. 
 
 
A diversidade e qualidade argumentativa dos alunos durante a representação das 
personagens na primeira actividade são apresentadas nas suas narrativas e ilustradas em 
seguida com três exemplos: 
1. Durante a realização da primeira actividade, o grupo que desempenhou o 
papel de um casal constituído por um homem estéril e uma mulher fértil 
interessados em recorrer a técnicas de reprodução medicamente assistida 
para ter filhos, construiu uma argumentação baseada em fundamentos de 
natureza científica – “… o médico constatou que o Rodrigo apresentava um 
problema ejaculatório, mais propriamente azoospermia”. Contudo, os 
alunos desse grupo não previram qualquer contra-argumento que poderia ser 
apresentado pelos outros pares/grupos e, consequentemente, não elaboraram 
as respectivas refutações. Assim, de acordo com a grelha de avaliação da 
qualidade de argumentação utilizada nestas actividades, situaram-se no Nível 
1 (Afirmação com justificação e fundamentação simples). 
2. Ainda durante a primeira actividade, o grupo que desempenhou o papel de 
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um casal homossexual que pretende recorrer a técnicas de reprodução 
medicamente assistida para ter filhos, a qualidade de argumentação foi 
bastante boa. Os alunos concordaram com a pretensão do casal e justificaram 
a sua decisão com vários argumentos de qualidade, por exemplo, o artigo 6.º, 
item 1 da lei n.º 32/2006 – Legislação Portuguesa sobre PMA, os artigos 1.º 
e 2.º da Declaração Universal dos Direitos de Homem, o artigo 10.º da Carta 
de Direitos Sexuais e Reprodutivos da International Planned Parenthood 
Federation e alguns resultados de estudos científicos sobre crianças 
educadas por homossexuais. Este grupo previu e discutiu vários 
contra-argumentos – por exemplo, “Um casal homossexual não deve ter 
direito a recorrer às técnicas de PMA porque a sociedade não está preparada 
para tal” – e as respectivas refutações – “As sociedades evoluem, há o 
exemplo da legalização do aborto, em muitos países estas situações são 
legais”. Este grupo situou-se no Nível 3 de argumentação (Afirmação com 
justificação e fundamentação complexa, acrescida de qualificações). 
3. Durante a realização da segunda actividade, relacionada com a Manipulação 
da Informação Genética Humana, a qualidade de argumentação do grupo que 
analisou o caso de uma empresa de aviação que não admite um piloto 
portador heterozigótico da anemia falciforme, a qualidade de argumentação 
foi muito boa. Este grupo decidiu desenvolver a perspectiva do indivíduo e a 
perspectiva da empresa através de afirmações como “O indivíduo X, apesar 
da anemia falciforme, tem direito a concorrer à vaga de piloto em pé de 
igualdade com os outros concorrentes” e “A companhia de aviação tem 
direito a exigir testes genéticos aos futuros pilotos condicionando a sua 
admissão aos resultados destes testes” e apresentaram fundamentos para 
ambas as perspectivas recorrendo, a) no primeiro caso, às opiniões de 
geneticistas, às características das cabines dos aviões em termos de 
pressurização e ao artigo 13.º da lei n.º 12/2005 da Legislação Portuguesa 
sobre Informação Genética Pessoal e Informação de Saúde, e b) no segundo 
caso, ao valor da segurança durante os voos, às características das cabines – 
“apesar de pressurizadas, as cabines não igualam a pressão ao nível do 
mar” – e a exemplos concretos – “Há a história de um candidato a um curso 
de aviação, com anemia falciforme, que morreu subitamente durante um 
treino de voo”. Os argumentos apresentados para defender a perspectiva do 
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candidato constituíram os contra-argumentos da companhia de aviação e 
vice-versa. Os alunos conseguiram antecipar contra-argumentos e construir 
as respectivas refutações, situando-se no Nível 3 de argumentação 
(Afirmação com justificação e fundamentação complexa, acrescida de 
qualificações). 
Os três exemplos apresentados reflectem a diversidade de desempenho dos 
alunos. No primeiro exemplo, os alunos revelaram dificuldades de argumentação. 
Depois de apresentarem a afirmação, argumentaram de acordo com alguns 
fundamentos, escassos e pouco diversificados, mas revelaram-se incapazes de realizar 
qualificações e de estruturar contra-argumentos para a afirmação apresentada. No 
segundo e terceiro exemplos, a qualidade de argumentação é bastante boa. Os alunos, 
além de terem elaborado a afirmação suportando-a com fundamentos diversificados e de 
qualidade, ainda se revelaram capazes de completar a sua exposição com qualificações, 
esboçando vários contra-argumentos e as respectivas refutações, o que contribuiu para 
um reforço gradual das opiniões iniciais dos participantes durante a actividade. 
A comparação do desempenho dos alunos durante a primeira e a segunda 
actividades de representação de papéis, através da análise dos quadros 11 e 12, revela 
evolução na capacidade de argumentação, verificando-se diminuição da participação de 
Nível 1, caracterizada por uma fraca justificação e fundamentação das opiniões, e 
aumento da participação de Nível 3, caracterizada por opiniões com justificação, 
suportadas por fundamentação consistente e que admitem qualificações. Esta evolução 
na capacidade de argumentação poderá dever-se a) ao desenvolvimento de treino de 
argumentação durante as actividades, responsável por promover o desenvolvimento de 
capacidade de argumentação dos alunos ou b) à própria estrutura da segunda actividade, 
com apresentação de duas posições antagónicas perante o mesmo problema, que obriga 
os alunos, à partida, a analisarem duas perspectivas antagónicas e facilita o surgimento 
de contra-argumentos. 
A análise dos resultados do questionário, das narrativas finais e das entrevistas 
aos alunos parece revelar que este tipo de actividades é muito apreciado por eles, 
preferindo-as a todas as outras. Os alunos atribuem várias potencialidades educativas a 
este tipo de actividades, nomeadamente, na apropriação de conhecimentos científicos, 
no desenvolvimento de capacidades de pesquisa de informação, de argumentação e de 
comunicação e na modificação de atitudes face a dilemas sociocientíficos, 
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permitindo-lhes considerar a perspectiva “do outro” e fomentando uma atitude mais 
reflexiva, crítica e tolerante.  
As principais dificuldades referidas pelos alunos relacionam-se com a 
construção de argumentos de suporte à situação em análise e com a defesa de ideias 
opostas às suas. Contudo, os alunos que defenderam uma posição oposta à sua própria 
convicção consideraram esta experiência bastante enriquecedora –  “… por exemplo, 
nas actividades de representação já defendi uma posição com a qual não me 
identificava e consegui perceber e entender melhor essa situação, que por vezes as 
situações não são “preto no branco”, percebi que temos de conhecer bem todos os 
pontos de vista para conseguirmos ter uma opinião bem estruturada.” (F20, narrativa) 
– e aqueles que não tiveram essa oportunidade lamentam – “Infelizmente com estas 
actividades só defendi ideias que na realidade defendo e gostaria de ter defendido 
outras ideias, o que me faria entender melhor coisas que não defendo e por vezes não 
entendo” (F6, narrativa). 
 
Estes resultados demonstram que os alunos não consideraram as actividades de 
representação de papéis uma “perda de tempo” ou um “entrave à preparação científica”, 
contrariando uma concepção comum entre os professores (Ments, 1990; Reis, 2004). A 
representação de papéis apresenta potencialidades a) na motivação dos alunos para a 
pesquisa e análise de informação sobre os assuntos em discussão, b) no reforço da 
aprendizagem e aplicação de conhecimentos científicos, c) na promoção do trabalho 
colaborativo, d) no desenvolvimento das capacidades de comunicação e argumentação, 
e) na compreensão da relevância das aprendizagens escolares para a interpretação de 
situações e a resolução de problemas da vida dos cidadãos e f) na construção de uma 
imagem da ciência e da tecnologia como empreendimentos influenciados por inúmeros 
factores humanos (nomeadamente, hierarquização de valores, conveniências pessoais, 
questões financeiras, pressões sociais) e pela controvérsia. 
Observou-se que os alunos com menor domínio dos conceitos científicos 
relacionados com cada tema apresentaram dificuldades de argumentação mas os alunos 
com um bom domínio científico tiveram um desempenho argumentativo diversificado. 
Estes resultados concordam com a perspectiva de Lewis e Leach (2006), segundo a qual 
um nível reduzido de conhecimento científico relacionado com determinada 
controvérsia sociocientífica limita a capacidade de discussão e de tomada de decisão 
 96
acerca dessa questão.  
Os resultados obtidos permitem afirmar que as actividades de representação de 
papéis implementadas no presente estudo contribuíram para o desenvolvimento de 
capacidades e competências dos alunos e para a apropriação de conhecimentos 
relevantes para a vida, indispensáveis à compreensão e discussão de controvérsias 
sociocientíficas e ao exercício de uma cidadania responsável. 
 
 
4.3.4. Blogs 
 
Os alunos, organizados em grupo, construíram e dinamizaram um blog. Este 
blog, centrado nos temas atribuídos aos grupos – Manipulação da fertilidade humana, 
Manipulação da informação genética humana e Engenharia genética – também serviu de 
base às várias actividades desenvolvidas por cada grupo uma vez que deveria ser 
regularmente actualizado com as pesquisas efectuadas pelos alunos. Essas actualizações 
ou posts deveriam constituir um “caso” controverso de natureza sociocientífica a partir 
do qual seria gerada uma discussão, recorrendo-se, para tal, ao sistema de comentários. 
Solicitou-se aos alunos a participação activa em todos os blogs e para aumentar a 
visibilidade da discussão introduziram-se links na página web da escola para os vários 
blogs e publicitou-se a actividade na imprensa escolar. 
A construção e manutenção dos blogs obedeceram à estrutura previamente 
estabelecida. A sua manutenção fez-se fora do contexto das aulas atendendo a) ao tempo 
requerido para a pesquisa e selecção de informação e produção de materiais (textos, 
notícias, excertos de livros, filmes ou spots publicitários) e b) à inexistência de uma 
ligação dos computadores, em rede e à Internet, eficaz nas salas de aula. A professora 
não especificou qual a periodicidade nem o tipo/volume de materiais a incorporar mas 
informou os alunos relativamente à avaliação da actividade e disponibilizou o 
respectivo instrumento – uma grelha (Anexo 15) construída com o contributo de todos 
os alunos cujas finalidades seriam o registo das observações e, em simultâneo, a 
avaliação da actividade. Esta opção pretendia desenvolver a autonomia nos alunos, 
característica que se considerou necessária para estimular a criatividade, 
responsabilidade e empenho essenciais para a concretização da tarefa. 
Os alunos reagiram uniformemente e com entusiasmo à construção dos blogs e 
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todos os grupos iniciaram o trabalho com celeridade. Este entusiasmo pode ter-se 
devido à novidade do trabalho e ao recurso a uma ferramenta – o computador – que a 
maior parte dos alunos domina. Os blogs construídos podem ser visitados nos seguintes 
endereços: http://manipulacaodefertilidade.blogs.sapo.pt/; http://demeter-
fertilidade.blogspot.com/; http://sim-it.blogspot.com/; http://genetische.blogspot.com/; 
 http://www.geneticamentefalando.blogspot.com/; http://geneticum.blogspot.com/. 
  Relativamente à manutenção do blog e à participação activa nos comentários dos 
vários blogs, o desempenho dos alunos foi mais heterogéneo.  
A construção dos blogs, requerendo opções por parte dos alunos relativamente 
ao formato visual e à selecção, construção e diversidade dos documentos incorporados 
através do sistema de posts para cada um, permitiu estimular a criatividade dos alunos. 
Esta competência, muitas vezes relegada para segundo plano em alunos das áreas de 
ciências, é muito importante na construção da literacia científica porque promove a 
construção do conhecimento científico. De acordo com Spector e Lederman (1990), a 
natureza da ciência tem em conta valores e assumpções, os quais incluem, apesar de a 
eles não se limitar, valores como a tentativa, criatividade, subjectividade e parcimónia, 
inerentes ao conhecimento científico. 
A actualização do blog não se fez uniformemente por todos os grupos, alguns 
foram constantemente actualizados mas outros não. A falta de explicitação de regras, 
por parte da professora, relativamente à periodicidade de actualização e ao tipo/volume 
de informação a incorporar pode ter contribuído para o diferente desempenho dos 
alunos: “… é diferente, não é uma coisa que nós tenhamos com data marcada, tem que 
se fazer mas acabamos por nos dispersar um bocado” (F28, entrevista). Uma solução 
para este problema poderá passar por uma maior orientação da parte do professor ou 
pela discussão prévia, com os alunos, das exigências relativamente a estas questões, 
nomeadamente a definição de prazos, o número mínimo de posts ou a periodicidade na 
actualização do blog. Baltazar (2006) sugere que apesar de ser muito fácil criar um blog, 
é mais difícil mantê-lo dado que exige motivação e tempo para o alimentar com 
informação relevante, o que é confirmado por uma aluna: “… são bons [os blogs] para 
ir buscar informação quando já têm tudo, agora pôr lá coisas é mais complicado, temos 
que estar sempre a gerir, e depois responder às pessoas que dizem coisas que não 
lembra a ninguém… e faz-nos passar muito tempo” (F10, entrevista). 
Um outro factor que parece ter dificultado a actualização dos blogs foi a própria 
estrutura do grupo de trabalho. A dificuldade de estabelecer afinidades entre os 
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elementos do grupo, principalmente a falta de convergência de interesses, e de 
coordenar actividades fora do contexto lectivo durante um período de tempo bastante 
longo acentuou as dificuldades de concretização da tarefa: “um ponto fraco [do blog] é 
que é preciso também haver uma coordenação entre os membros que estão a fazê-lo” 
(M9, entrevista). O facto de as actividades terem decorrido fora do contexto das aulas 
impediu que a professora se apercebesse destas dificuldades e desenvolvesse estratégias 
de superação em tempo útil. 
O envolvimento dos alunos na participação dos vários blogs, com a contribuição 
dos seus comentários, foi muito heterogénea. Embora a análise dos vários blogs não 
permita saber quais os alunos que participaram, pois muitos comentários são anónimos, 
algumas conversas informais na sala de aula e a análise das entrevistas e das narrativas 
permite afirmar que alguns alunos não se envolveram individualmente neste tipo de 
actividade ou fizeram-no muito pouco. Este défice de colaboração por parte de alguns 
alunos deve-se a que “… se calhar utilizar o computador para trabalhar não é muito 
bem o que nós queremos” (M22, entrevista) ou “a construção de blogs é vista por 
muitos alunos como uma continuidade da aula, o que justifica a sua falta de interesse” 
(Baltazar, 2006, p.9). 
Um aspecto positivo referido por alguns alunos foi o contributo da realização 
deste tipo de actividades para a apropriação de conhecimento científico relacionado com 
o tema em causa: “Por exemplo, para escrever informação no blog (…) não bastou toda 
a informação que a professora deu na aula, tive que pesquisar curiosidades e mais 
material sobre o tema” (F25, narrativa) e “… para nós pormos coisas no blog tínhamos 
que ir pesquisar à Internet… notícias relacionadas e assim, ao mesmo tempo estávamos 
a adquirir conhecimentos…” (M15, narrativa). A necessidade de actualização 
permanente do blog promove ainda o desenvolvimento de competências necessárias à 
pesquisa e selecção de informação e à comunicação escrita. 
De acordo com Gomes (2005), a criação e dinamização de um blog com intuitos 
educacionais pode e deve ser um pretexto para o desenvolvimento de múltiplas 
competências, o que, de facto, a presente investigação confirmou. A par com o estímulo 
da criatividade, a realização deste tipo de actividades promove ainda: a) a autonomia 
dos alunos, o que se verificou com alguns grupos que se empenharam constantemente 
na actualização do seu blog, apesar de não terem obrigação expressa de o fazerem; e b) 
o incentivo ao trabalho colaborativo e aos seus benefícios, nomeadamente, na 
construção de saberes apoiados nos pares, o que se verificou em quase todos os grupos 
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(à excepção de um) e tem sido mencionado por vários investigadores na área do ensino 
das ciências (Almeida, 2004; Borges, 2002; Reis et al., 2002). 
A produção de blogs tinha ainda o objectivo de criar uma comunidade virtual 
unida em torno de discussões sobre controvérsias sociocientíficas. Este objectivo foi 
minimamente alcançado através do estabelecimento de links entre os vários blogs e do 
sistema de comentários permitido por cada um. Os alunos afirmaram que os vários 
blogs se encontravam associados uns aos outros, permitindo uma navegação entre eles: 
“Graças aos blogs soubemos de notícias que não tínhamos a mínima ideia que 
existiam, porque a partir do nosso blog íamos para os blogs dos outros, íamos ver o 
que é que eles tinham actualizado, o que é que eles tinham feito… aquilo que eles 
estavam a falar, porque, por exemplo, a engenharia genética, quando surgiu esse tema 
nós nem fazíamos a ideia do que isso era (…) e eu fui ver mal surgiu [o blog da 
Engenharia genética] e percebi o que era, graças ao blog deles, foi muito produtivo…” 
(F10, entrevista). A introdução de comentários, não tendo sido muito abundante, 
verificou-se e variou desde as dezenas até às centenas, dependendo do blog. Alguns 
comentários despoletaram situações de discussão em torno de questões controversas, 
exigindo reflexão, discussão e argumentação sobre o tema e, sobretudo, contribuindo 
para a ideia de que as controvérsias sociocientíficas não têm uma única solução, nem 
uma solução fácil, dependendo da perspectiva e dos valores de quem as analisa. A 
construção e dinamização de blogs em torno de temáticas controversas de natureza 
sociocientíficas contribui para a construção da literacia científica, a apropriação do 
conhecimento científico, a compreensão do processo usado pelos cientistas aquando da 
construção do conhecimento científico e para a aquisição de competências 
indispensáveis ao exercício de uma cidadania participativa e crítica, nomeadamente, a 
capacidade de reflectir, discutir e argumentar. 
O número de visitantes, variável nos vários blogs, chegou aos 8500, um valor 
que, mesmo relativizado, permite afirmar que a informação veiculada nesses espaços 
virtuais ultrapassou o universo de uma turma com 25 alunos: “… gostei do blog. Depois 
de ir buscar imagens, informação e textos, as pessoas respondiam, mesmo pessoas que 
nós não conhecíamos, a dizer que estava muito interessante, e que não sabiam certas 
coisas que nós dizíamos… senti que estava a ensinar qualquer coisa, e que havia 
pessoas que se interessavam por aquilo que nós dizíamos…” (F4, entrevista). Este 
testemunho permite perceber a projecção destas actividades e confirma que “... qualquer 
autor de um weblog acabará, com o tempo, por ter leitores mais ou menos fiéis, pelo que 
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a cidadania activa se pode exercer deste modo” (Barbosa & Granado, 2004). De acordo 
com Gomes (2005), os blogs são espaços de publicação que tornam visível a produção 
escrita dos seus autores e, consequentemente, das suas ideias, interesses e pensamentos, 
permitindo projectá-los numa comunidade mais ou menos alargada. 
Os alunos participantes na presente investigação reconheceram que a construção 
de blogs em torno de controvérsias sociocientíficas constitui uma estratégia pedagógica 
com potencialidades para: a) a promoção da literacia científica dos alunos, b) a 
apropriação do conhecimento científico, c) o contacto com a “ciência de fronteira” e os 
seus respectivos métodos e d) o desenvolvimento de capacidades e atitudes necessárias 
a uma participação responsável e activa em tomadas de decisão relacionadas com a 
ciência e a tecnologia, nomeadamente, a capacidade de comunicação, de reflexão e de 
argumentação, permitindo uma participação activa aos cidadãos de uma sociedade 
democrática. 
Alguns alunos referiram que a realização de actividades com recurso ao 
computador não correspondeu às suas expectativas, nomeadamente, em relação ao 
entusiasmo sentido. Este facto pode ser atribuído à dissociação entre a utilização do 
computador e a escola – os alunos associam o computador ao lazer e a escola ao dever, 
entendendo a realização de actividades com recurso às tecnologias de informação e 
comunicação como um prolongamento da sala de aula. 
A construção e manutenção de blogs em torno de temáticas controversas de 
natureza científica e tecnológica no futuro deverá considerar alguns aspectos, 
nomeadamente: 
1. A realização da maior parte destas actividades em tempo lectivo, reservando 
regularmente algumas aulas para os alunos actualizarem o seu blog e 
comentarem os blogs dos colegas. Este aspecto evitaria que os alunos 
sentissem o seu tempo extra lectivo ocupado com actividades curriculares, 
alertaria o professor para as dificuldades inerentes à dinâmica dos grupos e 
permitiria preparar estratégias de superação das dificuldades que fossem 
surgindo. Esta iniciativa poderá ser mais facilmente concretizável com um 
investimento em computadores e ligação à Internet nas salas de aula.  
2. Um planeamento cuidadoso e detalhado das actividades, especificando os 
objectivos e a cronologia das várias etapas.  
3. Tentar dar a maior projecção possível aos blogs dos alunos, publicitando-os 
na imprensa escolar e local, para que os alunos sintam o seu trabalho 
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valorizado. 
Um outro aspecto a ter em conta, e a ser discutido no futuro será a participação 
directa, ou não, do professor nos blogs dos alunos. Esta participação pode revelar 
aspectos positivos, nomeadamente demonstrando preocupação e interesse por parte do 
professor perante o trabalho dos alunos, permitindo ainda divulgar a imagem do 
professor enquanto cidadão activo com opiniões próprias. Pode, contudo, apresentar 
alguns aspectos negativos, como seja a quebra de neutralidade, associada ao risco das 
opiniões dos professores serem hipervalorizadas pelos alunos. 
 
4.3.5. Fóruns de discussão 
 
Os alunos, divididos em grupos, iniciaram um fórum de discussão, recorrendo à 
plataforma moodle disponibilizada pela escola, no final do estudo das temáticas nas 
aulas da disciplina. Os grupos deveriam iniciar o fórum com uma pergunta relacionada 
com os assuntos em questão, polémica, controversa e aberta a várias respostas possíveis. 
Todos os alunos da turma, incluindo os de cada grupo, deveriam participar nesses 
fóruns, contribuindo com a sua opinião, no prazo de uma semana e em tempo 
extra-lectivo. Os fóruns foram decorrendo ao longo do ano, de acordo com as 
planificações da disciplina. Os fóruns designados por A1 e A2 centraram-se na temática 
relacionada com a “Procriação medicamente assistida” e decorreram no início de 
Janeiro, os fóruns designados por B1 e B2 abordaram a “Manipulação da informação 
genética humana” e decorreram no princípio de Março e os fóruns designados por C1 e 
C2 centraram-se na “Engenharia genética” e realizaram-se no princípio de Abril. 
Os contributos dos alunos em cada fórum de discussão foram posteriormente 
compilados e sujeitos a análise de conteúdo de tipo categorial (Bardin, 1977). Esta 
análise procurou aceder à qualidade de argumentação, ao tipo de discussão, à 
diversidade de critérios utilizados e, ainda, ao modelo de raciocínio informal utilizado 
pelos alunos. 
Os seis fóruns de discussão em análise, designados por A1, A2, B1, B2, C1 e 
C2, centraram-se, respectivamente, nas respostas às seguintes questões: 
A1 – Enquanto o Sistema Nacional de Saúde português garante rapidez e 
ausência de custos na execução de abortos, os tratamentos de infertilidade são remetidos 
para longas listas de espera e são extremamente dispendiosos. Será isto justo? 
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A2 – O acto sexual não estará cada vez mais banalizado devido à eficácia dos 
métodos contraceptivos que, hoje em dia, tanto evitam uma gravidez indesejada como a 
transmissão de uma doença sexualmente transmissível (IST)? 
B1 – O Projecto Genoma Humano (PGH) teve o objectivo de conhecer 
integralmente o genoma humano. Quais as consequências desta descoberta para a 
sociedade, em geral, e para cada indivíduo, em particular? 
B2 – O avanço da tecnologia aplicada à saúde não aumentará ainda mais o fosso 
entre ricos e pobres? 
C1 – Os transgénicos são alimentos ou venenos? 
C2 – Até que ponto estaremos dispostos a sacrificar cobaias, algumas delas 
humanas, para garantir o desenvolvimento científico e tornar as nossas vidas mais 
confortáveis? 
Cada fórum registou, em média, vinte e duas intervenções e cada aluno 
participou uma única vez em cada fórum mas, pontualmente, o mesmo aluno participou 
mais do que uma vez no mesmo fórum. Este ritmo de intervenção poderá estar 
associado à solicitação inicial da professora no sentido de que cada aluno participasse, 
pelo menos, uma vez em cada fórum. 
Depois de compiladas as intervenções dos alunos em cada fórum, procedeu-se à 
análise de conteúdo que permitiu a integração de cada contributo em determinadas 
categorias, sugeridas pela bibliografia, e o acesso à qualidade de argumentação (QA), ao 
modelo de raciocínio informal (MRI), ao tipo de discussão (TD) e, ainda, à diversidade 
de critérios utilizados. Posteriormente, calculou-se a percentagem de incidência de cada 
uma das três primeiras categorias (QA, MRI e TD). Uma vez que os dois fóruns de 
discussão designados pela mesma letra (A1 e A2, B1 e B2 e C1 e C2) abordaram a 
mesma temática e coincidiram no tempo, foram associados, respectivamente, nas letras 
A, B e C com o objectivo de mais facilmente se aceder à evolução dos alunos 
relativamente aos aspectos em estudo. O quadro 13 apresenta os resultados gerais 
obtidos nos seis fóruns. 
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Itens a 
avaliar 
A1 A2 A B1 B2 B C1 C2 C 
Nº % Nº % Média Nº % Nº % Média Nº % Nº % Média 
QA 
0 0 0,0 0 0,0 0,00 0 0,0 0 0,0 0,00 0 0,0 0 0,0 0,00 
1 7 31,8 6 27,3 29,55 4 17,4 3 13,6 15,51 5 26,3 2 11,8 19,04 
2 10 45,5 16 72,7 59,09 10 43,5 17 77,3 60,38 10 52,6 10 58,8 55,73 
3 4 18,2 1 4,5 11,36 9 39,1 2 9,1 24,11 4 21,1 5 29,4 25,23 
MRI 
 
I 1 3,7 0 0,0 1,85 3 13,0 1 4,5 8,79 8 42,1 1 5,9 23,99 
E 10 37,0 11 45,8 41,44 10 43,5 6 27,3 35,38 4 21,1 3 17,6 19,35 
R 15 55,6 13 54,2 54,86 10 43,5 15 68,2 55,83 7 36,8 13 76,5 56,66 
TD 
D 2 9,1 0 0,0 4,55 0 0,0 0 0,0 0,00 2 11,1 0 0,0 5,56 
C 15 68,2 16 72,7 70,45 12 54,5 16 76,2 65,37 6 33,3 8 50,0 41,67 
E 5 22,7 6 27,3 25,00 10 45,5 5 23,8 34,63 10 55,6 8 50,0 52,78 
 
Quadro 13 – Qualidade de argumentação, modelo de raciocínio informal e tipo de escrita 
utilizadas pelos alunos na participação dos vários fóruns de discussão. 
 
 
A análise deste quadro permite avaliar a evolução dos alunos nos itens em 
estudo e comparar o seu desempenho em fóruns simultâneos sobre as mesmas 
temáticas. Desta forma, é possível perceber o efeito de outra variável – a estruturação da 
questão. A análise do quadro permite concluir que os fóruns B1 e C2 registaram os 
valores mais elevados de argumentações de elevada qualidade, correspondente à 
incorporação de qualificações. Tal facto poderá relacionar-se com as temáticas 
concretas específicas em discussão, menos consensuais à luz do conjunto de valores dos 
alunos e, como tal, mais polémicas entre essa comunidade. 
 
 
A avaliação da qualidade de argumentação evidenciada pelos alunos ao longo 
dos vários fóruns de discussão apresenta-se no quadro14. 
 
Níveis de qualidade 
de argumentação 
Fóruns de discussão 
A B  C  
Nível 0 0,0 % 0,0 % 0,0 % 
Nível 1 29,5 % 15,5 % 19,1 % 
Nível 2 59,1 % 60,4 % 55,7 % 
Nível 3 11,4 % 24,1 % 25,2 % 
 
Quadro 14 – Qualidade de argumentação utilizada pelos alunos na participação dos vários 
fóruns de discussão. 
 
Nível 0 – Afirmação sem justificação ou fundamentação; Nível 1 – Afirmação com justificação e/ou 
fundamentação simples; Nível 2 – Afirmação com justificação e/ou fundamentação complexa; Nível 3 – 
Afirmação com justificação e/ou fundamentação complexa, acrescida de qualificações 
 
 
Em todas as situações de discussão, os alunos incorporaram justificações e/ou 
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fundamentações, ainda que simples, nas suas afirmações. Apesar disso, é possível 
observar uma evolução no nível de argumentação dos alunos ao longo dos vários 
fóruns, tendo aumentado também o número de afirmações acompanhadas de 
justificações e/ou fundamentações complexas. A introdução de qualificações, isto é, a 
introdução de pontos de vista e explicações alternativas que, de certa forma, limitam a 
validade da afirmação inicial foi aumentando ao longo dos vários fóruns de discussão. 
Os resultados desta investigação, evidenciam um número considerável de discursos com 
níveis de argumentação 2 e 3, o que parece contrariar os resultados obtidos por Dawson 
e Venville (2009), segundo os quais a maior parte dos argumentos dos alunos se 
caracteriza ou pela falta de justificação/fundamentação, ou pela sua construção de forma 
simples. Pelo contrário, os resultados obtidos poderão reforçar a ideia de que as 
discussões on-line oferecem um bom suporte para práticas de argumentação, tal como 
defendem Clark e Sampson (2007) e Stegmann et al. (2007). 
Contudo, é necessário recordar que os fóruns não se realizaram isoladamente, 
ocorreram em simultâneo com outras actividades de discussão (actividades de 
representação de papéis, blogs e discussões em plenário), o que dificulta a avaliação do 
impacto isolado deste tipo de actividade. No entanto, pode afirmar-se que, na 
generalidade, as práticas pedagógicas implementadas permitiram desenvolver 
capacidades de argumentação, o que parece confirmar as opiniões de Driver et al. 
(2000), segundo as quais a maior barreira para o desenvolvimento de tais capacidades 
reside na falta de oportunidades de actividades de discussão oferecidas nas práticas 
pedagógicas correntes. 
Identificou-se o tipo de discussão utilizada pelos alunos ao longo dos vários 
fóruns de discussão e os resultados resumem-se no quadro 15. 
 
Tipo de 
discussão 
Fóruns de discussão 
A B  C  
Disputa  4,5 % 0,0 % 5,5 % 
Cumulativo  70,5 % 65,4 % 41,7 % 
Exploratório 25,0 % 34,6 % 52,8 % 
 
Quadro 15 –Tipo de discussão utilizada pelos alunos na participação nos fóruns de discussão. 
 
 
A análise do quadro permite verificar que as discussões do tipo disputa são 
pouco frequentes nos vários momentos e as variações registadas para este tipo de 
discussão são pouco significativas atendendo ao número reduzido de participantes e o 
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facto de nem todos terem participando na totalidade dos fóruns. O reduzido número de 
intervenções do tipo disputa revela que os alunos se envolveram numa discussão onde 
não se limitaram a apresentar a sua própria opinião mas tiveram em conta a opinião do 
outro. As intervenções do tipo cumulativo, inicialmente maioritárias, foram diminuindo 
e os discursos exploratórios foram aumentando, o que revela participações 
gradualmente mais críticas e reflexivas. Esta evolução ao nível da qualidade de 
discussão concorda com Riley (2006) e Lewis e Leach (2006), segundo os quais a 
dificuldade em atingir um patamar de discussão exploratória poderá dever-se à ausência 
de práticas frequentes de discussão. 
 
A análise de conteúdo dos fóruns de discussão revelou que os alunos, em geral, 
integraram a moralidade nos seus raciocínios. O modelo de raciocínio informal 
adoptado pelos alunos ao longo dos fóruns resume-se no quadro 16. 
 
Modelo de 
raciocínio informal 
Fóruns de discussão 
A B  C  
Intuitivo  1,9 % 8,8 % 24,0 % 
Emotivo  41,4 % 35,4 % 19,3 % 
Racional  54,9 % 55,8 % 56,7 % 
 
Quadro 16 – Modelo de raciocínio informal utilizado pelos alunos na participação nos fóruns 
de discussão. 
 
 
A análise dos resultados do quadro revela constância nos modelos adoptados ao 
longo de todo o processo. O número de alunos que adoptou um modelo de índole 
afectiva (intuitivo e emotivo) manteve-se mais ou menos constante, tal como o número 
de alunos que optou por justificações do tipo racional. As variações registadas entre os 
modelos intuitivo e emotivo foram superiores às variações registadas no modelo 
racional, o que parece confirmar a opinião de Sadler e Zeidler (2004a), segundo a qual o 
recurso a estes modelos (intuitivo e emotivo) depende e varia com o cenário em análise. 
A percentagem de indivíduos que apresentou um modelo racional manteve-se superior 
em todas as intervenções à dos indivíduos que revelaram um raciocínio afectivo, o que 
poderá relacionar-se com o perfil dos alunos em estudo – todos os alunos frequentam a 
área científica e, à partida, seria provável esperar um domínio do padrão racional sobre 
o domínio afectivo (Sadler & Zeidler, 2004a,b). Contudo, a diversidade de formas de 
raciocínio deve ser aceite e também valorizada pois permite a exploração da natureza da 
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ciência, nomeadamente, o confronto entre evidências e a influência dos valores no 
percurso da mesma. 
Em face do exposto, parece poder-se inferir que o modelo de raciocínio informal 
não se alterou com as práticas de discussão, em geral, nem com as discussões on-line, 
em particular. 
 
Os critérios utilizados pelos participantes variaram de acordo com os cenários 
em análise mas, de forma geral, não se limitaram ao contexto da biologia. Nas 
discussões relacionadas com a manipulação da fertilidade humana, os alunos utilizaram 
critérios de âmbito científico – recorrendo a aspectos relacionados com a medicina e 
com a tecnologia –, social, económico, relacionados com os direitos (direitos do 
embrião e da criança, direito à vida, ao bem-estar, à qualidade de vida e ao prazer), com 
os valores (nomeadamente, o respeito pela sua própria pessoa) e com a demografia. Nas 
discussões sobre a manipulação da informação genética humana, os alunos referiram 
critérios de âmbito científico – recorrendo a aspectos relacionados com a medicina e 
com a tecnologia –, social, económico, histórico (história da humanidade) e 
relacionados com os direitos (direitos individuais e direito à saúde e ao bem-estar) e 
com os princípios (descriminação e eugenia). Nos fóruns sobre engenharia genética, os 
participantes referiram pressupostos de natureza científica – medicina, tecnologia e 
experimentação científica – social (benefícios para a sociedade em geral, desigualdades 
sociais no acesso à alimentação e saúde, má distribuição dos alimentos e, 
consequentemente, fome e obesidade), ecológica (impacto ambiental, resistência a 
pragas) e relacionados com os direitos (direito à saúde, ao consentimento informado e à 
qualidade de vida, direitos dos animais) e os princípios (precaução, análise de riscos). 
Alguns participantes referiram que a utilização de cobaias, a maior ou menor 
proximidade filogenética com a espécie humana e o especismo condicionaram a sua 
decisão; no entanto, a concordância relativamente à utilização de cobaias em 
experimentação científica aumentou à medida que a proximidade filogenética entre 
essas cobaias e o homem diminui. 
A mobilização de tão vasta diversidade de critérios em tomadas de decisão 
relativas a questões científicas indicia que estes alunos já têm uma concepção 
abrangente sobre a natureza da ciência, não isenta de valores e influenciada pela 
sociedade onde se insere. 
Nesta investigação não foi analisada a relação entre a qualidade de 
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argumentação mobilizada e o tipo de escrita ou a qualidade de raciocínio informal, pelo 
que não é possível validar, ou contrariar, os resultados de Dawson e Venville (2009), 
que evidenciam uma relação directa entre o modelo racional e argumentação de melhor 
qualidade. 
Os alunos revelaram, nas entrevistas e narrativas, que admitem potencialidades a 
este tipo de actividades, nomeadamente ao nível da reflexão. O aspecto mais valorizado 
pelos alunos foi a própria natureza destas actividades, nomeadamente, a apresentação 
dos depoimentos escritos, redigidos sem pressão de tempo, permitirem opiniões mais 
estruturadas, ponderadas e reflexivas quando comparadas com as discussões orais: 
“Pode dar-se uma opinião mais ponderada do que pensamos, e não com tanta pressão” 
(M9, entrevista). Esta actividade foi especialmente apreciada por alunos que revelam 
algum tipo de dificuldade em participar oralmente. 
Os alunos também atribuem a estas actividades potencialidades ao nível da 
capacidade de considerar pontos alternativos e de melhorar as competências de 
argumentação. Apesar de participarem prontamente nos fóruns de discussão, os alunos 
não revelaram grande entusiasmo. Este facto poderá relacionar-se com os aspectos 
negativos atribuídos por eles a este tipo de actividade. Os alunos consideraram esta 
actividade pouco entusiástica em comparação com as discussões orais, não só devido à 
morosidade das respostas, que não ocorrem de imediato, mas também ao isolamento 
espacial pois “cada um está no seu cantinho” (F28, entrevista). 
Ao contrário das actividades de representação de papéis, das discussões em 
plenário e da construção de blogs, os fóruns de discussão não entusiasmaram muito os 
alunos. Contudo, participaram prontamente na sua realização e reconheceram-lhes 
potencialidades, nomeadamente, a possibilidade de uma reflexão acrescida sobre 
determinada questão específica. As limitações referidas pelos alunos e pela própria 
professora poderiam ser contornadas com uma alteração da estrutura do fórum. 
Eventualmente, a redução do tempo de acesso ao fórum (de uma semana para um dia) e 
o aumento do número de intervenções de cada aluno poderiam contribuir para uma 
melhor dinamização da actividade proporcionando uma discussão mais intensa e mais 
entusiástica. 
Apesar das limitações referidas pelos alunos e da dificuldade de avaliar o 
impacto isolado deste tipo de actividade, que decorreu em simultâneo com outras, 
parece razoável afirmar-se que os fóruns de discussão em torno de temáticas 
controversas contribuem para melhorar a qualidade de argumentação (Clark & 
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Sampson, 2007; Stegmann et al., 2007) e evoluir no tipo de discussão (Riley, 2006; 
Lewis & Leach, 2006). Por este motivo, aconselha-se a sua implementação nas práticas 
lectivas correntes. 
 
 
4.4. Características da turma no final 
 
 No final do ano lectivo, procedeu-se à caracterização da turma identificando os 
interesses/motivações, o nível das competências conceptuais, procedimentais e 
atitudinais alcançados e as concepções dos estudantes relativamente ao contributo das 
actividades de discussão de controvérsias sociocientíficas no desenvolvimento de 
competências. Esta caracterização baseou-se na análise da versão final do projecto 
curricular de turma (PCT), na avaliação global da disciplina de biologia e na análise do 
conteúdo das entrevistas e das narrativas individuais elaboradas pelos alunos no final do 
ano lectivo. 
 Como consta no PCT, “ Os alunos registaram francos progressos no que diz 
respeito à exposição oral e à argumentação. A maioria adquiriu competências 
fundamentais no âmbito da cidadania tendo adquirido uma consciência crítica e 
participativa. Na sua generalidade, os alunos continuam a interessar-se por temas da 
actualidade relacionados com a biologia, saúde e a cidadania. A actualidade dos temas 
escolhidos permitiu-lhes situarem-se no mundo actual, levantou-lhes dúvidas e 
questionou-os, fê-los pensar e ajudou-os a cultivar o espírito crítico”. O PCT refere, 
ainda, uma evolução significativa da turma relativamente a algumas competências, 
nomeadamente, de oralidade, criatividade, organização, síntese, técnicas de pesquisa e 
problematização de situações concretas. 
 Na avaliação final da disciplina de biologia, os alunos obtiveram uma média de 
15 valores, sendo a avaliação das componentes conceptual, procedimental e atitudinal, 
respectivamente, de 14, 16,2 e 17,6 valores. Estas classificações, confrontadas com as 
do início do ano lectivo e as do 11.º ano, o desempenho no teste diagnóstico e a análise 
do PCT, permitem concluir que houve uma evolução generalizada no desempenho dos 
alunos.  
Mas qual foi o impacto das actividades de discussão realizadas na apropriação 
de conhecimentos substantivos, processuais e epistemológicos da ciência e no 
desenvolvimento de competências de cidadania nos alunos? 
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De acordo com a opinião dos alunos manifestada nas narrativas (de 25 alunos), 
as actividades de discussão contribuíram para o seu desenvolvimento, com referência 
específica a:  
a) Apropriação do conhecimento (60% dos alunos) – Os alunos sentiram 
necessidade de realizarem pesquisa de informação adicional, ultrapassando 
os conceitos veiculados na aula e nos manuais escolares, com o objectivo de 
desempenharem o melhor possível as tarefas propostas: “Na minha opinião, 
a maneira como estes temas bastante controversos na sociedade foram 
abordados, têm-nos ajudado bastante, pois todos eles requerem um elevado 
conhecimento e pesquisa (…) obrigaram-nos a investigar primeiro de forma 
a realizar uma boa apresentação (…) chegámos a investigar temas muito 
recentes, entrando de certa forma, um pouco, no desenvolvimento científico 
actual.” (M24, narrativa). Alguns alunos referiram o contributo dos colegas 
na sua própria aprendizagem, que se relaciona com a própria dinâmica das 
tarefas que envolvem trabalho em pequeno e em grande grupo 
b) Maior capacidade de reconhecer a relação entre a ciência e situações do dia a 
dia, (referido por 40% dos alunos) – Os alunos referiram que o conjunto de 
actividades realizado contribuiu para uma abordagem diferente de 
determinados temas científicos: “Todas estas actividades foram bastante 
enriquecedoras, pois fomos confrontados com casos que provavelmente 
nunca tínhamos pensado, e com soluções para esses casos, muitas delas 
geradoras de controvérsia e discussão” (F28, narrativa). 
c) Valorização da opinião dos outros e estimulação da capacidade de defender a 
própria opinião (32% dos alunos) – Os alunos mencionaram terem tido 
oportunidades para reflectirem sobre a opinião dos colegas e defenderem as 
suas próprias ideias: “Pudemos falar dos temas sobre várias perspectivas e, 
por causa disso, tomei consciência das várias realidades que existem, das 
várias opiniões, e que estas, apesar de contrárias à minha, são também 
aceitáveis” (F4, narrativa). 
d) Melhoria das competências de fundamentação e de argumentação (28% dos 
alunos) – “… é uma forma dos jovens perceberem um pouco mais sobre 
assuntos de natureza controversa, e a aprender a fundamentar a sua opinião 
e não a apoiar-se na opinião dos outros (…) Acho que tenho uma boa 
opinião e sou capaz de fundamentar e argumentar em futuros debates 
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científicos” (M14, narrativa). 
e) Conceptualização da natureza da ciência (24% dos alunos) – A abordagem 
das controvérsias sociocientíficas permitiu que os alunos acedessem a uma 
perspectiva da ciência distinta daquela que lhes é transmitida em muitas 
aulas de ciências, uma ciência objectiva, crescente e independente. Depois 
da realização deste conjunto de actividades, a ciência surge-lhes como um 
campo onde nem sempre as soluções são únicas e a influência da sociedade e 
na sociedade são consideráveis: “… fez-me perceber que certos assuntos não 
são tão simples como parecem” (F4, narrativa), “… fiquei a entender que a 
ciência tem um grande impacto nas nossas vidas” (M9, narrativa) e “… as 
situações não são ‘preto no branco’…” (F20, narrativa). 
f) Capacidade de reflexão (7,5% dos alunos) – “… penso que estas actividades 
me ajudaram a crescer, pois obrigaram-me a pensar sobre elas…” (F5, 
narrativa). 
g) Melhoria ao nível da capacidade de avaliação da informação veiculada pelos 
media (2,5% dos alunos) – “Todas as actividades (…) fizeram com que (…) 
conseguisse de forma fundamentada criar uma opinião sobre essas 
polémicas que surgem nos dias de hoje e que por vezes ouvimos na televisão 
ou vemos na Internet e criamos opiniões erradas” (F10, narrativa). 
 
  A análise de conteúdo da transcrição das entrevistas (a 8 alunos), evidencia que 
as actividades de discussão contribuíram para o seu desenvolvimento: 
1. Os alunos foram unânimes em considerar que este tipo de actividades 
contribuiu para a apropriação individual e colectiva de conhecimentos 
científicos. Esta contribuição teria incentivado o trabalho autónomo, a 
pesquisa de informação, a revisão e a aplicação de conhecimentos já 
apropriados e teria garantido a aprendizagem com os pares através da 
contextualização da matéria leccionada segundo uma outra perspectiva. 
2. Todos os alunos sentiram que as actividades apelaram à pesquisa de 
informação e o trabalho desenvolvido nesse sentido permitiu-lhes 
desenvolver capacidades de pesquisa. 
3. Todos os alunos afirmaram que as actividades de discussão os motivaram 
para a aprendizagem, preparando-as e concretizando-as com gosto, mas 
salientam as actividades de representação de papéis e as discussões alargadas 
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à comunidade. Um aluno afirmou que uma actividade proposta para trabalho 
de grupo não o tinha motivado porque não encontrou sintonia com os 
restantes (quatro) elementos do grupo. 
4. Os alunos reconheceram que as várias actividades contribuíram, ainda que de 
forma diferenciada, para aumentar a capacidade de argumentação individual 
e colectiva, a qual melhorou ao longo do ano. 
5. À excepção de um aluno, a maioria reconheceu que as discussões de 
controvérsias sociocientíficas contribuíram para elevar a sua capacidade de 
reflexão sobre temas controversos em geral. 
6. Todos os alunos consideraram que as actividades desenvolvidas ao longo do 
ano contribuíram para melhorar a capacidade de comunicação da turma. No 
entanto, uma aluna com boa capacidade de comunicação oral e escrita não 
reconheceu qualquer contributo destas actividades relativamente à sua 
capacidade individual de comunicação. Pelo contrário, uma aluna muito 
tímida reconheceu um grande impacto destas actividades na sua capacidade 
de expressão oral. Um outro aluno, também bastante tímido, afirmou que as 
actividades realizadas não tinham contribuído para superar a sua dificuldade 
de comunicação em público mas contribuíram para melhorar a sua 
capacidade de comunicação escrita. 
7. Os alunos concluíram que o recurso frequente a actividades de discussão lhes 
permitiu aumentar as suas capacidades de intervenção em termos sociais. 
Afirmam que actualmente são capazes de tomadas de decisão reflexivas, 
críticas e responsáveis o que, inevitavelmente, se repercutirá nas opções ao 
longo da vida. Alguns admitem aspirarem a uma intervenção social activa, 
descentrada das suas opções individuais. 
 
A triangulação das conclusões do PCT, dos resultados da avaliação da disciplina 
de biologia, dos resultados das diferentes actividades e da análise de conteúdo das 
narrativas e das entrevistas permite admitir que o recurso frequente a discussões em 
torno de controvérsias sociocientíficas através de um conjunto de estratégias 
diversificadas contribuiu para a apropriação de conhecimentos substantivos, processuais 
e epistemológicos da ciência e garantiu o desenvolvimento de diversas competências 
nos alunos, nomeadamente, de literacia científica. 
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CAPÍTULO 5 – CONSIDERAÇÕES FINAIS 
 
 
Neste capítulo apresentam-se as considerações finais do estudo atendendo: a) às 
concepções dos alunos relativamente a algumas controvérsias sociocientíficas actuais e 
às potencialidades e limitações das discussões de controvérsias sociocientíficas em 
contexto escolar, b) ao impacto das actividades de discussão de controvérsias 
sociocientíficas na apropriação do conhecimento substantivo, processual e 
epistemológico da ciência e das discussões de controvérsias sociocientíficas no 
desenvolvimento de capacidades e atitudes e c) ao potencial contributivo das várias 
actividades de discussão no desenvolvimento da literacia científica. Em seguida, 
apresenta-se uma reflexão sobre o impacto da presente investigação nas práticas da 
professora/investigadora e as suas potenciais aplicações ao ensino das ciências, 
nomeadamente, nas práticas dos professores de biologia. 
 
A presente investigação partiu de dois pressupostos. O primeiro baseia-se na 
evolução actual dos conhecimentos científicos na área da biologia e da biotecnologia e 
respectivas aplicações, que geram dilemas de natureza moral relativamente aos quais os 
cidadãos integrados numa sociedade democrática deverão pronunciar-se. Não 
desprestigiando nenhuma instituição, a Escola constitui um local privilegiado para a 
formação dos cidadãos, especialmente em áreas que envolvem conhecimento 
especializado. Neste sentido, o ensino da biologia deve não só apresentar novos 
conhecimentos aos alunos mas também desenvolver competências que lhes permitam 
lidar, enquanto cidadãos, com as aplicações da ciência e da tecnologia de forma 
reflexiva, crítica e activa. O segundo baseia-se em resultados de várias investigações e 
na prática da própria professora/investigadora e admite que as discussões de 
controvérsias sociocientíficas apresentam potencialidades para alcançar os objectivos 
implícitos no primeiro pressuposto. 
 
A concepção dos alunos sobre as controvérsias sociocientíficas evoluiu durante a 
presente investigação. No início do ano lectivo, cada aluno, individualmente, indicou 
um número reduzido de assuntos científicos controversos. A clonagem foi o tema mais 
referido mas esta temática tinha sido abordada no ano lectivo anterior, nas aulas de 
biologia-geologia, através da realização de uma actividade de representação de papéis. 
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A dificuldade de seleccionar temas controversos na área da biologia poderá estar 
associada à concepção acerca da natureza da ciência – campo do conhecimento 
objectivo e não questionável. A maior parte dos alunos identificaram os media como a 
principal fonte de informação sobre temas científicos controversos. Isto pressupõe que, 
de forma generalizada, o ensino das ciências vivenciado pelos alunos na escola não 
tinha abordado, até à data, a “ciência de fronteira” nem tinha mobilizado os alunos em 
torno da discussão de temas nessa área. Contudo, sempre que se abordaram assuntos 
nessa área (por exemplo, a clonagem) houve algum impacto nas experiências dos 
alunos. Atendendo à abordagem esporádica desses assuntos, esse impacto não foi 
suficiente para alterar as concepções dos alunos acerca das controvérsias 
sociocientíficas. Durante o ano lectivo, introduziram-se e discutiram-se regularmente 
temas científicos de natureza controversa no âmbito do currículo da disciplina de 
biologia de 12.º ano, dedicado a temas muito actuais, e os alunos aperceberam-se que 
muitos campos da ciência, nomeadamente da biotecnologia, envolvem aplicações 
capazes de ultrapassar muitos desafios que se colocam à Humanidade mas geradoras de 
muita controvérsia, relacionada com vários interesses e valores e associada a potenciais 
riscos. Esta percepção permitiu aos alunos redefinir a concepção de ciência, dos 
cientistas e do papel dos cidadãos relativamente ao conhecimento científico.  
Os alunos participantes nesta investigação reconheceram muitas potencialidades 
às várias actividades de discussão realizadas em torno de questões controversas 
centradas na biologia/biotecnologia. Os estudantes valorizaram a discussão em si, 
considerando que: 1) Conferem dinamismo às aulas tornando-as dinâmicas, mais 
interessantes e motivando a aprendizagem; 2) Requerem sistematicamente a 
participação dos alunos, através da manifestação das suas opiniões, as quais são tanto 
mais respeitadas quanto maior a capacidade revelada pelos alunos em as defender, pelo 
que contribuem para a sua valorização enquanto cidadãos, contextualizando-se como 
uma vivência activa da democracia em sala de aula. Os alunos reconheceram que as 
discussões centradas em assuntos controversos relacionados com a biologia constituem 
uma forma de contextualizar os conteúdos curriculares e aproximar o ensino das 
ciências do seu dia-a-dia; ao mesmo tempo, reconheceram que essas discussões 
contribuíram para uma melhor apropriação do conhecimento científico, incentivando a 
pesquisa de informação adicional e a reflexão sobre os conteúdos abordados. 
Consideraram ainda que as discussões também contribuíram para melhorar a capacidade 
de avaliação da informação veiculada pelos media, desenvolver a sensibilidade 
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científica, estimulando a reflexão constante acerca de muitos temas, valorizar a sua 
própria opinião e a dos outros, estimular a reflexão e desenvolver competências de 
fundamentação e argumentação.  
As limitações referidas pelos alunos relacionam-se, principalmente, com a 
escassez de tempo, responsável pela conclusão abrupta de algumas actividades 
(representação de papéis e sessões de discussão). Um aluno referiu ainda que a 
obrigatoriedade de exposição oral durante as actividades foi um grande desafio, nem 
sempre ultrapassado, para os alunos mais tímidos e ansiosos. É curioso constatar que, 
apesar do tempo extra-lectivo exigido na preparação das actividades, nenhum aluno 
referiu este factor como limitativo. 
As actividades de discussão de controvérsias sociocientíficas, desenvolvidas de 
forma sistemática e regular ao longo do ano lectivo, tiveram impacto significativo na 
apropriação de conhecimentos substantivos, processuais e epistemológicos dos alunos. 
Tal como foi referido pelos alunos e observado pela professora/investigadora, as 
estratégias desenvolvidas e dinamizadas no final da abordagem dos respectivos 
conteúdos científicos durante as aulas contribuíram para a apropriação de 
conhecimentos, constituindo-se como experiências que apelaram à pesquisa de 
informação e aplicação de conhecimentos de forma contextualizada. Estas abordagens 
permitiram também o confronto dos alunos com campos da ciência muito actuais, para 
os quais o conhecimento científico não é completo e cujas aplicações podem apresentar 
muitas vantagens mas também estão associadas a potenciais riscos, dividindo os 
especialistas e a sociedade em geral relativamente à sua avaliação. Este confronto 
contribuiu para uma reconceptualização da natureza do conhecimento científico, 
atribuindo-lhe um valor relativo, contextualizado no tempo e na sociedade, construído 
de forma humanizada e por tentativas, que contribuiu para a consolidação dos 
conhecimentos epistemológicos dos alunos. 
A discussão sistemática e regular de controvérsias sociocientíficas repercutiu-se 
também no desenvolvimento de competências, capacidades e atitudes dos alunos, das 
quais se destacam: 
1) Desenvolvimento moral – Os alunos reconheceram que o contacto com 
situações que envolveram discussão de aspectos de natureza moral, durante aulas que 
cumpriram as regras democráticas essenciais, proporcionaram reflexão, avaliação dos 
“prós” e “contras” associados, estabelecimento de prioridades dos valores envolvidos e 
tomada de decisão ponderada entre as alternativas. Desta forma, criaram-se condições 
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que contribuíram para o desenvolvimento moral dos alunos, numa perspectiva 
kohlbergiana, e contribuíram para a clarificação dos seus próprios valores e a 
construção do seu carácter, estimulando a dimensão cognitiva, emocional e prática do 
carácter. 
2) Evolução das competências de argumentação – No início do ano lectivo os 
alunos apresentavam grandes dificuldades de argumentação e emitiam frequentemente 
opiniões não fundamentadas. Durante o ano foram desenvolvendo capacidade de 
fundamentar as suas opiniões de forma simples e/ou complexa e alguns alunos 
desenvolveram competências para ponderar contra-argumentos e refutá-los, 
introduzindo nos seus discursos as qualificações das afirmações. 
3) Mobilização do raciocínio informal – A discussão das controvérsias 
sociocientíficas desenvolveu o raciocínio informal dos alunos, através da análise de 
situações de natureza científica com implicações morais. O confronto com os vários 
modelos de raciocínio (racional, emotivo e intuitivo) permitiu aos alunos perceberam a 
diversidade de valores que podem condicionar a resolução de muitas questões 
científicas. 
4) Desenvolvimento de competências de comunicação oral e escrita – Os alunos 
desenvolveram capacidades de comunicação oral e escrita e as discussões evoluíram no 
sentido de discursos cada vez menos individualistas (disputivos) e mais moldados ao 
discurso dos pares (cumulativos e exploratórios). O desenvolvimento destas 
capacidades foi motivado, tal como sugere a análise dos resultados da investigação, pelo 
recurso sistemático a actividades de discussão que apelavam à comunicação oral e/ou 
escrita em pequeno ou grande grupo. 
5) Desenvolvimento de competências de intervenção social – Os alunos 
desenvolveram actividades de intervenção na comunidade, situação para a qual não se 
encontravam motivados no início. A construção e dinamização de blogs e a 
dinamização de sessões de discussão para a comunidade contribuíram para os alunos 
vencerem alguns desafios pessoais desenvolvendo, em simultâneo, competências de 
intervenção. 
As várias actividades desenvolvidas não motivaram de igual forma todos os 
alunos mas eles foram unânimes em reconhecer potencialidades, ainda que 
diferenciadas, a todas: possibilitaram a reflexão, a argumentação e a tomada de decisão, 
embora algumas tenham sido mais eficazes no desenvolvimento de competências de 
comunicação oral, outras mais exigentes na pesquisa de informação e outras apelaram 
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mais a uma participação activa. Contudo, os resultados da investigação parecem apontar 
não para o sucesso da aplicação de cada actividade individualmente mas para o sucesso 
da sua exploração de forma combinada e regular, atribuindo-se o desenvolvimento das 
várias competências dos alunos à acção conjunta e complementar de todas as 
actividades, dando os mesmos preferência, em termos gerais, às actividades de 
representação de papéis e às sessões de discussão, 
Atendendo a que as actividades de discussão em torno de controvérsias 
sociocientíficas contribuíram para a apropriação do conhecimento científico, de 
conhecimentos sobre o que é, qual o valor, e como se faz ciência e para o 
desenvolvimento de capacidades e de atitudes exigidas a uma participação responsável e 
activa em tomadas de decisão relacionadas com ciência e tecnologia, podemos inferir 
que os alunos participantes nesta investigação desenvolveram competências de literacia 
científica, a qual se deverá reflectir na sua relação futura com os produtos da ciência. 
 
A formação de cidadãos cientificamente literados, portadores de competências 
que lhes permitam opções individuais e contributos sociais reflectidos e críticos, através 
do ensino de biologia é o objectivo profissional da professora/investigadora. O presente 
estudo revela que o recurso à discussão frequente em torno de controvérsias 
sociocientíficas constitui uma estratégia com potencialidades que permitem alcançar 
esse objectivo e, por esse motivo, o recurso a este tipo de estratégias pedagógicas 
constituirá uma prioridade nas suas práticas lectivas, principalmente porque o actual 
currículo de biologia de 12.º ano, foco da presente investigação, proporciona a 
implementação deste tipo de actividades, uma vez que aborda temas controversos, prevê 
uma relação equitativa tempo/competências a desenvolver e não prevê avaliação final 
externa. O próximo desafio que se coloca à professora/investigadora será o de 
implementar este tipo de abordagem em outros currículos de biologia, nomeadamente, 
nos 10.º e 11.º anos. Este desafio não será fácil de concretizar atendendo à extensão dos 
programas relativamente ao tempo atribuído à disciplina e à existência de um exame no 
final do biénio, centrado essencialmente nos conteúdos programáticos e decisivo para o 
prosseguimento de estudos dos alunos. 
Uma vez que a professora/investigadora integra um grupo disciplinar cuja acção 
se orienta pela cooperação/colaboração entre todos os docentes, que criaram e 
desenvolveram hábitos de partilha e de reflexão crítica sobre as próprias práticas, as 
aprendizagens apropriadas durante o desenvolvimento da presente investigação, 
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acompanhada e apoiada com interesse por vários colegas, serão com certeza partilhadas 
com todos os professores do grupo, constituindo uma mais valia para o 
desenvolvimento profissional de todos, o que potenciará o desenvolvimento da literacia 
científica, alicerce essencial para o exercício de uma cidadania crítica, reflexiva e 
activa, a um número crescente de alunos. 
 
Contrariando o receio de muitos educadores que relegam para segundo plano 
actividades de discussão e abordagem de controvérsias sociocientíficas durante as aulas, 
os resultados obtidos na presente investigação reforçam a ideia que o recurso frequente 
a este tipo de actividades contribui para a) motivar os alunos para a aprendizagem, 
estabelecendo uma ponte entre a ciência escolar e a realidade do dia-a-dia ao mesmo 
tempo que promove a apropriação de conhecimento científico e a compreensão dos 
métodos e procedimentos utilizados em ciência, b) desenvolver capacidades e atitudes 
necessárias a uma participação responsável e activa em tomadas de decisão relacionadas 
com ciência e tecnologia, contribuindo para a construção da literacia científica. Neste 
sentido, sugere-se a implementação de discussão de controvérsias sociocientíficas no 
ensino da biologia. 
Em investigações futuras sugerem-se estudos relacionados com: 
– O impacto de metodologias semelhantes em outros níveis de ensino e em 
outras disciplinas; 
– A construção de instrumentos que permitam a aplicação de actividades de 
discussão em vários contextos científicos; 
– A construção de instrumentos de avaliação do desempenho dos alunos 
eficientes neste tipo de actividades. 
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ANEXO 1 
 
Projecto de Trabalho: “ A Biologia e os Desafios da Actualidade”  
 
Os alunos, organizados em grupos de 4 ou 5 elementos, deverão desenvolver um 
projecto, tendo em conta: 
 
► Tema: 
A escolher um de entre os seguintes temas: 
 
(1) Manipulação da fertilidade; Testes precoces de diagnóstico;  
(2) Manipulação da constituição genética humana e manipulação dessa mesma 
informação;  
(3) Engenharia genética e suas implicações (transposição da barreira da espécie; 
possíveis curas; organismos geneticamente modificados) / Utilização de animais e de 
humanos para testes em laboratório. 
 
Todos os temas terão que ser assegurados, devendo cada tema, em princípio, ser 
trabalhado por dois grupos.  
 
Nota: Caso não haja consenso na distribuição dos temas procede-se a sorteio dos 
mesmos. 
 
 
► Actividades a desenvolver pelo grupo 
 
Cada grupo trabalhará um dos temas, tendo como objectivo a apresentação à 
comunidade educativa, devendo: 
 
(1) Preparar a sua intervenção em espaço de aula e em períodos extra-lectivos.  
A professora disponibilizará um tempo lectivo (extra-aula, em horário a marcar) para 
apoiar e acompanhar o desenvolvimento do projecto. 
(2) Dinamizar um debate para um público convidado. 
(3) Dinamizar Fóruns de discussão, recorrendo à plataforma Moodle,  
(4) Criação e manutenção de um Blog sobre o tema, cujo acesso será disponibilizado 
através da página web da escola. 
(5) Participação activa nos Fóruns e nos Blogs dos outros grupos de trabalho. 
 
 
► Calendarização 
 
(1) Construção dos grupos de trabalho –  
(2) Distribuição dos temas –  
(3) Início da construção do blog –  
(4) Fórum de discussão no Moodle –  
(5) Dinamização do debate com o público convidado –  
(6) Outras actividades -  
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► Avaliação 
 
O desempenho no projecto será avaliado e resultará do somatório da avaliação das 
várias tarefas. 
Serão tidas em conta para a avaliação: 
- a avaliação do professor 
- a avaliação dos colegas de turma 
- a auto-avaliação 
- a avaliação dos convidados 
 
Para cada actividade existirão grelhas de avaliação que serão disponibilizadas com 
antecedência aos alunos, de modo a estes terem conhecimento dos critérios de 
avaliação. 
 
A nota final só será divulgada após todos os grupos terem concluído os seus trabalhos, e 
só contribuirá para a avaliação do 3º período (avaliação final da disciplina).  
O projecto será avaliado ao nível das competências do conhecimento/conceptuais; 
Metodológicas/instrumentais/processuais; comunicativas e atitudinais. 
 
 
A professora da disciplina de Biologia – 12.º ano 
Teresa Hilário – trghilario@hotmail.com 
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ANEXO 2 
 
ACTIVIDADE DE REPRESENTAÇÃO DE PAPÉIS  
MANIPULAÇÃO DA FERTILIDADE HUMANA 
 
Questões  centrais:  
Será que a Medicina, nomeadamente a reprodução medicamente assistida, tem resposta 
para todos os casais inférteis? 
Deverão existir limites na aplicação destas técnicas? 
Que problemas familiares, sociais e éticos se levantam com a aplicação destas técnicas? 
 
 
Tendo como base todos os conhecimentos adquiridos, durante as aulas de Biologia 
sobre reprodução medicamente assistida, bem como em pesquisas que irás efectuar 
propomos-te que organizes uma actividade de representação de papéis onde um 
hipotético Conselho de Ética avalie e dê ou não aval a petições interpostas por pessoas 
que pretendem recorrer à PMA (Procriação medicamente assistida) e que se encontram 
nas situações que se seguem: 
 
Personagens: 
 
A – Casal constituído por um pai estéril e uma mãe fértil. 
B – Casal homossexual 
C – Mãe viúva, que possui esperma congelado do falecido marido. A viúva far-se-á  
      acompanhar do sogro. 
D – Mãe estéril por anomalia do útero mas com ovários funcionais e um pai fértil. 
E – Mãe com 60 anos, já em menopausa, que acabou de casar com um pai de 40 anos. 
F – Mãe estéril por obstrução das trompas de Falópio e um pai fértil. 
 
O Conselho de ética deverá ser composto por: A – Jurista; B – Médico; C – Cientista 
(Biólogo); D – Religioso; E – Político conservador; F – Político liberal e G – Casal 
católico com família numerosa 
 
 
Metodologia  
 
Cada personagem deverá organizar uma petição ao Conselho de Ética, no sentido de 
obter autorização para ser aceite num programa de PMA.  
Nas petições deverá  
1 - Expor o seu caso; 
2 – Comprovar a sua infertilidade, explicitando, caso seja necessário, os exames a que já 
se submeteu; 
3 – Fazer um conjunto de alegações no sentido de sensibilizar o C. Ética a seu favor; 
4 – Propor uma técnica que resolva a sua situação. 
A sessão orientada por um moderador decorrerá da seguinte forma: 
Cada personagem expõe a sua petição, responde às questões postas pelo Conselho de 
Ética. Este depois de ouvido o caso deve analisá-lo e após votação dos seus membros 
deliberar sobre a resposta a dar.  
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ANEXO 3 
 
ACTIVIDADE DE REPRESENTAÇÃO DE PAPÉIS  
MANIPULAÇÃO DA INFORMAÇÃO GENÉTICA HUMANA 
 
Questões  centrais/Valores em causa:  
Direito à privacidade e confidencialidade; Direito à não descriminação; Direito a querer 
saber/a recusar saber; Direito a construir família/ responsabilidade sobre a saúde e bem-
estar dos futuros filhos; e Interesses das entidades patronais e seguradoras? 
 
Tendo como base todos os conhecimentos adquiridos, durante as aulas de Biologia 
sobre genética humana, bem como as pesquisas que irás efectuar propomos-te que 
organizes uma actividade de representação de papéis onde um hipotético Tribunal de 
Ética avalie situações que chegam à barra deste tribunal, relacionadas com a 
manipulação da informação genética humana. 
 
Casos/ Personagens 
 
A - A senhora A e a senhora B têm 20 anos e são gémeas homozigóticas. O pai das 
senhoras tem paramiloidose e começou a manifestar a doença aos 33 anos. A senhora A 
sempre recusou fazer o teste para determinar se é possuidora da doença. A irmã contudo 
decidiu fazê-lo. 
A senhora A vem a tribunal pedir que este proíba a irmã de fazer o teste. 
 
B - O indivíduo X descobre que é heterozigótico relativamente ao gene da anemia 
falciforme. Sempre quis ser piloto e aproveita a abertura de um concurso de uma 
companhia de aviação. Contudo a companhia de aviação exige que o indivíduo X 
realize testes genéticos para detecção de eventuais doenças genéticas. 
O indivíduo X vem a tribunal pedir que este condene a companhia de aviação. 
 
C - O Manuel tem 9 anos. Sofre de fenilcetonúria e sempre viveu apenas com a mãe 
(senhora A), a qual nunca procedeu ao seu tratamento. A tia de Manuel e irmã de sua 
mãe, emigrante em França e bem informada está revoltada com a situação. 
A tia de Manuel vem a tribunal pedir que este condene a mãe de Manuel. 
 
D - A senhora Y está grávida do seu primeiro filho. Depois de realizar uma 
amniocintese descobriu que o feto era possuía o Síndrome de Klinnefelter. Decidiu 
abortar, mas o seu marido, senhor Y está contra. 
O senhor Y vem a tribunal pedir que este impeça a sua mulher de abortar. 
 
E - O jovem B namora com a jovem C. Fazem projectos para casarem e terem muitos 
filhos (grande sonho do jovem B). Entretanto o jovem B descobre que quer o pai quer a 
mãe da jovem C possuem a doença de Huntington e resolve abandonar a jovem C. 
A jovem C vem a tribunal para que este condene o jovem B por descriminação. 
 
F - O senhor e a senhora W são casados e querem ter filhos. O pai da senhora W é 
hemofílico, O casal quer recorrer a uma técnica de reprodução medicamente assistida 
que envolva o diagnóstico pré-implantatório do embrião, dado que apenas querem ter 
filhas raparigas. 
O casal vem pedir ao tribunal autorização para recorrer a esta técnica. 
 133
G - O senhor Z quer comprar casa e recorre ao empréstimo bancário. Este exige-lhe um 
seguro de saúde. A seguradora contactada pelo senhor Z exige-lhe, entre vários testes 
médicos a realização de testes genéticos. O pai do senhor Z sofre de Alzheimer. 
O senhor Z vem a tribunal pedir que este condene a companhia de seguros. 
 
H - O jovem C namora com a menina D e estão a pensar casar. O pai da menina D sofre 
de Huntington, mas esta não conta ao namorado. O jovem H, que conhece a menina D e 
a respectiva família, mas que acima de tudo é muito amigo do jovem C resolve contar a 
este último a verdade sobre a família da menina D. 
A menina D vem a tribunal pedir que este condene o jovem H por intromissão na sua 
privacidade e intimidade. 
 
O Tribunal de Ética deverá ser composto por: A – Juiz; B – Conselho de jurados 
(constituído por: um médico, um jurista, um religioso, um político e um psicólogo) 
 
Metodologia  
Para cada uma das situações as personagens deverão, após pesquisa cuidada da 
problemática em causa elaborar as argumentações e contra-argumentações a apresentar 
ao Tribunal de Ética. 
    
A sessão orientada pelo juiz decorrerá da seguinte forma: 
 Para cada situação as personagens expõem os seus argumentos e contra-argumentos ao 
tribunal. Este depois de ouvidos os intervenientes e após ter esclarecido todas as 
dúvidas, deve analisar as várias situações e após declaração e votação dos membros 
jurados deliberar sobre a resposta a dar. O juiz deverá fazer julgar as situações seguindo 
as opiniões do Conselho de jurados. 
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ANEXO 4 
 
NARRATIVA 1 
 
Nome:__________________________________________ Nº ______  Turma ______ 
 
 
O avanço da Ciência e da Tecnologia tem gerado nos últimos tempos algumas 
discussões e controvérsias, pelos seus potenciais impactes ao nível do ambiente e da 
sociedade. 
 
Relativamente a esta temática elabora um texto onde: 
a) refiras as controvérsias de que te lembras; 
b) indiques a(s) principal(is) fonte(s) de informação acerca das mesmas; 
c) dês a tua opinião pessoal, de forma argumentada acerca dessas questões 
controversas. 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 135
ANEXO 5 
 
NARRATIVA 2 
 
PROJECTO – A BIOLOGIA E OS DESAFIOS DA ACTUALIDADE – 12.ºB 
 
GRUPO DE TRABALHO _____ 
 
Constituição: 
Nome: _____________________________________________   Nº _________ 
Nome: _____________________________________________   Nº _________ 
Nome: _____________________________________________   Nº _________ 
Nome: _____________________________________________   Nº _________ 
Nome: _____________________________________________   Nº _________ 
 
Tema: _______________________________________________________________ 
 
Elaborem, em grupo, um texto onde expressem as vossas ideias prévias acerca: 
 
a) da listagem de desafios que se põem dentro do tema; 
b) dos desafios a que a tecnologia e a ciência já conseguem responder; 
c) dos prós e dos contras em relação à aplicação  dessas conquistas da 
ciência/tecnologia; 
d) da opinião fundamentada do grupo sobre a sua aplicação. 
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ANEXO 6 
 
NARRATIVA 3 
  
Análise de casos sobre procriação medicamente assistida 
 
Analisa cuidadosamente cada um dos casos, assinalado de A a F. Selecciona um, para o 
qual não tenhas dúvidas na construção da tua opinião (poderá ser a favor ou contra). 
Elabora um texto, onde expresses de forma argumentada a tua opinião. 
 
A – Casal constituído por um pai estéril e uma mãe fértil. 
B – Casal homossexual 
C – Mãe viúva, que possui esperma congelado do falecido marido. A viúva far-se-á  
      acompanhar do sogro. 
D – Mãe estéril por anomalia do útero mas com ovários funcionais e um pai fértil. 
E – Mãe com 60 anos, já em menopausa, que acabou de casar com um pai de 40 anos. 
F – Mãe estéril por obstrução das trompas de Falópio e um pai fértil. 
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ANEXO 7 
 
NARRATIVA 4 
 
 
Actividade de representação de papéis – Procriação medicamente assistida 
 
 
Regista em texto o desempenho da personagem, por ti defendida, na actividade de 
representação de papéis sobre Procriação medicamente assistida. 
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ANEXO 8 
 
NARRATIVA 5 
 
  
Análise de casos sobre manipulação da informação genética humana 
 
Analisa cuidadosamente cada um dos casos, assinalado de A a G. Selecciona um, para o 
qual não tenhas dúvidas na construção da tua opinião (poderá ser a favor ou contra). 
Elabora um texto, onde expresses de forma argumentada a tua opinião. 
 
A - A senhora A e a senhora B têm 20 anos e são gémeas homozigóticas. O pai das 
senhoras tem paramiloidose e começou a manifestar a doença aos 33 anos. A senhora A 
sempre recusou fazer o teste para determinar se é possuidora da doença. A irmã contudo 
decidiu fazê-lo. 
A senhora A vem a tribunal pedir que este proíba a irmã de fazer o teste. 
 
B - O indivíduo X descobre que é heterozigótico relativamente ao gene da anemia 
falciforme. Sempre quis ser piloto e aproveita a abertura de um concurso de uma 
companhia de aviação. Contudo a companhia de aviação exige que o indivíduo X 
realize testes genéticos para detecção de eventuais doenças genéticas. 
O indivíduo X vem a tribunal pedir que este condene a companhia de aviação. 
 
C - O Manuel tem 9 anos. Sofre de fenilcetonúria e sempre viveu apenas com a mãe 
(senhora A), a qual nunca procedeu ao seu tratamento. A tia de Manuel e irmã de sua 
mãe, emigrante em França e bem informada está revoltada com a situação. 
A tia de Manuel vem a tribunal pedir que este condene a mãe de Manuel. 
 
D - A senhora Y está grávida do seu primeiro filho. Depois de realizar uma 
amniocintese descobriu que o feto era possuía o Síndrome de Klinnefelter. Decidiu 
abortar, mas o seu marido, senhor Y está contra. 
O senhor Y vem a tribunal pedir que este impeça a sua mulher de abortar. 
 
E - O jovem B namora com a jovem C. Fazem projectos para casarem e terem muitos 
filhos (grande sonho do jovem B). Entretanto o jovem B descobre que quer o pai quer a 
mãe da jovem C possuem a doença de Huntington e resolve abandonar a jovem C. 
A jovem C vem a tribunal para que este condene o jovem B por descriminação. 
 
F - O senhor e a senhora W são casados e querem ter filhos. O pai da senhora W é 
hemofílico, O casal quer recorrer a uma técnica de reprodução medicamente assistida 
que envolva o diagnóstico pré-implantatório do embrião, dado que apenas querem ter 
filhas raparigas. 
O casal vem pedir ao tribunal autorização para recorrer a esta técnica. 
 
G - O senhor Z quer comprar casa e recorre ao empréstimo bancário. Este exige-lhe um 
seguro de saúde. A seguradora contactada pelo senhor Z exige-lhe, entre vários testes 
médicos a realização de testes genéticos. O pai do senhor Z sofre de Alzheimer. 
O senhor Z vem a tribunal pedir que este condene a companhia de seguros. 
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ANEXO 9 
 
NARRATIVA 6 
 
 
Actividade de representação de papéis – Manipulação da informação genética 
humana 
 
Regista em texto o desempenho da personagem, por ti defendida, na actividade de 
representação de papéis sobre Manipulação da informação genética humana 
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ANEXO 10 
 
Narrativa 7 
. 
 
Nome:___________________________________________ Nº ______  Turma ______ 
 
 
Ao longo das aulas de Biologia, recorrendo a estratégias diversificadas, foram 
abordadas várias controvérsias sociocientíficas. 
  
a) Relativamente a esta experiência elabora um texto onde relates o impacto que as 
mesmas actividades tiveram no percurso do teu desenvolvimento. 
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ANEXO 11 
 
Questionário (Q1) 
QUESTIONÁRIO 
 
1ª Parte 
Para cada uma das questões que se seguem (1 a 11) assinala com um X a opção que melhor define 
a tua opinião.  
 
1. Participar nesta actividade ajudou-te a ser mais tolerante com os outros? 
 De modo algum  Nem por isso  Talvez  Certamente 
 
2. Participar nesta actividade permitiu-te aprofundar mais os conhecimentos científicos associados 
ao tema em discussão? 
 De modo algum  Nem por isso  Talvez  Certamente 
 
3. Participar nesta actividade ajudou-te a reflectir mais sobre os assuntos? 
 De modo algum  Nem por isso  Talvez  Certamente 
 
4. Participar nesta actividade ajudou-te a ver o assunto segundo outras perspectivas? 
 De modo algum  Nem por isso  Talvez  Certamente 
 
5. Consideras que as actividades de representação de papéis em que participaste foram adaptados 
às temáticas em estudo? 
 De modo algum  Nem por isso  Talvez  Certamente 
 
6. Consideras que nas actividades de representação de papéis em que participaste os assuntos 
foram tratados com pouca seriedade? 
 De modo algum  Nem por isso  Talvez  Certamente 
Este questionário tem como objectivo analisar as potencialidades das actividades de 
representação de papéis, enquanto actividade a usar no ensino da biologia. 
Por essa razão, gostaríamos que comparasses estas aulas com outras modalidades de 
trabalho. 
Não existem respostas certas ou erradas, pelo que a tua opinião sincera é fundamental. 
O inquérito é anónimo pelo que garantimos a confidencialidade das tuas respostas. 
Agradecemos desde já a tua colaboração. 
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7. Consideras que se um dia te deparares com um problema semelhante aos analisados nas 
actividades de representação de papéis estás mais preparado para o ultrapassar? 
 De modo algum  Nem por isso  Talvez  Certamente 
 
8. Participar nesta actividade ajudou-te a desenvolver competências de pesquisa? 
 De modo algum  Nem por isso  Talvez  Certamente 
 
9. Participar nesta actividade ajudou-te a desenvolver competências de argumentação? 
 De modo algum  Nem por isso  Talvez  Certamente 
 
10. Participar nesta actividade ajudou-te a desenvolver competências de comunicação? 
 De modo algum  Nem por isso  Talvez  Certamente 
 
11. Consideras que estas actividades devem ser sujeitas a avaliação? 
 De modo algum  Nem por isso  Talvez  Certamente 
 
2ª Parte 
Responde às questões que se seguem, dando a tua opinião pessoal. 
 
12. Na tua opinião quais foram as principais aprendizagens que esta actividade (actividades de 
representação de papéis ) te proporcionou? 
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________ 
13. Quais os aspectos positivos que destacas da realização deste tipo de actividade? 
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________ 
14. Quais foram as principais dificuldades que sentiste na realização das actividades de 
representação de papéis? 
 
_______________________________________________________________________________
_______________________________________________________________________________ 
15. Que alterações propões à forma como estas actividades foram realizada nas nossas aulas? 
Explica a razão das tuas propostas. 
_______________________________________________________________________________
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_______________________________________________________________________________ 
ANEXO 12  
GUIÃO DA ENTREVISTA 
 
 
Entrevista 
 
1. Identificação 
 
2. Concepção dos alunos sobre controvérsias sociocientíficas (CSC). 
Explorar questões relativamente a: 
- enumeração de controvérsias actuais; 
- conceito dos alunos acerca das CSC; 
- pertinência de as abordar durante as aulas de Biologia; 
- qual o papel dos cientistas e dos cidadãos comuns na sua resolução. 
 
3. Quais as potencialidades educativas das actividades de discussão realizadas ao longo 
do ano (Jogos de Simulação, Fóruns de discussão, Blogues e Sessões com turmas 
convidadas)? 
 
Explorar questões relativamente a: 
- aquisição de conhecimentos; 
- motivação para a aprendizagem; 
- pesquisa de informação; 
- argumentação; 
- reflexão; 
- comunicação; 
- intervenção. 
- 1 ou 2 pontos fortes e fracos de cada uma das actividades 
- comparar as potencialidades entre as várias modalidades 
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ANEXO 13 
 
Grelha de observação / avaliação das actividades de representação de papéis (O1 e 
O4) 
GRELHA DE REGISTO DE AVALIAÇÃO DAS ACTIVIDADES DE REPRESENTAÇÃO  
DE PAPÉIS  
     
Atitude face ao  
trabalho  
        0,5          1         1,5           2 Av. 
1. Organização 
Não há articulação  
entre os membros 
do grupo.  
apresentação  
desorganizada 
Fraca articulação 
entre os membros 
do grupo. Alguns não 
prepararam a  
apresentação 
Boa articulação 
entre os membros  
do grupo, com  
algum desnível  
entre eles 
Óptima articulação  
entre os elementos  
do grupo. Apresentação 
lógica e muito bem  
organizada 
2. Participação 
Não participa na  
apresentação 
Participa pouco na  
apresentação 
Participa 
razoavelmente na  
apresentação 
Participa  
activamente na  
apresentação 
3. Atitude adoptada 
Revela falta de 
interesse e  
desrespeita a  
opinião dos colegas 
Revela falta de 
interesse ou  
desrespeita a  
opinião dos colegas 
Revela  
interesse e  
respeita a opinião 
dos colegas 
Revela muito 
interesse e  
respeito pela  
opinião dos colegas 
4. Correcção científica 
Apresenta várias  
incorrecções ao  
nível dos conceitos 
e informações 
Apresenta 1 ou 2  
incorrecções ao  
nível dos conceitos 
e informações 
Não apresenta  
incorrecções ao  
nível dos conceitos 
e informações 
Apresenta excelente 
domínio dos  
conceitos e  
informações 
5. Correcção do discurso 
Dificuldade de discurso,
incorrecções  
gramaticais ou de  
pronúncia 
Lapsos gramaticais  
e dificuldades de  
pronúncia 
Discurso razoavelmente
bem articulado e  
sem incorrecções  
gramaticais ou de  
pronúncia 
Discurso muito bem  
articulado, sem  
incorrecções 
gramaticais ou de  
pronúncia 
Desempenho da personagem        0,5          1         1,5           2 
6. Forma como  
assume a personagem 
Não assume  
minimamente a  
personagem 
Assume a personagem, 
mas muitos argumentos
usados não coerentes
Assume bem a 
personagem,  
utilizando alguns  
argumentos não  
coerentes com a mesma
Assume a personagem 
de forma excelente  
usando apenas  
argumentos coerentes com 
a mesma 
7. Clareza e  
objectividade na  
exposição 
Exposição pouco  
clara, pouco  
objectiva e sem  
evidenciar os  
aspectos fundamentais 
Exposição clara mas 
pouco objectiva. Foram
utilizados aspectos  
supérfluos 
Exposição clara  
mas com alguns  
aspectos supérfluos 
Exposição clara, 
objectiva e com 
evidência apenas de  
aspectos fundamentais 
8. Criatividade 
Apresentação nada  
criativa 
Apresentação pouco 
criativa 
Apresentação com alguns 
aspectos criativos 
Apresentação com muita 
criatividade 
9.Capacidade de  
argumentação 
Ausência de  
conhecimentos e de 
capacidade de  
argumentação 
Ausência de  
conhecimentos por parte 
de alguns elementos e/ou 
capacidade de  
argumentação 
Maioritariamente foram 
revelados   
c nhecimentos 
e capacidades de  
argumentação 
Todos os elementos  
demonstraram 
conhecimentos e capacidade 
de argumentação excelentes
10. Capacidade de  
Suscitar interesse 
Apresentação com  
percalços e não 
conseguindo captar  
atenção e interesse 
Apresentação com alguns 
percalços e nem sempre 
conseguindo captar  
atenção e interesse 
Apresentação com alguns 
p rcalços mas  
conseguindo captar 
atenção e interesse 
Apresentação sem percalços 
e conseguindo sempre ca
atenção e interesse 
                                                                                                        TOTAL (20) – Auto e Hetero-avaliação 
                                                                                                                         TOTAL (20) Avaliação do Professor 
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ANEXO 14 
 
Grelha de observação / avaliação das sessões de discussão com a comunidade (O2, 
O3, O5, O6, O7 e O8) 
 
GRELHA DE AVALIAÇÃO – SESSÕES DE DISCUSSÃO  
 
Itens a avaliar Descritores  Pont. 
Organização 
Não há articulação entre os membros do grupo. Apresentação desorganizada  0,5 
Fraca articulação entre os elementos do grupo. Alguns não prepararam a apresentação. 1 
Boa articulação entre os membros do grupo, com algum desnível entre eles  1,5 
Óptima articulação entre os elementos do grupo. Apresentação lógica e muito bem 
organizada 
2 
Clareza/ 
Objectividade 
Exposição pouco clara, pouco objectiva e sem evidenciar os aspectos fundamentais 0,5 
Exposição clara mas pouco objectiva. Foram utilizados aspectos supérfluos 1 
Exposição clara mas com alguns aspectos supérfluos 1,5 
Exposição clara, objectiva e com evidência apenas de aspectos fundamentais 2 
Apresentação da 
informação/ 
suporte áudio-
visual 
Informação lida em vez de apresentada. Não houve recurso a elementos áudio-visuais. 0,5 
A informação foi maioritariamente lida ou não houve recurso a elementos áudio-visuais 
para realçar os conteúdos 
1 
A informação foi maioritariamente apresentada e houve recurso a elementos áudio-visuais 
para realçar os conteúdos. 
1,5 
A informação foi apresentada e não lida. Houve recurso a elementos áudio-visuais de 
elevada qualidade para realçar os conteúdos. 
2 
Dinamização do 
debate 
Não revela capacidade de iniciar e manter um debate. 0,5 
O debate foi iniciado mas houve dificuldades em mantê-lo. 1 
O debate foi mantido havendo algumas quebras, revelando o grupo dificuldades em as 
ultrapassar 
1,5 
Foi revelada uma grande capacidade de iniciar e manter o debate, suscitando questões 
pertinentes e estimulando continuamente o público a intervir 
2 
Correcção 
científica 
Apresenta várias incorrecções ao nível dos conceitos e informações 0,5 
Apresenta 1 ou 2 incorrecções ao nível dos conceitos e informações 1 
Não apresenta incorrecções ao nível dos conceitos e informações 1,5 
Apresenta excelente domínio dos conceitos e informações 2 
Correcção do 
discurso 
Dificuldade de discurso, incorrecções gramaticais ou de pronúncia 0,5 
Lapsos gramaticais e dificuldades de pronúncia 1 
Discurso razoavelmente bem articulado e sem incorrecções gramaticais ou de pronúncia 1,5 
Discurso muito bem articulado, sem incorrecções gramaticais ou de pronúncia 2 
Capacidade de 
suscitar interesse 
Apresentação com percalços e não conseguindo captar atenção e interesse 0,5 
Apresentação com alguns percalços e nem sempre conseguindo captar atenção e interesse 1 
Apresentação com alguns percalços mas conseguindo captar atenção e interesse 1,5 
Apresentação sem percalços e conseguindo sempre captar atenção e interesse 2 
Argumentação 
Ausência de conhecimentos e de capacidade de argumentação 0,5 
Ausência de conhecimentos por parte de alguns elementos e/ou capacidade de argumentação1 
Maioritariamente foram revelados conhecimentos e capacidades de argumentação 1,5 
Todos os elementos demonstraram conhecimentos e capacidade de argumentação 
excelentes 
2 
Contacto visual/ 
Voz 
Não mantêm contacto visual com a assistência e o discurso é inaudível. 0,5 
Não mantêm contacto visual com a assistência ou o discurso é inaudível 1 
Mantêm contacto visual durante a maior parte do tempo e o discurso é audível durante a 
maior parte do tempo. 
1,5 
Mantêm contacto visual constante com a assistência e o discurso é sempre audível. 2 
Criatividade 
Apresentação nada criativa 0,5 
Apresentação pouco criativa 1 
Apresentação com alguns aspectos criativos 1,5 
Apresentação com muita criatividade 2 
Total  
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ANEXO 15 
 
Grelha de análise/ avaliação dos blogs 
 
 
GRELHA DE AVALIAÇÃO – BLOGS 
 
 
 
 
Itens a avaliar Descritores  Pont. 
Organização 
Não existe uma estrutura lógica e clara mas apenas um conjunto de dados 0,5 
A maioria dos conteúdos está organizado de forma lógica mas não 
apresenta secções/divisões evidenciadas. 
1 
Apresenta secções/divisões evidenciadas mas a organização nem sempre 
é a mais correcta. 
1,5 
Apresenta secções/divisões evidenciadas e a organização é a mais 
correcta. 
2 
C
o
n
te
ú
d
o
s 
Quantidade 
A quantidade de documentos é manifestamente insuficiente. 0,2 
A quantidade de documentos é suficiente 0,5 
A quantidade de documentos é boa 0,8 
A quantidade de documentos é excelente 1 
Diversidade 
Os conteúdos abordam um único tópico subjacente ao tema 0,2 
Os conteúdos abordam maioritariamente um tópico subjacente ao tema, 
pontualmente abordam outros temas. 
0,5 
Os conteúdos abordam vários tópicos subjacentes ao tema, mas não a 
totalidade dos mesmos. 
0,8 
Os conteúdos abordam todos os tópicos subjacentes ao tema 1 
Qualidade/ 
correcção 
científica 
Os conteúdos são todos de fraca qualidade, apresentando incorrecções 
científicas graves. 
0,5 
Alguns conteúdos são de fraca qualidade, apresentando algumas 
incorrecções científicas 
1 
Os conteúdos são de boa qualidade, não apresentando, senão 
pontualmente, incorrecções científicas 
1,5 
Os conteúdos são de excelente qualidade, não apresentando nunca  
incorrecções científicas. 
2 
Pertinência 
Regra geral os conteúdos não apresentam qualquer pertinência. 0,5 
Alguns conteúdos não apresentam qualquer pertinência. 1 
Os conteúdos, regra geral, são pertinentes. 1,5 
Todos os conteúdos são pertinentes. 2 
Originalidade  
Utiliza ideias de outras pessoas sem lhes atribuir créditos 0,5 
Utiliza ideias de outras pessoas atribuindo-lhes crédito. Revela pouca 
originalidade. 
1 
Revela originalidade de ideias. Recorre pontualmente a ideias de outros, 
atribuindo-lhe os devidos créditos. 
1,5 
Revela completa originalidade de ideias. 2 
F
o
rm
a 
Diversidade  
Recorre apenas a um único tipo de materiais 0,5 
Recorre maioritariamente a um tipo de materiais, pontualmente faz uso  
de outros. 
1 
Utiliza diversidade de materiais (3 -4) 1,5 
Utiliza uma grande diversidade de materiais (Mais de 4) 2 
Criatividade/  
Capacidade 
de suscitar 
interesse 
Não apresenta criatividade, nem capacidade de suscitar interesse 0,5 
Apresenta alguma criatividade e alguma capacidade de suscitar interesse 1 
Apresenta criatividade e capacidade de suscitar interesse 1,5 
Apresenta muita criatividade e obvia capacidade de suscitar interesse 2 
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Estética  
Esteticamente pouco agradável. Cores, letras e imagens … dificultam a 
visibilidade. 
0,5 
Medianamente agradável. Cores, letras e imagens não  
Dificultando a visibilidade mas não formando conjuntos harmoniosos.  
1 
Esteticamente agradável, cores, letras e imagens bem combinados. 1,5 
Esteticamente muito agradável. Cores, letras e imagens … formam 
conjuntos muito harmoniosos.  
2 
Desempenho 
na Língua 
Portuguesa 
Apresenta erros frequentes de ortografia e de construção frásica. 0,2 
Apresenta alguns erros de ortografia ou de construção frásica 0,5 
Apresenta raros erros de ortografia ou de construção frásica 0,8 
Não apresenta erros de ortografia ou de construção frásica. 1 
Interacções 
estabelecidas 
Foram criadas raras oportunidades de interacção e o grupo participou 
pouco com os trabalhos dos outros colegas 
0,5 
Foram criadas poucas oportunidades de interacção ou o grupo participou 
pouco com os trabalhos dos outros colegas. 
1 
Foram criadas oportunidades de interacção e o grupo envolveu-se 
participando com os trabalhos dos outros colegas. 
1,5 
Foram criadas muitas oportunidades de interacção e o grupo participou 
activamente com os trabalhos dos outros colegas. 
2 
Gestão do trabalho 
Não foram cumpridos os prazos estabelecidos, nem houve a preocupação 
de actualização regular. 
0,2 
Não foram cumpridos os prazos estabelecidos ou não houve a 
preocupação de actualização regular. 
0,5 
Foram cumpridos os prazos estabelecidos e houve a preocupação de 
actualização regular. 
0,8 
Foram cumpridos todos os prazos estabelecidos, e mantiveram a 
actualização de forma excepcional. 
1 
Total 20 
 
